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 RESUMO 
 
O presente trabalho tem por objetivo o estudo dos aspectos processuais mais relevantes do 
instituto dos embargos de terceiro, que são ação defensiva disponível ao sujeito que não é 
parte de relação jurídica processual e cujo objetivo é impedir ou socorrer seus bens de 
indevida ameaça ou lesão originária de ato judicial constritivo. Com as mudanças legislativas 
advindas com a publicação do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de terceiro 
sofreram positivas modificações que os deixaram mais atualizados e em consonância com as 
novas diretrizes traçadas pelo diploma. Muito embora não tenha ocorrido uma significativa 
reestruturação de seu procedimento, as modificações interferem precisamente em pontos 
sensíveis dos elementos que compõem a ação, a exemplo do retorno da tutela de outros 
direitos que não aqueles decorrentes da posse, domínio e de direito real de garantia e a 
inclusão do princípio da cooperação para a condução do processo pelo magistrado. Portanto, 
busca-se apontar as inovações legislativas do instituto de acordo com suas hipóteses de 
cabimento. 
 
Palavras-chave: Processo Civil, Responsabilidade Patrimonial, Defesa Processual, Embargos 
de Terceiro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 SUMÁRIO 
 
INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 10 
 
CAPÍTULO 1 RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL E EMBARGOS DE 
TERCEIRO ............................................................................................................................. 11 
1.1 RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL ........................................................................ 12 
1.1.1 Distinção entre Obrigação e Responsabilidade........................................................... 12 
1.1.2 Responsabilidade Patrimonial e Execução: Força executiva estatal à satisfação 
processual do credor ............................................................................................................... 15 
1.1.3 Responsabilidade patrimonial secundária: O terceiro atingido pela execução ....... 17 
1.2 EMBARGOS DE TERCEIRO ........................................................................................... 21 
1.2.1 Histórico ......................................................................................................................... 22 
1.2.2 Conceituação dos Embargos de Terceiro .................................................................... 25 
 
CAPÍTULO 2 ASPECTOS PROCESSUAIS DOS EMBARGOS DE TERCEIRO ........ 27 
2.1 NATUREZA JURÍDICA ................................................................................................... 28 
2.2 CONSTRIÇÃO JUDICIAL ................................................................................................ 31 
2.3 LEGITIMIDADE ............................................................................................................... 35 
2.3.1 Legitimidade Ativa ........................................................................................................ 36 
2.3.1.1 Embargos do Possuidor e do Proprietário: art. 674, caput, e § 1º, CPC/2015 ............. 38 
2.3.1.2 Embargos do Cônjuge ou Companheiro (art. 674, § 2º, I, CPC/2015) ........................ 40 
2.3.1.3 Embargos em face de Fraude à Execução (art. 674, § 2º, II, CPC/2015) ..................... 42 
2.3.1.4 Embargos em face do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica (art. 
674, § 2º, III, CPC/2015) .......................................................................................................... 43 
2.3.1.5 Embargos do Credor Real (art. 674, § 2º, IV, CPC/2015) ........................................... 44 
2.3.1.6 Embargos do Compromissário: Enunciado de Súmula nº 84 do Superior Tribunal de 
Justiça...................... ................................................................................................................. 44 
2.3.2 Legitimidade Passiva ..................................................................................................... 45 
2.4 VALOR DA CAUSA: EXPRESSÃO ECONÔMICA DO BEM CONSTRITO ............... 47 
2.5 MOMENTO DA PROPOSITURA DOS EMBARGOS .................................................... 49 
2.5.1 Posterior ......................................................................................................................... 49 
2.5.2 Preventivo ....................................................................................................................... 52 
2.5.3 Fraude à execução ......................................................................................................... 53 
 2.6 COMPETÊNCIA E PROCEDIMENTO ............................................................................ 55 
2.6.1 Competência ................................................................................................................... 55 
2.6.2 Procedimento ................................................................................................................. 58 
2.6.3 Decisão liminar e caução ............................................................................................... 60 
2.6.4 Defesa do Embargado ................................................................................................... 62 
2.7 SENTENÇA E EFEITOS ................................................................................................... 64 
 
CAPÍTULO 3 ANÁLISE DE SITUAÇÕES RELEVANTES E O ALINHAMENTO DOS 
EMBARGOS DE TERCEIRO ÀS DIRETRIZES DO CPC/2015 ..................................... 67 
3.1 SITUAÇÕES PROCESSUAIS RELEVANTES ................................................................ 67 
3.1.1 Litisconsórcio Passivo ................................................................................................... 67 
3.1.2 Apresentação de Reconvenção ..................................................................................... 73 
3.1.3 Possibilidade de julgamento de embargos de terceiro intempestivos: REsp n. 
1.627.608/SP
 .............................................................................................................................76
5 
3.2 ALINHAMENTO DO PROCEDIMENTO ÀS DIRETRIZES DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015 ................................................................................................... 78 
3.2.1 Retorno da tutela de todo e qualquer direito .............................................................. 78 
3.2.2 Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica ......................................... 81 
3.2.3 Princípio da Cooperação ............................................................................................... 84 
3.3 EMBARGOS DE TERCEIRO COMO MECANISMO DE REAÇÃO À AMEAÇA E À 
LESÃO DE ATO JUDICIAL CONSTRITIVO ....................................................................... 86 
 
CONCLUSÃO ......................................................................................................................... 89 
 
REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 92 
 
 
 
 
 
 
10 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
Esta monografia tem por objetivo analisar as questões essenciais que circundam o 
instituto dos embargos de terceiro. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 
muitas foram as transformações propagadas, desde singelas e pontuais alterações à destacada 
criação de novos institutos, a exemplo do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. 
Considerando essas transformações, direcionou-se o foco ao estudo do fortalecimento 
dos embargos de terceiro, pelo Novo Código, como ação defensiva que visa impedir ou 
socorrer qualquer direito, além aqueles decorrentes de posse, domínio e direito real de 
garantia, contra indevida ameaça ou lesão de ato judicial constritivo, originário de relação 
processual jurídica da qual o terceiro não foi parte ou sequer está vinculado. 
 Não obstante tal afirmação é preciso compreender e pontuar se, em decorrência das 
modificações legislativas, a ação cumprirá sua função de mecanismo de reação defensiva na 
tutela de bens e direitos de terceiros. Ademais, muito embora não tenha ocorrido uma 
significativa reestruturação no procedimento dos embargos de terceiro, é pertinente destacar, 
ainda que superficialmente, os primeiros passos do Judiciário de acordo com essas mudanças, 
através da exemplificação de alguns julgados. 
 À luz dessas premissas, este trabalho começa por abordar as principais características 
das relações obrigacionais e indicar como a responsabilidade patrimonial surge do vínculo 
espontaneamente firmado entre credor e devedor. Busca-se a razão de ser da responsabilidade 
patrimonial e os efeitos de sua incidência sobre bens e direitos quando o sujeito responsável 
por satisfazer a pretensão é diverso daquele que se obrigou. Há, portanto, o estudo da 
responsabilidade patrimonial secundária. A partir desse ponto, há a inserção do tema dos 
embargos de terceiro. Isso porque, são uma garantia defensiva ao sujeito que, não sendo parte 
do vínculo formado entre credor e devedor, indevidamente tem seus bens alcançados para 
satisfazer o credor. A compreensão histórica e de conceituação dos embargos de terceiro 
conduzem a resposta de que foram criados, no Direito Romano, com o objetivo de impedir a 
responsabilização pessoal do devedor, transportando essa sujeição ao seu patrimônio. 
   O segundo capítulo segue com uma análise dos aspectos processuais e procedimentais 
dos embargos de terceiro à luz do CPC/2015. Estudada a natureza jurídica da ação, busca-se 
compreender seus outros elementos constitutivos. Há a investigação sobre a ocorrência da 
constrição judicial, delineamento acerca da legitimidade da ação, em que se efetuou 
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apontamentos sobre quem são os possíveis embargantes e contra quem se insurgem, 
apontamentos ao momento de asserção dos embargos. Delineia-se, também, as modificações 
referentes à competência, ao procedimento e à defesa do embargado. 
 O último capítulo, por sua vez, concentra uma análise da ação, com o enfrentamento 
das alterações efetuadas no instituto com a vigência do CPC/2015. A exemplo, foram 
apresentadas as situações processuais relevantes, o alinhamento do procedimento às diretrizes 
do Novo Código, como a inserção do princípio da cooperação e a nova hipótese de 
legitimidade ativa quando presente incidente de desconsideração da personalidade jurídica, 
bem como são efetuadas singelas considerações sobre a importância dos embargos do terceiro 
como mecanismo do exercício do direito de ação e de defesa do terceiro.   
O método científico utilizado para a realização do estudo foi o dedutivo, orientado 
através de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial. 
Destaca-se que a intenção dessa monografia é servir de impulso inicial para 
demonstrar, que as alterações legislativas efetuadas no instituto dos embargos de terceiro 
estão em convergência com as novas diretrizes traçadas pelo Código de Processo Civil de 
2015, de modo a efetivar as garantias do terceiro frente à ameaça ou à lesão injusta que incide 
sobre seu patrimônio. 
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CAPÍTULO 1 RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL E EMBARGOS DE 
TERCEIRO 
 
1.1 RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL 
 
Os apontamentos acerca do surgimento e da razão de ser da responsabilidade 
patrimonial são fundamentais para a compreensão de seus reflexos sobre o patrimônio de 
sujeito que não compõe ou influencia a relação obrigacional formada entre credor e devedor. 
Inicia-se então, uma distinção entre obrigação e responsabilidade, comentários sobre a 
responsabilidade patrimonial secundária e seus reflexos sobre bens e direitos de uma terceira 
pessoa. 
 
 
1.1.1 Distinção entre Obrigação e Responsabilidade 
 
Nasce a responsabilidade patrimonial do direito material, precisamente do direito das 
obrigações, cujo objetivo é disciplinar os vínculos de conteúdo patrimonial, que têm por 
objeto prestações de um sujeito em proveito de outro. 
Os denominados direitos obrigacionais regem vínculos patrimoniais entre pessoas, 
impondo ao devedor o dever de prestar, isto é, de dar, fazer ou não fazer, algo no interesse do 
credor, de forma que “o objeto da prestação deve necessariamente ter um conteúdo 
econômico ou ser suscetível de uma avaliação patrimonial” (GONÇALVES, 2009, p. 5). 
Ao se firmar uma relação jurídica, entre o credor e o devedor surge um vínculo 
obrigacional, que se trata do objeto da relação formada, a qual é representado por uma 
prestação pecuniária ou não, mas que pode ser aferível economicamente. 
 A relação jurídica obrigacional prevista no Código Civil de 2002 deriva da vontade 
das partes e deve ser cumprida espontânea e voluntariamente, formando entre elas um vínculo 
jurídico com uma prestação a ser cumprida. 
Para Pereira (1995, p. 5), a “obrigação é o vínculo jurídico em virtude do qual uma 
pessoa pode exigir de outra uma prestação economicamente apreciável”. Dessa forma, o 
direito das obrigações procura resguardar o direito do credor em face do devedor, que resultou 
diretamente desse ato ou fato jurídico. 
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 A prestação obrigacional gera duas situações. A é a extinção do vincula e da obrigação 
quando o devedor cumpre normalmente o pactuado. A segunda, é a hipótese de o devedor 
deixar de cumprir a obrigação firmada, dando início a sua situação de inadimplência. 
Quando se instaura a inadimplência, nasce a responsabilidade, garantida pelo 
patrimônio total do devedor, salvo aqueles contemplados pela impenhorabilidade. A 
responsabilidade é, portanto, consequência jurídica patrimonial do descumprimento da relação 
obrigacional.   Santos (2008, p. 268) complementa que responde pela obrigação a 
integralidade do patrimônio do devedor, todos os bens de valor pecuniário, presentes ou 
futuros. 
 Sobre a obrigação contraída (a prestação a ser cumprida) e a responsabilidade 
patrimonial (decorrente do inadimplemento da prestação) Gonçalves (2009, p. 35) destaca a 
distinção entre esses conceitos: “A possibilidade de ocorrerem as duas situações descritas – 
cumprimento normal da prestação ou inadimplemento – exige que se distingam os vocábulos 
obrigação e responsabilidade, que não sinônimos e exprimem situações diversas”. 
 Gomes (1995, p. 17) aponta que Alois Brinz, foi quem primeiramente identificou a 
existência de dois momentos na relação obrigacional, débito (Shuld) e a responsabilidade 
(Haftung). 
O Shuld, segundo Gomes (1995, p. 17/18), corresponde ao débito, ao momento em que 
é formado o vínculo entre o credor e o devedor, e o débito em aberto pendente de uma ação 
ou omissão do devedor para satisfazê-lo. Já o Haftung, é o momento em que nasce a 
responsabilidade patrimonial, a possibilidade que tem o credor de socorrer-se do patrimônio 
do devedor para obter o cumprimento da prestação ou a indenização pelos prejuízos causados 
pelo inadimplemento. 
 O vínculo jurídico formado é analisado sob dois prismas: o débito (Shuld) e a 
responsabilidade (Haftung). O primeiro é o dever de prestar, de cumprir com a obrigação 
firmada, que, nas palavras de Gomes (1995, p. 18) é o “realizar uma certa atividade em 
benefício do credor, seja ela um dare, um facere ou um non facere”, extinguindo-se a 
obrigação quando houver seu cumprimento espontâneo. 
 Já o segundo, surge quando o devedor deixa de pagar a prestação contraída. Ocorrendo 
a inadimplência, emerge a responsabilidade, que possibilita o credor utilizar-se do Estado e de 
sua força para assegurar o cumprimento da obrigação. A responsabilidade vem para 
instrumentalizar o cumprimento da obrigação, recaindo sobre os bens do devedor, todos ou o 
quanto baste para a satisfação da obrigação. 
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 A dívida é um vínculo pessoal. A responsabilidade é um vínculo patrimonial. O 
devedor obriga-se; seu patrimônio responde. Ou seja, na obrigação há uma relação entre 
pessoas, mas com projeção no patrimônio do devedor.  
Betti leciona que a responsabilidade é um estado potencial, continente de dupla 
função: a primeira, preventiva, cria uma situação de coerção ou procede psicologicamente, e 
atua sobre a vontade do devedor, induzindo-o ao implemento; a segunda, no caso da primeira 
falhar, é a garantia, que assegura efetivamente a satisfação do credor. (GOMES apud BETTI, 
1995, p. 20). 
 Há, então, a formação de uma relação jurídica originária, consistente na obrigação 
firmada entre credor e devedor, na qual existe uma prestação a ser satisfeita pelo devedor. Do 
descumprimento obrigacional, surge uma relação jurídica derivada, correspondente à 
responsabilidade do devedor, junto com seu patrimônio, responder pela inadimplência, 
quando acionado pelo credor, judicialmente, o qual busca o ressarcimento pelos prejuízos 
derivados do não pagamento. É o que explica Azevedo: 
“(...) se a relação jurídica originária não for cumprida, ou seja, se o devedor, por ao 
espontâneo, não efetivar a prestação jurídica a que se obrigou junto ao seu credor, 
surge, em razão desse descumprimento, desse inadimplemento obrigacional, a 
responsabilidade, com todas as suas implicações (...). O credor aciona a máquina 
judiciária (o Poder Judiciário) promovendo a execução dos bens do devedor. Assim, 
a responsabilidade é uma relação jurídica derivada do inadimplemento da relação 
jurídica originária (obrigação). (1999, p. 38-39). 
 
Devidamente delineado que a obrigação se fragmenta em dois momentos, é 
imprescindível pontuar que, embora o débito e a responsabilidade, muitas vezes, possuam o 
mesmo elemento subjetivo, ou seja, recaiam sobre a mesma pessoa, há vezes em que estarão 
dissociados subjetivamente. 
Pereira compreende que “embora, repetimos, andem normalmente juntos, debere e 
obligatum esse, às vezes se dissociam, para repousarem em elementos subjetivos diferentes” 
(1995, p. 20). E complementa, ressalvando que, muito embora o shuld e haftung recaiam 
sobre pessoas distintas, não se trata da existência de obrigações paralelas, vez que entre esses 
dois elementos há um elemento conector que é o credor. 
Desta forma, Gomes (1986, p. 15-16) Gonçalves (2009, p. 35-36) evidenciam 
cristalinamente a existência de situações em que se há um débito sem responsabilidade e uma 
responsabilidade sem débito. A exemplo de débito sem responsabilidade, existem as 
obrigações naturais, como ocorre em relação à dívida prescrita, que não pode ser exigida 
judicialmente, mas que uma vez efetuado o pagamento, não poderá o valor ser reavido por 
ação de repetição de indébito (TARTUCE, 2013, p. 293). 
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Por sua vez, as garantias reais, como penhor e hipoteca, oferecidas por um terceiro são 
exemplos de responsabilidade sem débito O exemplo clássico utilizado pela doutrina é o da 
fiança, no qual o débito (shuld) recai sobre o afiançado, porém, incorrendo este na 
inadimplência, ou seja, não havendo o pagamento, a responsabilidade recairá sobre o fiador 
(haftung), podendo o credor executar seu patrimônio para se satisfazer. 
É dessa separação dos elementos essenciais da obrigação, débito e responsabilidade, 
que surge o princípio da responsabilidade patrimonial e os conceitos de responsabilidade 
primária e secundária. 
Identifica-se a responsabilidade primária aquela em que o sujeito é ao mesmo tempo 
devedor/obrigado e responsável pela satisfação do credor. Já na responsabilidade secundária, 
há claramente o que Assis (2016, p. 155) chama de “desquite” entre dívida e responsabilidade, 
em que não se confunde a figura de responsável, aquele que fez parte da formação do vínculo 
prestacional, com a do devedor, aquele cujo patrimônio será alvo da força estatal. 
Por fim, tanto o Código Civil de 2002 como Código de Processo Civil de 2015 
disciplinam a responsabilidade patrimonial. O CC/2002 trata a responsabilidade patrimonial 
em seu art. 391, correlato à esfera do direito material, que cuida da relação obrigacional, da 
formação do vínculo entre credor e devedor e da inadimplência. Já o CPC/2015, ao tratar da 
responsabilidade patrimonial no art. 798, estabelece procedimentos e mecanismos para que a 
sujeição dos bens do responsável satisfaça a prestação ou seu equivalente almejado pelo 
credor. 
A obrigação é instituto de direito material, enquanto que a responsabilidade 
patrimonial é pertinente ao direito processual.  
 
 
1.1.2 Responsabilidade Patrimonial e Execução: Força executiva estatal à satisfação 
processual do credor  
 
Como visto, a responsabilidade patrimonial é a sujeição dos bens presentes e futuros 
do devedor para responder pelo cumprimento da obrigação. Toda execução recai sobre o 
patrimônio do devedor ou do terceiro responsável pela dívida inadimplida. Traduz-se na 
destinação dos bens do devedor para satisfazer o direito do credor. Seu patrimônio 
corresponde a um conjunto unitário constituído por todos os direitos, obrigações, bens, 
presentes ou futuros, materiais ou imateriais, economicamente avaliáveis. 
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A massa patrimonial do devedor, diante da inadimplência de seu titular, fica suscetível 
de execução. Essa sujeição é apenas uma possibilidade que existe quando firmada a 
obrigação, porque se trata de uma garantia. Entretanto, essa possibilidade se converte em 
certeza, quando constatada a inadimplência, condição que autoriza o credor a se socorrer da 
garantia dada: a universalidade de bens do devedor. 
O vínculo da responsabilidade patrimonial com a execução por expropriação é lógico, 
extraído do próprio conceito do instituto (sujeição do patrimônio para garantir o 
adimplemento de qualquer modalidade de obrigação). 
No Código Civil de 2002, a responsabilidade patrimonial está disposta no art. 391, que 
dispõe: “Pelo inadimplemento das obrigações respondem todos os bens do devedor”. Por sua 
vez, no Código de Processo Civil a responsabilidade patrimonial assim está positivada no art. 
789: “O devedor responde com todos os seus bens presentes e futuros para cumprimento das 
obrigações, salvo as restrições estabelecidas em lei”. 
Da leitura dos dispositivos há a certeza de que convergem com a mesma premissa de 
que os bens que compõem o patrimônio do devedor, devem responder pelo inadimplemento 
da obrigação por ele assumida.  
O dispositivo do Código de Processo Civil, especificamente, corresponde ao princípio 
da realidade da execução ou da responsabilidade patrimonial, no qual execução civil recai 
sobre o patrimônio do executado e não mais sobre sua pessoa. Decorrem, então, dessa norma 
duas proposições: todos os bens do devedor respondem por suas obrigações; somente os bens 
do devedor respondem pela sua inadimplência (WAMBIER, ALMEIDA, TALAMINI, 2000, 
p. 107). 
Independente de qual tenha sido a obrigação contraída (dar, fazer ou não fazer), ao 
final ela sempre aferível economicamente, vez que o Estado, ao perseguir os bens do 
executado, promoverá a devida liquidação do mesmo, para que seja entregue ao exequente 
para satisfazer a prestação.  
Entretanto, cabe a ressalva de que há bens do devedor que não responderão pela 
inadimplência, por força de lei (impenhorabilidades), bem como há bens de terceiros que irão 
responder por ela. Rocha (1978, p. 160-161) fundamenta que dois princípios informam o 
patrimônio no processo de execução. O primeiro é que a totalidade dos bens devedor 
respondem pelo cumprimento das obrigações, porque vedada qualquer hipótese de execução 
pessoal. O segundo princípio é o da exequibilidade total do patrimônio do devedor, que 
implica em sujeição ao processo de execução de tudo quanto se constituía como valor 
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econômico e que pertença ao executado, não só as coisas materiais como os direitos e as ações 
a que se vão incorporar a propriedade. 
Assim, com a mesma linha de raciocínio são os ensinamentos de Abelha: 
“E o patrimônio que pertence ao responsável que será agredido pelo Estado, 
liquidado e entregue ao credor. Assim é a responsabilidade patrimonial que permite 
que o Estado afete o patrimônio, identifique o bem ou bens que se submeterão aos 
atos de expropriação para satisfação do credor” (2015, p. 124). 
 
A execução consiste no avanço do Estado na esfera jurídica do executado, pela busca 
de patrimônio suficiente para satisfação do executado. Seus atos executivos se concretizam 
através do emprego de meios executórios.  
Como bem destaca Abelha (2015, p. 128), enquanto a obrigação não for satisfeita ou a 
for parcialmente, o patrimônio do devedor permanecerá num “num estado de sujeição 
potestativo de expropriação do credor”, que só poderá por este ser alcançado por meio da 
tutela estatal expropriatória. 
Não havendo espontaneidade por parte do devedor, o credor requererá que seu 
patrimônio seja agredido, por meio da intervenção estatal para sua satisfação. Novamente, são 
os ensinamentos de Rocha (1978, p. 3), para o qual o Estado se introduz como autoridade na 
esfera jurídica do devedor e realiza negócios jurídicos em seu lugar e, correspondendo à 
expropriação forçada, o Estado realiza atos de disposição sobre direitos que pertencem à 
esfera jurídica do devedor e que normalmente seriam realizados, somente, pelo mesmo 
devedor, para garantir a pretensão do credor. 
 
 
1.1.3 Responsabilidade patrimonial secundária: O terceiro atingido pela execução 
 
Como já exposto, a responsabilidade patrimonial é um instituto do direito processual 
que possibilita a sujeição dos bens do devedor à força expropriatória do Estado para satisfação 
da obrigação contraída, porém inadimplida. 
Identificou-se, também, que o desmembramento da obrigação em dois elementos, 
débito e responsabilidade, e a possibilidade desses elementos recaírem sobre sujeitos 
distintos, possibilitou a classificação do elemento responsabilidade (haftung) em duas 
espécies: a primária e a secundária. 
A responsabilidade primária, de fácil compreensão, está presente quando o mesmo 
sujeito concentra a titularidade da prestação e a titularidade da responsabilidade patrimonial, 
ou seja, de seu patrimônio suportar a expropriação judicial em caso de inadimplemento. 
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Já a responsabilidade secundária, a que interessa a esse estudo, corresponde a situação 
em que a dívida recai sobre uma pessoa e a responsabilidade patrimonial incidi sobre outra, 
um terceiro que não participou da composição do vínculo obrigacional (direito material), mas 
que por razões convencionais ou legais tenha seu patrimônio ou parte dele dado como 
garantia para satisfação de obrigação da qual não tenha sido parte.  
Concluindo, a expressão “bens sujeitos à execução” refere-se àqueles que são 
instrumentais (expropriação) ou finais (desapossamento) da tutela jurisdicional executiva. 
Ao tratar do tema da responsabilidade secundária e da separação da relação 
obrigacional em débito e obrigação, Assis aduz que aquele sobre o qual recair a 
responsabilidade, ou seja, de ter seu patrimônio ou parte dele como garantia para satisfação do 
credor, é quem será o sujeito passivo da execução: 
 
“(...) resta demonstrado como o desquite entre os conceitos de dívida e 
responsabilidade (nos termos de titularidade subjetiva dos dois fenômenos) 
repercute sobre a esfera processual, em que releva a responsabilidade como 
definidora da sujeição passiva executiva e autorizadora de constrição executiva 
sobre o patrimônio de responsáveis não devedores, que, neste raciocínio, 
indubitavelmente são sujeitos passivos” (ASSIS, 2016, p. 155). 
 
Após disciplinar o que seja responsabilidade patrimonial, o Código de Processo Civil 
de 2015, em seu art. 790 apresenta uma listagem, em que estão dispostas hipóteses dos 
responsáveis primários e secundários sujeitos à execução. Eis o rol: 
“Art. 790 São sujeitos à execução os bens: 
I – do sucessor a título singular, tratando-se de execução fundada em direito real ou 
obrigação reipersecutória; 
II – do sócio, nos termos da lei; 
III – do devedor, ainda que em poder de terceiros; 
IV – do cônjuge ou companheiro, nos casos em que seus bens próprios ou de sua 
meação respondem pela dívida; 
V – alienados ou gravados com ônus real em fraude à execução; 
VI – cuja alienação ou gravação com ônus real tenha sido anulada em razão do 
reconhecimento, em ação autônoma, de fraude contra credores; 
VII – do responsável, nos casos de desconsideração da personalidade jurídica” 
 
O art. 790 do CPC/2015 traz duas inovações quando comparado com seu antecessor, o 
art. 592 do CPC/1973. O legislador acrescentou ao dispositivo os incisos VI e VII, os quais 
tratam, respectivamente, de novas situações de responsabilidade primária e secundária. 
Da leitura do referenciado artigo, os incisos III, V e VI, correspondem a situações 
inseridas no âmbito da responsabilidade primária, vez que nessas hipóteses o bem nunca 
deixou a esfera patrimonial do executado e, se deixou, Assis (2016, p. 155) que foi devolvido 
ao patrimônio do executado por meio de “sentença com eficácia constitutiva negativa de 
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eficácia restituitória”, incluindo-se, aqui, a ação pauliana para o inciso VI, no a momento da 
constrição. 
Já os incisos I, II, IV e VII são para situações inseridas no campo da responsabilidade 
secundária, em que o patrimônio de terceiro será afetado. 
Para o inciso I busca-se na esfera patrimonial do terceiro (sucessor singular), por meio 
de ação própria, a devolução bem que é do devedor ou do que é devido a ele, e encontra-se 
fora de seu patrimônio (NEVES, 2016, p. 1916). 
A responsabilidade primária pelas dívidas da sociedade empresarial é da própria 
sociedade. Como o inciso II dispõe, os patrimônios dos sócios somente serão utilizados para 
suportar as dívidas da sociedade, ou seja, somente serão responsáveis secundariamente, se 
houver expressa previsão legal que imponha tal responsabilização.  
Já no caso do inciso IV, optou o legislador por definir que a obrigação patrimonial de 
cônjuges e companheiros será primária quando conjuntamente contraírem a obrigação. 
Todavia, se apenas um deles contrai a dívida e essa não se reverta em favor do núcleo 
familiar, o cônjuge ou o companheiro não devedor e nem responsável patrimonial poderá 
valer-se dos embargos à execução, cabendo-lhe alegar matérias típicas de defesa do executado 
(art. 917, CPC), ou poderá opor embargos de terceiro, versando tão somente sobre a proteção 
de sua meação ou de bens que lhe sejam próprios, porém indevidamente incluídos na 
execução (I, § 2º, art. 674, CPC). 
Salienta-se, a título de curiosidade, que Neves destaca que se os dois forem 
responsáveis primários, porém apenas um deles constituir o polo passivo da demanda, 
possuindo legitimidade passiva, o outro companheiro ou cônjuge ao ser intimado, nos termos 
do art. 842 do Código de Processo Civil, passa a ser parte do processo, obtendo uma 
legitimidade extraordinário que lhe possibilitaria ingressar com embargos de devedor. 
Entretanto, afirma este não ser o posicionamento majoritário elencando que: 
“É pacifica a doutrina e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quando ao 
entendimento de que cônjuge ou companheiro não devedor têm legitimidade para 
opor embargos à execução e embargos de terceiro, o que parece confirmar o 
entendimento de condição simultânea de parte e de terceiro desse sujeito” (2016, p. 
1922). 
 
Feita essa observação, volta-se a análise do inciso VII, o último do art. 790, que trata 
da responsabilidade patrimonial secundária, quando já decretada a desconsideração da 
personalidade jurídica. 
 Quando se declarada a desconsideração da personalidade jurídica duas serão a 
possibilidades de incidência dessa forma de responsabilização. Para Neves (2016, p. 
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1927/1928), o dispositivo foi criado “visando às espécies atípicas de desconsideração jurídica 
criadas pelo Supremo Tribunal Federal”. A segunda interpretação por ele dada seria deixar 
que o inciso II do art. 790 do CPC trate de responsabilidade patrimonial de sócio que não 
derive da desconsideração da personalidade jurídica, “enquanto o inciso VII do mesmo 
dispositivo cuidaria de todas as espécies de desconsideração”. 
 Por fim, a aplicação do referido inciso pressupõe que já tenha ocorrido a 
desconsideração da personalidade jurídica, em processo de conhecimento ou no próprio 
processo de execução, pois, somente após a cientificação da desconsideração é que o incidirá 
a responsabilidade patrimonial secundária sobre o responsável. 
 Vê-se, então, que os sujeitos elencados nos incisos do art. 790 do Código de Processo 
Civil, possuem a qualidade de terceiros, não integrantes de relação jurídica processual, mas 
que de forma excepcional sofrem constrições patrimoniais, decorrentes da responsabilidade 
patrimonial secundária. 
 Neste ponto, cabe mencionar que os doutrinadores Bueno (2014, p. 82/83) e Neves 
(2016, p. 1825/1826) lecionam que a intervenção de terceiros, na relação jurídica, é distinta 
nos processos de conhecimento e de execução. 
 Quando se está diante de uma intervenção de terceiro no processo de conhecimento, o 
terceiro intervirá toda vez que houver necessidade de o juiz ampliar a atividade cognitiva. Por 
sua vez, o terceiro que ingressa no curso de um processo de execução, vem para satisfazer o 
exequente ou para defender seu patrimônio dos atos expropriatórios do Estado, quando 
compreender que não é o responsável secundário pela satisfação do exequente. 
 Feita essa elucidação, tem-se que o terceiro inserido no processo de execução é aquele 
que, não tendo participado da relação obrigacional originária e tão pouco tenha sido incluído 
no polo passivo da relação jurídica processual de conhecimento e/ou de execução, tem seu 
patrimônio como alvo de medidas executórias, ou seja, sobre o qual recai a responsabilidade 
patrimonial secundária, objetivando a satisfação do credor (exequente) do executado 
(inadimplente). 
 Similar é o posicionamento de Santos ao lecionar que os “não legitimados 
passivamente para a execução”, por causa das relações obrigações contraídas entre devedor e 
credor, respondem pela satisfação do exequente com seus bens: 
 
 “Entretanto, em razão de relações, das mais diversas naturezas, entre o devedor e 
outras pessoas, que não legitimados passivamente para a execução, esta irá atingi-
las nos seus bens. Esses terceiros, sem serem sujeitos passivos da execução e, assim, 
não sendo partes na execução, respondem com seus bens, por força daquelas 
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relações, os quais, no todo ou em parte, serão abrangidos na execução para 
satisfação do credor do executado” (2008, p. 269-270). 
 
Por fim, para encerrar o tema da responsabilidade patrimonial secundária do terceiro 
no processo de execução, faz-se necessário expor que há limitações da responsabilidade 
patrimonial daquele que é considerado obrigado. 
Volta-se, então, ao art. 789 do Código de Processo Civil. O dispositivo tenta indicar 
quais bens do “devedor” se sujeitam a satisfação da dívida existente. Entretanto, pertinente se 
faz destacar duas críticas a ele. 
O primeiro equívoco, segundo Neves (2016, p. 1889) é utilizar a palavra “devedor”, 
quando, na verdade, o correto seria indicar quais bens do “responsável” se sujeitam à 
execução, pois, como estudado, a responsabilidade patrimonial, por vezes, recai sobre pessoa 
diversa da do devedor. 
A segunda incorreção, para o mesmo autor, é a ausência de clareza do momento 
presente e futuro que determina a sujeição dos bens do responsável. A mais adequada 
interpretação para o que seria o termo inicial é aquela que: 
“(...) dá como momento inicial a ser considerado para fixação dos ‘bens presentes’ o 
da instauração do processo executivo e para os bens futuros aqueles que forem 
adquiridos durante seu tramite, não se excluindo, entretanto, ‘bens passados’ 
alienados em fraude, quando então importará o momento em que foi contraída”. 
(NEVES, 2016, p. 1890). 
 
A identificação do termo inicial da responsabilidade patrimonial do responsável é 
imprescindível, também, para a limitação da sujeição de seu patrimônio para quitação do 
débito, vez que possível a identificação de eventual fraude para frustrar ou diminuir as 
expectativas de satisfação do credor. 
Outra forma de limitação patrimonial corresponde ao instituto da impenhorabilidade 
de bens do responsável, positivado no art. 833 do Código de Processo Civil e na Lei nº 
8.009/1990. O objetivo do instituto é preservar minimamente a dignidade do responsável, 
pondo-a acima do direito do exequente, de modo a garantir que determinados bens essenciais 
jamais sejam objeto de expropriação. 
 Essa compreensão inicial da responsabilidade patrimonial no processo executivo, da 
sujeição patrimonial em prol da satisfação do credor e a posição de responsável patrimonial 
secundário designada a terceiro, será essencial ao entendimento do instituto objeto principal 
desse trabalho, os embargos de terceiro.  
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1.2 EMBARGOS DE TERCEIRO 
 
Delineadas as premissas de responsabilização patrimonial secundária, em que bens 
não pertencentes ao devedor são afetados de modo a garantirem a satisfação do credor na 
relação jurídica processual, existe a possibilidade dessa garantia ser ilegítima. Isso porque, 
dadas as mais diversas circunstâncias e hipóteses de direito, a busca por garantias 
patrimoniais pode recair indevidamente sobre bens não pertencentes ao responsabilizado, 
atingindo erroneamente a esfera patrimonial de terceiro alheio a essa relação existente entre 
credor e devedor. 
Considerando essa possibilidade, o direito brasileiro positivou uma defesa processual a 
esse sujeito cujo patrimônio indevidamente foi alcançado por uma ordem que o ameaça ou o 
apreenda judicialmente, tratando-se da defesa processual de embargos de terceiro. 
E é a partir desse ponto que se inicia o estudo dos embargos terceiro, tema central 
deste trabalho, no qual se apontará sua evolução histórica, seus aspectos processuais mais 
importantes e suas hipóteses de cabimento frente à recente mudança legislativa do instituto 
pela vigência do Código de Processo Civil de 2015. 
 
 
1.2.1 Histórico 
 
Assim como outros institutos do direito civil e do processo civil, os primeiros sinais do 
surgimento do procedimento dos embargos de terceiro têm suas origens no Direito Romano, 
como consequência do próprio sistema de execução, correlacionado à execução pessoal do 
devedor ou à execução da totalidade de seus bens. 
Considerando que nesta época a execução era privada, recaindo frequentemente sobre 
o sujeito e que vigia o sistema de escravidão, a execução pessoal afetava significativamente o 
patrimônio de terceiro, comandava esse terceiro. Portanto, emergia a necessidade se restringir 
os efeitos da execução, de modo que não mais houvesse reflexos pessoais. 
Difini (1992, p. 22) e Castro (2007, p. 19) elucidam que o pignoris capitio, instituto do 
direito romano, surgiu como espécie de defesa primitiva da qual o terceiro se utilizava para 
defender seu patrimônio de constrição judicial, de cuja relação processual não configurava 
como parte. A defesa era exercida incidentalmente na execução e seu mérito era apreciado 
pelo juízo que ordenou a inclusão do bem  
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 Consentindo com essa origem, Rodrigues (2006, p. 19) leciona que foi o Imperador 
romano Antônio Pio quem estabeleceu um procedimento extraordinário para proteção do 
terceiro perante o próprio juízo da execução, por meio da controvérsia pignoris capitio, 
“embrião da figura dos embargos de terceiro”. 
 A queda do império romano não obstou que esse instituto permanecesse nos 
ordenamentos jurídicos que o sucederam, mantendo-se características centrais 
caracterizadores do instituo que até hoje permanecem. Sampaio (2007, p. 9 e 25) exara que 
“manteve-se a antiga orientação, ou seja, a ideia de se preservar o direito de terceiros diante 
de ato aflitivo praticado no processo de execução”, de modo que a incidentalidade, a 
sumariedade do procedimento e o “fato de a coisa julgada ser restrita, limitando-se à questão 
da sujeição ou não do bem penhorado na execução” são características que permaneceram. 
 Forte influenciador dos basilares do direito brasileiro, o Direito Português manteve as 
mesas diretrizes do direito romano. Contudo, foi apenas com a evolução das ordenações que o 
regiam que a garantia de defesa do terceiro prejudicado foi retomada.  
Amadeo (2006, p. 10), convergindo com outros doutrinadores, enuncia que na 
vigência das primeiras ordenações, as Ordenações Afonsinas, a regulamentação da defesa do 
terceiro prejudicado era inexpressiva, e assim permaneceu até o ano de 1446. Entretanto, 
destaca que nessas ordenações “havia traços bem característicos da preocupação do legislador 
em se evitar que terceiros tivessem seus bens constritos em processos alheios”. 
 Foi apenas com as Ordenações Manuelinas que o instituto dos embargos de terceiro 
passou a ser contemplado expressamente no direito lusitano, legitimando o terceiro a 
embargar a execução “quando esta viesse a atingir bem que lhe pertencesse”. Somando-se a 
esse permissivo, Sampaio (2007, p. 25-26) destaca que já naquela época exigia-se a 
apresentação de caução, garantia, para o exercício deste direito, “é de se marcar a 
caucionabilidade da execução sujeita aos embargos de terceiro e a possibilidade de ser 
depositada a coisa até a solução dos embargos”.  
 Seguindo a linha histórica, foi somente com as Ordenações Filipinas que os embargos 
tiveram maior expressividade jurídica. Promulgadas no ano de 1603, essas ordenações 
“mantiveram os embargos de terceiro como incidente de execução, garantindo-se a 
intervenção do terceiro a quem a coisa constrita pertencesse, não se distinguindo o senhor do 
possuidor”(SAMPAIO, 2007, p. 27). 
 Em seus ensinamentos, Amadeo (2006, p. 14) expôs que, já nas Ordenações Filipinas, 
havia três espécies de embargos de terceiro: os do senhor, opostos pelo proprietário; os do 
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possuidor, opostos pelo possuidor; e os embargos de terceiro prejudicado, opostos por quem, 
por outra razão que não a de propriedade ou posse, viesse a ser afetado pela execução. O 
instituto, à época, já possibilitava a qualquer terceiro, utilizar-se dos embargos para defender 
da execução qualquer tipo de direito ou de posse.  
Sucedendo as ordenações, foi publicado o Regulamento nº 737, de 1850, que 
sistematizou a matéria processual. Contudo, quanto aos contornos dados aos embargos de 
terceiro, delimitou significativamente a legitimidade ativa, admitindo, apenas a defesa 
daqueles que a norma determinava senhor e possuído do bem. A involução, ainda, foi 
replicada nos Códigos Estaduais. Apesar da restrição de legitimidade ativa, Amadeo (2006, p. 
16) destaca que gradualmente a jurisprudência e a doutrina da época foram ampliando os 
limites da legitimidade ativa. Ademais, o instituto continuou a ser processado na forma de 
incidente da execução. Tal regulamento regeu o processo civil até a entra em vigor do Código 
de Processo Civil de 1939. 
Com a vigência do CPC/1939, a limitação do terceiro legitimado foi abolida, de modo 
que todos aqueles que sofressem turbação ou esbulho de sua posse ou direito poderiam valer-
se dos embargos de terceiro, em decorrência de ato de constrição judicial. O diploma conferiu 
à ação incidental maior celeridade que os diplomas legais anteriores, aplicando-se a mesma 
celeridade dada às medidas preventivas. 
E foi somente a partir desse código, conforme os ensinamentos de Rodrigues (2006, p. 
22), que o instituto passou a ser aplicado não só em execução, como também em face de atos 
“de constrição judicial que prejudique terceiro, inclusive os praticados no processo de 
conhecimento e cautelar”.  
 Numa perspectiva história mais atual, envolvendo o Código de Processo Civil de 
1973, os doutrinadores tecem fortes críticas à limitação, melhor dizendo, à restrição dada pelo 
legislador no tocante à oposição dos embargos, uma vez que se optou por apenas proteger 
patrimônios respaldados pela comprovação da posse, excluindo-se de sua proteção 
patrimônios pautados em outros direitos. Compactuando com essa crítica, Rodrigues expressa 
que: 
“(...) além de direito de propriedade (ou direitos vinculados à propriedade – art. 
1.050, § 2º), detenham posse da coisa apreendida ou ameaçada por aro judicial 
oriundo de demanda alheia. A doutrina é unânime na crítica a essa exigência que 
proíbe os embargos ao proprietário sem posse, considerada um retrocesso histórico, 
mas a maioria curva-se ante a literalidade da lei”. (2006, p. 23). 
 
 Encerrando a crítica, pertinente destacar que Miranda (1977, p. 58 e 114), após a 
publicação do CPC/1973, já expressava que seria absurdo que não se admitissem embargos de 
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terceiro se a penhora, o arresto, o sequestro, a alienação judicial, o arrolamento, o inventário 
ou outras medidas recaíssem sobre outros direitos pessoais, qualificando o Código como 
infeliz e errôneo por proteger apenas a posse ao requer que lhe seja manuteída ou restituída. 
 Delineada minimamente a progressão histórica, busca-se, com este trabalho, o estudo 
das modificações legislativas realizadas sobre o instituto dos embargos de terceiro e seus 
impactos, advindas com Novo Código de Processo Civil, publicado no ano de 2015, que 
destina os arts. 674 a 681 para tratar da matéria. 
 
 
1.2.2 Conceituação dos Embargos de Terceiro 
 
Efetuada a exposição do surgimento histórico e da positivação dos embargos de 
terceiro, antes da efetiva compreensão do instituto é preciso conceituá-lo. 
Como visto, na responsabilidade patrimonial secundária, terceiro é aquele que não 
figurou na causa principal e que não tem qualquer vinculação com a sentença entre as partes. 
Para Assis é a pessoa que não exerce nenhum papel no processo pendente, não figurando 
como “parte principal, auxiliar ou coadjuvante” (2016, p. 1245). 
O terceiro no processo judicial é, então, aquele que não figura como responsável 
indicado pelo credor ou no título executivo e que não integra a relação jurídica processual 
existente entre credor e devedor. Ele não está sujeito aos efeitos da sentença que constitui o 
título executivo judicial ou aos efeitos do título executivo extrajudicial. 
Sobre a palavra “embargos” Amadeo (2006, p. 34) exara que a utilização do vocábulo 
“embargos” no processo civil exprime uma ideia central do instituto a que está vinculado, a 
“ideia geral de impedimento, de obstáculo de oposição a algo”. Portanto, o significante de 
oposição é o cerne dos embargos de terceiro. 
Feito este introito dos significantes dos vocábulos que compõe o título “embargos de 
terceiro”, pode-se afirmar com segurança que se trata de um mecanismo de reação contra 
decisão judicial injusta que apreende patrimônio de sujeito alheio ao processo. 
E muitas são as conceituações dadas ao instituto, referenciando-se inclusive o 
procedimento ao qual está vinculado e a carga de eficácia que a ação possui. Assim, 
colacionam-se alguns conceitos dados ao longo da vigência do antigo CPC/1973, bem como 
conceitos à luz do CPC/2015. 
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A conceituação dos embargos de terceiro no Código de Processo Civil de 1973 estava 
prevista no caput do art. 1.046, com a seguinte redação: 
Art. 1.046. Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse 
de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, 
arresto, seqüestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, 
poderá requerer Ihe sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos. 
 
Publicado o Código de Processo Civil em 1973, Fadel (1974, p. 207 e 209) os 
conceituou como ação acessória, vez que necessariamente dependente de ação principal, na 
qual o juiz tenha determinado apreensão judicial de qualquer espécie “penhora, depósito, 
arresto, sequestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, sobre 
bens de outrem”. Elucida, ainda, que o terceiro, usando-se dos embargos, busca a prestação 
jurisdicional tão somente para desfazer o ato constritivo de sua posse. 
Poucos anos após, Miranda (1977, p. 4) declarou que os embargos de terceiro “são a 
ação do terceiro que pretende ter direito ao domínio ou outro direito, inclusive a posse, sobre 
bens penhorados ou por outro modo de constrição”.  
Com o amadurecimento do CPC/1973, os doutrinadores aperfeiçoaram a conceituação 
dos embargos de terceiro. Armelin o definiu como: 
 
“Ação de procedimento sumário, mediante a qual o terceiro, não sujeito à eficácia 
constritiva emergente de processo alheio, ou à própria parte, quando a eficácia 
constritiva de seu procedimento desborda os limites de sua responsabilidade 
patrimonial, visa obter a liberação ou evite a alienação de bens judicial e 
indevidamente constritos ou ameaçados de sê-lo” (1981, p. 210). 
 
Por sua vez, Nery Júnior e Nery (2013, p. 1452-1453) definem o instituto como ação 
de conhecimento, de eficácia constitutiva negativa, de procedimento especial sumário, cuja 
objetivo é “livrar o bem ou o direito de posse ou propriedade de terceiro da constrição judicial 
que lhe foi injustamente imposta em processo de que não faz parte”.  
Já com o advento do Novo Código de Processo Civil, o caput, do art. 674 alterou a 
redação do antigo dispositivo, ficando assim definido a conceituação e o cabimento dos 
embargos de terceiro: 
 
Art. 674. Quem, não sendo parte do processo, sofrer constrição ou ameaça de 
constrição sobre bens que possua ou sobre os quais tenha direito incompatível com o 
ato constrito, poderá requer seu desfazimento ou sua inibição por meio de embargos 
de terceiro. 
 
Percebe-se, do confrontamento dos dispositivos referenciados, a opção do legislador, 
no CPC/2015, excluir da redação o rol descritivo dos meios executivos constritivos e deixar 
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expresso cabimento preventivo dos embargos, com o propósito de defender bens e direitos de 
ameaça, ou seja, de constrição judicial ainda não ordenada e efetivada.  
Considerando a modificação legislativa, para Neves (2016, p. 1654) “são ação de 
conhecimento de rito especial sumário, de que dispõe o terceiro ou a parte a ele equiparada, 
sempre sofra uma constrição de um bem do qual tenha posse (senhor ou possuidor) em razão 
de decisão judicial proferida num processo do qual não participe”. Além disso, pontua a 
utilização preventiva dos embargos de terceiro com o propósito específico de inibir a 
constrição. 
Já Assis (2016, p. 1245-1246) elucida, esparsamente em sua obra, que são concebidos 
como demanda de separação interventiva, por intermédio da qual o Juízo apreciará a condição 
jurídica dos bens objeto de constrição, e esse “efeito de separar, de livrar e desembaraçar bens 
de atos judiciais denota a força mandamental dos embargos de terceiro”. Destaca, ainda, a 
incidentalidade da ação e seu caráter sumário de cognição. 
Percebe-se com os conceitos apresentados que o cerne dos embargos de terceiro não 
foi alterado. A análise das redações do art. 1.048, caput, CPC/1973 e art. 674, caput, 
CPC/2015, permite concluir que a ação tem por fim “impedir” a constrição judicial sobre 
patrimônio de pessoa estranha a relação jurídica processual.   
O legislador optou, ainda, por deixar positivado no caput, do art. 674, que esse “obstar 
os efeitos dos meios executivos” sobre os bens do terceiro também podem alegado antes 
mesmo da efetivação do ato apreensão, de forma preventiva ou também denominada 
repreensiva. 
Concordante com essa posição, Bueno elucidou que: 
 
 “(...) o caput é mais claro ao evitar o rol descritivo do CPC de 1973 (embora não 
taxativo) e prever o cabimento dos embargos de terceiro sempre que houver 
constrição ou ameaça de constrição sobre bens ou sobre direitos incompatíveis com 
o ato constritivo. Também o é ao acentuar o caráter preventivo ou repressivo que os 
embargos podem assumir”. (2015, p. 425). 
 
Portanto, os embargos de terceiro são uma ação de aspecto defensivo, vez que visam 
impedir ou socorrer bens ou direitos ou partes deles, pertencentes a terceiro, de constrição 
judicial emanada de processo, com o qual não possuam nenhum vínculo. É exigível para que 
se possa opor a ação dois requisitos genéricos, quais sejam, a existência de um ato judicial 
constritivo indevido e que o mesmo recaia sobre patrimônio ou direito de terceiro. 
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CAPÍTULO 2 ASPECTOS PROCESSUAIS DOS EMBARGOS DE TERCEIRO 
 
Fisicamente, os embargos de terceiro estão posicionados no título dos procedimentos 
especiais (título terceiro), do Livro I, da Parte Especial do Código de Processo Civil de 2015, 
delineados pelos arts. 674 a 681.  
Para a compreensão dos efeitos decorrentes da mudança legislativa do instituto, é 
fundamental a análise pormenorizada dos elementos que constituem esse mecanismo de 
reação, defesa processual. Portanto, este capítulo dedicar-se- á ao estudo dos aspectos 
processuais dos embargos de terceiro, efetuando apontamentos sobre: natureza jurídica, 
constrição judicial, legitimidade, cabimento, competência, procedimento e efeitos da exceção.  
 
 
2.1 NATUREZA JURÍDICA 
 
Por muito tempo, a doutrina discute qual a natureza jurídica dos embargos de terceiro. 
Para sua devida compreensão é preciso identificar quais os efeitos processuais visados por 
essa ação, ou seja, quais são os pedidos cujo embargante pretende o provimento. 
Ocorre que a formulação dos pedidos, nos embargos de terceiro, está diretamente 
condicionada a dois requisitos: a existência de um ato judicial de ameaça ou de efetiva 
constrição sobre bens ou direitos; e o desfazimento ou inibição dessa ordem apreensiva. Esses 
dois elementos estão positivados no caput do art. 674 do Código de Processo Civil: 
 
Art. 674.  Quem, não sendo parte no processo, sofrer constrição ou ameaça de 
constrição sobre bens que possua ou sobre os quais tenha direito incompatível com o 
ato constritivo, poderá requerer seu desfazimento ou sua inibição por meio de 
embargos de terceiro. (Grifou-se) 
 
Logo, a natureza jurídica da ação está necessariamente condicionada ao conteúdo da 
sentença proferida. No âmbito dos embargos de terceiro, especificamente, é preciso 
considerar a classificação quinária da sentença (ações), porque os doutrinadores dividem-se 
quanto à natureza, de modo que uns a consideram de eficácia mandamental e outros de 
eficácia constitutiva.  
  Rodrigues (2006, p. 64) aduz que inexiste na doutrina unanimidade sobre a natureza 
jurídica da sentença (e da ação) dos embargos de terceiro. Elucida que autores como Pontes 
de Miranda, Clóvis do Couto e Silva e Araken de Assis a considera mandamental. Já 
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Humberto Theodoro Jr., Donaldo Armelin e Rosa Maria de Andrade Nery e Nelson Nery Jr. 
defendem a natureza constitutiva.  
Sobre a eficácia constitutiva da ação, Nery Júnior e Nery (2016, p. 1598) afirmam que 
a finalidade dos embargos é livrar o bem ou o direito da constrição judicial, de modo que isso 
somente ocorrerá se o ato constritivo for desfeito, motivando o enquadramento de sua 
natureza jurídica como constitutiva negativa (desconstitutiva).  
Villar (1975, p. 339), já na década de setenta do século passado, lecionava que a 
natureza é constitutiva, sob o fundamento de que a finalidade da ação é elidir o “exercício da 
ação executiva sobre um bem de terceiro, não sujeito a expropriação”, através do 
desfazimento do ato judicial. Posicionamento análogo é exarado por Lamy (2015, p. 1573-
1574), para quem os embargos visam a impedir ou desfazer constrição judicial indevida 
realizável ou já realizada no processo originário. 
Encerrando o quadro de doutrinadores que pactuam da constitutividade dos embargos, 
expõe-se o posicionamento de Abelha: 
 
“Em nosso sentir – tal como será bem explicado no tópico dos elementos da 
demanda -, trata-se de uma ação constitutiva negativa, que depende de execução 
imprópria feita mediante ordem judicia. Todavia, quando se trata de evitar a 
constrição, o seu caráter é inibitório e, portanto, impõe uma prestação de um não 
fazer. Mesmo nesse caso, há desconstitutividade do ato processual tendente à 
constrição” (2015, p. 617). 
 
Apresentados os fundamentos da natureza constitutiva dos embargos1, passa-se a 
delinear os argumentos defensivos de que a eficácia da ação é mandamental. 
Diz-se mandamental porque o efeito principal da sentença que julga procedente os 
embargos é a expedição de ordem impeditiva da concretização do ato de apreensão ou ordem 
de desfazimento da constrição. Miranda (1977, p. 4), primeiro dos defensores da 
                                                            
1 Nesse sentido é o julgado: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. CREDOR COM GARANTIA 
DECORRENTE DE PENHOR RURAL. SEMOVENTES. PENHORA. DIVERSIDADE DA GARANTIA. 
AÇÃO CONSTITUTIVA NEGATIVA. HONORÁRIOS MODIFICADOS DE OFÍCIO. AGRAVO RETIDO 
DO APELADO NÃO CONHECIDO. RECURSO DESPROVIDO.    Admitem-se embargos de terceiro opostos 
por credor com garantia real, decorrente de penhor rural, nos termos do art. 1047, II, do Código de Processo 
Civil, podendo o embargado defender-se no sentido de que outra é a coisa dada em garantia, nos termos do art. 
1054, III, do mesmo diploma.    Considerando que os embargos de terceiro têm natureza constitutiva negativa, 
devem os honorários advocatícios serem estabelecidos em valores fixos e nos termos do art. 20, § 4º, do Código 
de Processo Civil, permitindo-se a reforma de ofício. (TJSC, Apelação Cível n. 2005.037495-5, de São Carlos, 
Segunda Câmara de Direito Comercial, Rel. Des. Sérgio Izidoro Heil, j. 14/07/2008). 
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mandamentalidade, indica que “é o ato do Estado que faz despontar a ação” de embargos de 
terceiro.  
Esse ato, correspondente à decisão judicial de apreensão, em sua concepção, somente 
poderá ser desfeito se houver provimento ordenando o desfazimento da constrição. O juízo 
expedira para si ordem para cessar os efeitos e levantar a constrição ou obstar sua 
concretização. Para ele (MIRANDA, 1977, p. 19), “os pedidos do terceiro são pedidos de 
mandados” contra a eficácia da ordem anterior.  
Outro estudioso que se dedica a defesa da natureza jurídica mandamental dos 
embargos de terceiro é Assis (2016, p. 1263). Para justificar seu posicionamento, leciona que 
“terceiro formulará pedido caracteristicamente mandamental para livrar o(s) bem(s) da 
constrição”.  
É importante ressaltar que o antigo art. 1.051 do CPC/1973 conduzia ao entendimento 
da mandamentalidade da ação porquanto continha a expressão “ordenará a expedição de 
mandado de manutenção ou restituição”, o que permitia concluir que o provimento dos 
embargos tem por efeito predominante a expedição de ordem e não o próprio desfazimento da 
constrição em si.  
Ocorre que, com o advento do CPC/2015, optou o legislador por suprimir o caráter 
ordenatório e indicar nos arts. 674 e 681 a busca pelo o desfazimento ou inibição da 
constrição e ao final, caso provido, pelo cancelamento da constrição, ou seja, a 
desconstituição da situação jurídica lesiva de bens e direitos do terceiro. 
Feita essa análise das naturezas atribuídas aos embargos de terceiro, percebe-se a 
impossibilidade de se lhe impor uma única eficácia, porque, em verdade, o que os 
doutrinadores têm efetuado é a busca pelo efeito mais preponderante aos demais. Armelin 
perfeitamente faz uma síntese sobre a natureza jurídica da ação frente às eficácias constitutiva 
e mandamental: 
 
“os embargos de terceiro não podem ser considerados uma ação declaratória porque 
não só o ato constritivo judicial há de ser desfeito, necessariamente através do 
acolhimento dos embargos, o que importa em modificação do mundo jurídico, como 
também em certos casos, mister se faz a prática de atos de alteração no mundo 
empírico para a completa satisfação do direito do embargante. Não se enquadram 
com perfeição no modelo da ação constitutiva porquanto, se considerada esta como 
hábil tão-somente para produzir transformações no mundo jurídico, os efeitos da 
tutela jurisdicional prestada através dos embargos podem inequivocamente 
desbordar da esfera exclusivamente jurídica, repercutindo no mundo exterior. [...] 
Não se encartam no conceito de ação mandamental, de vez que a expedição de 
mandado, embora possa ocorrer e, realmente ocorra com frequência, nem sempre 
sucede (embargos preventivos) ou, então, tal expedição tem caráter secundário da 
sentença.” (1981, p. 226). 
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Por fim, por muito tempo, cogitou-se que os embargos de terceiro possuíam a natureza 
de ação possessória, filiando-se aos primeiros anos do instituto no direito brasileiro, quando 
bastavam apenas e tão somente para tutelar os direitos de posse, propriedade e os direitos de 
garantias reais sobre eles. E não há porque desconsiderar esse posicionamento.  
Os embargos de terceiro se prestavam para tutelar o direito do senhor e possuidor ou 
apenas do possuidor em face de esbulho ou turbação decorrente do ato de constrição judicial, 
conforme os termos do art. 1.046, § 1º, do CPC/1973. E somente poderiam desde que o 
terceiro comprovasse sumariamente sua posse. E o Novo Código de Processo Civil manteve 
essa proteção do direito do senhor possuidor e do possuidor em face se esbulho ou turbação 
(art. 678 e parágrafo único), bem como a exigência do requisito de prova sumária da posse 
(art. 674, §1º, parte final).  
Todavia, os embargos de terceiro e as ações possessórias são inconfundíveis. Em que 
pese os embargos exigirem a comprovação sumária da posse quando oposto em face de 
turbação ou esbulho, esses dois atos advêm de ordem judicial proferida em outro processo. 
Nas ações possessórias, por sua vez, explica Neves (2016, p. 1655) que “a agressão à posse é 
praticada sem nenhum respaldo jurisdicional, por particulares ou entes estatais (o Estado 
também pode ser esbulhador), sem nenhuma ordem judicial que a justifique”.  
A ação possessória protege a posse de fato, aquela que ocorre no plano dos fatos, na 
realidade. Os embargos de terceiro protegem o direito à posse, “que é objeto diverso do das 
possessórias, em que a proteção da posse com base em título jurídico tem caráter excepcional” 
(RODRIGUES, 2006, p. 59). 
 Desta forma, encerrando qualquer dúvida que reste sobre a possibilidade do caráter 
possessório dos embargos, categoricamente Abelha (2015, p. 616-612) atesta que não se trata 
de uma ação possessória, porque nem sempre a posse será tutelada, já que o domínio e outros 
direitos também podem ser protegidos; não está previsto em lei como tal interdito; e também 
protege o direito do credor com garantia real.  
 
 
2.2 CONSTRIÇÃO JUDICIAL 
 
Outro elemento a ser analisado, para a admissibilidade dos embargos de terceiro, é a 
existência do ato de apreensão judicial potencialmente lesivo ao patrimônio de terceiro. 
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A execução, em sentido lato sensu, corresponde no processo civil ao gênero do qual 
decorrem os caminhos para satisfação do credor. Esses caminhos correspondem ao 
procedimento adotado e aos provimentos executivos empregados. 
No CPC/2015, o legislador organizou a disposição das normas executivas conforme o 
procedimento a ser empregado. Pode o procedimento executivo ser representado de uma fase 
ou etapa executiva fundada em título executivo judicial que recebe o nome de cumprimento 
de sentença, que é o “módulo processual subsequente à relação jurídica cognitiva, fundado em 
provimento judicial”, previsto no art. 523 e seguintes do CPC (ABELHA, 2015, p. 71). Pode, 
também, ser representado por um processo executivo autônomo, fundado em título 
extrajudicial, em que aplicam normas executivas, sem a existência de cognição prévia. 
 Quanto aos provimentos ou meios executivos utilizados para satisfação do credor, é 
preciso expor que a tutela executiva nasce em virtude do direito material que circunda a 
relação jurídica formada entre credor e devedor decorrente da obrigação assumida. Tais atos 
emanam do poder do Estado-juiz e são realizados através das técnicas processuais de sub-
rogação ou de coerção cujo objetivo é a satisfação do credor e, para tanto, esses atos 
modificam o mundo dos fatos, tornando concreta e real a prestação contida no título 
executivo. 
 Dotados de carga sancionatória a sub-rogação e a coerção traduzem a postura adotada 
pelo Estado quando age sobre o patrimônio do devedor e posição que o esse assume ante a 
essa intervenção. E a constrição judicial decorre justamente dessa intervenção estatal sobre o 
patrimônio do responsabilizado. 
 Na sub-rogação, está-se diante de uma execução direta, em que o Estado, prescindindo 
da vontade do executado, atua sobre o seu patrimônio, buscando bens apreensíveis 
independentemente de sua vontade, utilizando de meios executórios como a expropriação, o 
desapossamento ou a transformação. 
 Na coerção, por sua vez, o Estado depende da participação do executado para que a 
pretensão possa ser satisfeita, pois o adimplemento exige aptidões pessoais que não podem ser 
substituídas pela atuação estatal, a exemplo de um fazer infungível. Há, necessariamente, uma 
execução indireta na qual o devedor sofrerá uma sanção, que corresponderá a uma privação 
pessoal ou patrimonial para que o devedor se sinta pressionado psicologicamente e/ou 
financeiramente pressionado ao adimplemento. Entretanto, frustradas as tentativas de 
execução indireta, parte-se para sub-rogação, pois a satisfação do credor não pode ser 
prejudicada pela inércia do executado (ASSIS, 2016, p. 76/77).  
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 Por sua vez, em que pese essa divisão de execução direta e indireta, o Novo Código de 
Processo Civil no inciso IV, do art. 139, trata do “princípio da atipicidade do meio 
executivo”, de modo que o magistrado fica facultado a escolha do meio executivo (sub-
rogação ou coerção) e das medidas executivas mais adequadas à satisfação do credor. 
(ABELHA, 2015, p. 73). Dispõe o referido artigo: 
 
Art. 139.  O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, 
incumbindo-lhe: 
 (...) 
IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou 
sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, 
inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária; 
 
As medidas alternativas previstas nesse dispositivo devem ser utilizadas 
posteriormente ao esgotamento das medidas típicas para garantia do processo (penhora, 
sequestro, arresto, arrolamento, adjudicação...)2, de modo a serem aplicadas em conformidade 
com as circunstâncias de cada caso concreto. O Enunciado nº 35 da ENFAM exprime 
justamente o dever que o magistrado possui de observar a razoabilidade e a proporcionalidade 
das medidas e as consequências que provocarão. 
 
Enunciado nº 35 da ENFAM: Além das situações em que a flexibilização do 
procedimento é autorizada pelo art. 139, VI, do CPC/2015, pode o juiz, de ofício, 
preservada a previsibilidade do rito, adaptá-lo às especificidades da causa, 
observadas as garantias fundamentais do processo. 
 
Esgotando a parte tocante a esse artigo, Sampaio (2007, p. 76), ao analisar a constrição 
judicial sob a égide do CPC/1973, já compreendia que as medidas constritivas dispostas no 
diploma processual não constituíam um rol exaustivo, até porque essa nunca foi a intenção do 
legislador, de exaurir, no comando legal, os atos de apreensão judicial passíveis de ensejar os 
embargos de terceiro.  
Os embargos de terceiro têm como objeto, por regra, um ato judicial de apreensão, 
emergente de processo contencioso ou voluntário, que recaia sobre os bens de posse ou de 
domínio do embargante. Conceituação essa já à luz do Código de Processo Civil de 2015, vez 
o CPC/1973, ao tratar dos embargos de terceiro nos arts. 1.046 e seguintes, não possibilitava a 
oposição da ação por aquele que apenas detivesse o domínio sobre o bem constrito. 
 Nas palavras de Neves (2016, p. 1666) “a constrição judicial é o ato judicial por meio 
do qual o terceiro sofre alguma espécie de restrição de algum bem e seu patrimônio”. Os atos 
                                                            
2 Nesse sentido é o julgado: TJSP, Agravo de Instrumento n. 2017511-84.2017.8.26.0000, 31ª Câmara de Direito 
Privado, Rel. Adilson de Araújo, j. 11/4/2017, DJe. 19/04/2017. 
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de apreensão judicial podem ser proferidos em qualquer espécie de processo e a qualquer 
momento, sem distinção. 
O objetivo dos embargos de terceiro é proteger a posse, o domínio, bens e direitos que 
estejam na esfera patrimonial do terceiro que injustamente foram constritos. Seu objeto é a 
desconstituição do ato judicial que afirma que o bem do terceiro está na esfera de 
responsabilidade patrimonial do devedor/executado ou sua inibição. 
Em razão da redação dada ao caput, do art. 674, do CPC/2015 houve a extensão dos 
direitos tuteláveis decorrente da expressão “sobre os quais tenha direito incompatível”, 
portanto, se bens e direitos diversos da posse, da propriedade e das garantias reais “podem ser 
protegidos por embargos de terceiro caso sofram constrição judicial indevida ou sua ameaça” 
nada impede que o Juízo se utilize de meditas típicas e atípicas para satisfazer a pretensão do 
credor. (LAMY, 2015, p.1575). 
Em complemento, Nery Júnior e Nery lecionam que somados à posse e à propriedade 
outros direitos de eficácia e garantia real, móveis e imóveis, bem como aqueles suscetíveis de 
penhora podem ser tutelados pelos embargos de terceiro, porque todos podem ser constritos. 
Indica, ainda, exemplos dessa proteção: 
 
“Podem ser defendidos pelos embargos: a) quotas de sociedade (RT 477/138); b) 
direitos de uso de linha telefônica (STF-RT 533/236); c) direito de concessão de 
lavras (DL 227/67 43, Código de Mineração); d) titularidade sobre marcas e patentes 
(LPI, L 9279 DOU 15.5.1996, p. 8353); e) créditos e outros direitos patrimoniais 
(CPC 855 a 860); f) direitos oriundos de compromisso de compra e venda não 
registrado (...)”. (2016, p. 1599). 
 
Dos exemplos trazidos, impossível não referenciar ao art. 835 do CPC/2015 que 
dispõe sobre a ordem preferencial de bens a serem contritos pela penhora3. Esse artigo 
disciplina um rol exemplificativo dos inúmeros bens e direitos passiveis de lesão ou de 
ameaça de lesão por força de uma decisão judicial. 
                                                            
3 Art. 835.  A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: I - dinheiro, em espécie ou em depósito 
ou aplicação em instituição financeira; II - títulos da dívida pública da União, dos Estados e do Distrito Federal 
com cotação em mercado; III - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; IV - veículos de via 
terrestre; V - bens imóveis; VI - bens móveis em geral; VII - semoventes; VIII - navios e aeronaves;  IX - ações e 
quotas de sociedades simples e empresárias;  X - percentual do faturamento de empresa devedora;  XI - pedras e 
metais preciosos;  XII - direitos aquisitivos derivados de promessa de compra e venda e de alienação fiduciária 
em garantia;  XIII - outros direitos. § 1o É prioritária a penhora em dinheiro, podendo o juiz, nas demais 
hipóteses, alterar a ordem prevista no caput de acordo com as circunstâncias do caso concreto.  § 2o Para fins de 
substituição da penhora, equiparam-se a dinheiro a fiança bancária e o seguro garantia judicial, desde que em 
valor não inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de trinta por cento. § 3o Na execução de crédito 
com garantia real, a penhora recairá sobre a coisa dada em garantia, e, se a coisa pertencer a terceiro garantidor, 
este também será intimado da penhora. 
  
 
35 
 
Aliando-se as medidas típicas àquelas atípicas do art. 139, inciso IV, do CPC/2015, 
chega-se à conclusão de que qualquer pode ser o ato constritivo do bem como do direito, pois 
o juiz, no campo de sua discricionariedade e livre convencimento, pode considerar a 
utilização de medidas constritivas não convencionais como a mais adequada para satisfazer a 
pretensão do exequente. Diga-se que, muito embora o caput do art. 1.046 do CPC/1973 
nomeasse atos de constrição judicial, tratava-se apenas de um rol exemplificativo, porque 
jamais quis o legislador excluir a incidência de outras figuras de apreensão judicial que deem 
ensejo ao uso do remédio jurídico dos embargos. 
Assis (2016, p. 1263) bem destaca que qualquer processo pode motivar a oposição dos 
embargos. A ação será contra os meios executivos típicos (apreensão, penhora, depósito, 
arresto, sequestro, alienação, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha) e atípicos 
(discricionariedade do magistrado), que, embora se manifestem através das mais variadas 
formas, possuem a mesma eficácia executiva: a constrição e retirada de bens da esfera 
patrimonial do terceiro. 
Sendo somente o ato dotado de eficácia executiva embargável, isso não significa dizer 
que os embargos de terceiro se voltam apenas contra obra do processo de execução, uma vez 
que noutras espécies de demandas também se praticam constrições judiciais, embora com 
menos frequência.  
 
 
2.3 LEGITIMIDADE  
 
Outro pressuposto de admissibilidade dos embargos de terceiro é atinente às partes. 
A legitimidade para agir em juízo (legitimidade ad causam) decorre da pré-existência 
de um “vínculo entre os sujeitos da demanda e a situação jurídica afirmada, que lhes autorize 
a gerir o processo”, que segundo Didier (2014, p. 228) é a capacidade atribuída aos sujeitos de 
conduzir e participar no processo, de forma que a legitimidade ad causam é bilateral, pois o 
autor “está legitimado a propor a ação em face daquele réu, e não em face de outro”. 
Conceituada a legitimidade ad causam, pode-se concluir que a legitimidade ativa 
corresponde àquele que propõe a ação (o autor) e que sua legitimidade deriva do preceito de 
que “ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado em 
pelo ordenamento jurídico”, positivado no caput, do art. 18, CPC/2015. 
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Já no tocante à legitimidade passiva, correspondente ao sujeito em face do qual se 
ajuíza a ação (o réu), há também a restrição de que não se pode demandar qualquer pessoa, 
mas apenas em face daquele que compõe a relação jurídica. 
No caso da legitimidade na ação de embargos de terceiro é evidente que o legitimado 
ativo para opô-la é o terceiro que indevidamente teve seu patrimônio apreendido por ato 
judicial. Já o legitimado passivo, por sua vez, sucintamente, é aquele a quem a constrição 
aproveita, em regra, ao exequente, já que o patrimônio constrito será utilizado para satisfazer 
sua pretensão. 
No CPC/1973, a legitimidade das partes nos embargos de terceiro estava definida nas 
redações dos arts. 1.046 e 1.047, inciso II. Entretanto, em que pese a existência da 
regulamentação, discussões e controvérsias doutrinárias e jurisprudencial sempre circundaram 
o tema. Com a vigência do CPC/2105, propôs o legislador com a redação dada aos arts. 674 e 
677, § 4º, resolver as divergências até então existes. 
 
 
2.3.1 Legitimidade Ativa  
 
Quando se fala em legitimidade ativa no instituto dos embargos de terceiro, está-se 
discorrendo sobre o terceiro que não compõe a relação jurídica processual e tão pouco tem 
responsabilidade patrimonial, mas cujo patrimônio indevidamente foi constrito ou sofre 
ameaça de constrição. Portanto, aqueles sujeitos que compõem o a relação jurídica processual 
originária, na qual ocorreu ou poderá ocorrer a constrição judicial são partes ilegítimas para 
opor a ação de embargos de terceiro. 
Para que se possa detalhar as modificações advindas com o novo código acerca da 
legitimidade ativa nos embargos de terceiro, imprescindível o cotejo analítico dos artigos do 
CPC/1973 (art. 1.046 e 1.047, II) e do CPC/2015 (art. 674 e 677, § 2º, do CPC/2015), cujas 
redações foram dedicadas ao tema: 
 
CPC/1973: 
Art. 1.046. Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na 
posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, 
depósito, arresto, seqüestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, 
partilha, poderá requerer Ihe sejam manutenidos ou restituídos por meio de 
embargos. 
§ 1o Os embargos podem ser de terceiro senhor e possuidor, ou apenas 
possuidor. 
§ 2o Equipara-se a terceiro a parte que, posto figure no processo, defende 
bens que, pelo título de sua aquisição ou pela qualidade em que os possuir, não 
podem ser atingidos pela apreensão judicial. 
37 
 
§ 3o Considera-se também terceiro o cônjuge quando defende a posse de bens 
dotais, próprios, reservados ou de sua meação. 
 
Art. 1.047. Admitem-se ainda embargos de terceiro: 
(...) 
II - para o credor com garantia real obstar alienação judicial do objeto da 
hipoteca, penhor ou anticrese. 
 
 
 
CPC/2015: 
Art. 674.  Quem, não sendo parte no processo, sofrer constrição ou ameaça de 
constrição sobre bens que possua ou sobre os quais tenha direito incompatível com o 
ato constritivo, poderá requerer seu desfazimento ou sua inibição por meio de 
embargos de terceiro. 
§ 1o Os embargos podem ser de terceiro proprietário, inclusive fiduciário, ou 
possuidor. 
§ 2o Considera-se terceiro, para ajuizamento dos embargos: 
I - o cônjuge ou companheiro, quando defende a posse de bens próprios ou de 
sua meação, ressalvado o disposto no art. 843; 
II - o adquirente de bens cuja constrição decorreu de decisão que declara a 
ineficácia da alienação realizada em fraude à execução; 
III - quem sofre constrição judicial de seus bens por força de desconsideração 
da personalidade jurídica, de cujo incidente não fez parte; 
IV - o credor com garantia real para obstar expropriação judicial do objeto de 
direito real de garantia, caso não tenha sido intimado, nos termos legais dos atos 
expropriatórios respectivos. 
 
Art. 677.  Na petição inicial, o embargante fará a prova sumária de sua posse 
ou de seu domínio e da qualidade de terceiro, oferecendo documentos e rol de 
testemunhas. 
(...) 
§ 2o O possuidor direto pode alegar, além da sua posse, o domínio alheio. 
(...). 
 
Bueno (2015, p. 462) sucintamente, acerca da legitimidade, a seguir detalhada, 
informa que o § 2º do art. 674 traz figuras ex lege para propositura dos embargos, ainda mais 
amplas do que aquelas trazidas pelo antigo art. 1.047 do CPC/1973, são as hipóteses: 
 
“i) o cônjuge ou companheiro que visem defender a posse de bens próprios ou de 
sua meação, quando o outro cônjuge/companheiro estiver no polo passivo da 
demanda, ressalvado, entretanto a hipótese de penhora de bem indivisível, regulada 
pelo art. 843 CPC15 (é praticamente o que diz o art. 1.046, § 3º CPC73, exceção 
feita aos bens dotais, que já não tem razão de permanecerem,+ – uma vez que o 
Código Civil 2002 extinguiu o regime de bens dotal); (ii) o adquirente de bens cuja 
constrição decorreu de decisão que declara a ineficácia da alienação realizada em 
fraude à execução; (iii) o proprietário/ possuidor que sofrer constrição decorrente de 
desconsideração da personalidade jurídica (incluída aqui também a desconsideração 
reversa) do qual não foi parte (através do competente incidente de desconsideração); 
(iv) o credor com garantia real, quando o bem dado em garantia for expropriado 
judicialmente sem que ele tenha sido intimado, nos termos legais (redação similar ao 
art. 1.047, II, CPC73). Não houve, contudo, repetição da hipótese trazida pelo art. 
1.047, I, CPC73 (...)”. 
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Parte-se para a análise individualizada das modalidades de legitimidade ativa 
positivadas pelo Novo Código de Processo Civil com apontamentos quanto à antiga redação 
disposta no CPC/1973. 
 
 
2.3.1.1 Embargos do Possuidor e do Proprietário: art. 674, caput, e § 1º, CPC/20154 
 
O Código de Processo Civil de 2015 manteve incólume a conceituação de quem é o 
terceiro e os requisitos de legitimidade à oposição dos embargos. O caput do art. 674 que 
indica esses preceitos básicos traz uma já conhecida novidade. 
 O legislador optou por positivar a proteção de todo e qualquer direito, 
independentemente de sua natureza, que possa ser atingido por ato judicial. Na verdade, trata-
se da retomada da antiga redação do art. 707 do Código de Processo Civil de 1939, que 
possibilitava a oposição dos embargos de terceiro para proteção não só da posse e do domínio, 
mas também de todo e qualquer direito passível de ameaça ou constrição judicial: 
 
Art. 707. Quem não fôr parte no feito e sofrer turbação ou esbulho em sua posse, ou 
direito, por efeito de penhora, depósito, arresto, sequestro, venda judicial, 
arrecadação, partilha ou outro ato de apreensão judicial, poderá defender seus bens, 
por via de embargos de terceiro.5(sic) 
 
 
Pontes de Miranda com a vigência do Código de Processo Civil de 1973 teceu críticas 
à redação dada ao caput do art. 1.046. Segundo ele, excluir da proteção dos embargos de 
terceiro bens e direitos que não são de propriedade ou de posse desvirtua a finalidade do 
instituto. Deu-se a ele uma limitação incompatível com as necessidades do mundo fático. 
 
“Fazer dos embargos de terceiro ação relativa à propriedade ou à posse é deturpá-lo. 
Não se explicaria que as constrições judiciais que ofendem bens que não são de 
propriedade ou de posse de terceiros ficassem incólumes aos embargos de terceiro”. 
(1977, p. 120) 
 
Daí que, o ressurgimento da proteção de bens e direitos divergente daqueles de posse e 
propriedade, impulsiona o ressurgimento do propósito primeiro dos embargos de terceiro – 
ser meio de proteção rápido e eficaz contra ato constritivo indevido de todos os direitos que se 
                                                            
4Art. 674.  Quem, não sendo parte no processo, sofrer constrição ou ameaça de constrição sobre bens que possua 
ou sobre os quais tenha direito incompatível com o ato constritivo, poderá requerer seu desfazimento ou sua 
inibição por meio de embargos de terceiro.  
§ 1o Os embargos podem ser de terceiro proprietário, inclusive fiduciário, ou possuidor. 
5 Código de Processo Civil de 1939. 
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adaptam à hermenêutica da lei, até porque, nunca houve um motivo bastante que justificasse a 
exclusão dos embargos de terceiro para defesa de direitos.  
Outra significativa mudança neste artigo, está impressa na redação de seu parágrafo 
primeiro. Trata-se da legitimidade ativa do possuidor e do proprietário, inclusive fiduciário. 
Este parágrafo exara, como regra geral, que não basta apenas ser terceiro ao processo, 
cumpre a esse terceiro ser necessariamente titular do domínio ou da posse do bem atingido 
pelos atos executórios (ASSIS, 2016, p. 1253). E a inovação está justamente na hipótese de o 
terceiro ser apenas titular do domínio. Explica-se: 
No antigo art. 1.046, § 1º, CPC/1973, o domínio do terceiro nunca esteve tutelado 
pelos embargos do terceiro, a sua proteção dava-se apenas por ação reivindicatória ou 
negatória, pois os legitimados eram somente o possuidor ou o senhor possuidor, mas sempre 
possuidor e nunca senhor, apenas. A razão desse entendimento, segundo explicação de Assis 
(2016, p. 1252), resulta da demasiada proteção conferida à posse, pois, em sede de embargos, 
pouco importa se a posse é justa ou injusta, direta ou indireta, mas era preciso que fosse posse 
e que não estivesse no alcance patrimonial do devedor. 
Sobre a legitimidade ativa e a necessidade de se comprovar a posse, Difini (1992, 
p.92) elucida que possui legitimidade ativa para opor a ação o terceiro que não participa ou 
não participou da relação processual. Há terceiros que participam do processo sem perder essa 
qualidade. Compete, porém, ao terceiro, ostentar a posse da coisa atacada. Sendo assim, a 
posse é a qualidade que viabiliza o embargo. 
Em relação à tutela do domínio, positivou o CPC/2015 entendimento da proteção do 
credor fiduciário, porque enquanto não quitada a dívida, é titular de um crédito, retomando o 
domínio posteriormente, mas ainda assim é titular da posse direita.  Posicionamento esse já 
autorizado pelo Superior Tribunal de Justiça, de modo que “nos termos da jurisprudência do 
STJ, é possível ao credor a oposição de embargos de terceiro para resguardar o bem alienado 
fiduciariamente, que foi objeto de restrição judicial”6.  E o art. 677, caput, do CPC/2015, 
reforça a viabilidade dessa proteção, já que determina, para concessão de liminar, a prova 
sumária da posse ou do domínio.  
E mais, a doutrina e a jurisprudência, já vinham admitido a oposição de embargos de 
terceiro pelo titular inquestionável do domínio: “É razoável, quando menos, o entendimento 
de que o titular inquestionável do domínio, embora não tendo a posse, pode utilizar embargos 
                                                            
6 Nesse sentindo é o julgado: STJ, REsp n. 622.898/SC, Quarta Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. 
04/05/2010, DJe 24/05/2010. 
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de terceiro, e tal posição não nega vigência aos preceitos pertinentes no Código de Processo 
Civil” (STF/RT 542/259). 
Por fim, ainda sobre esse tema, Assis (2016, p. 1260) leciona a necessidade da 
integração da capacidade processual (art. 73, § 2º, CPC/2015) nos embargos fundados no 
domínio e na posse, necessitando o embargante do consentimento do cônjuge ou do 
companheiro para oposição, excetuado quando o regime de bens for o de separação absoluta. 
Se os embargos cuidam de bens próprios ou divisíveis que componham sua meação, a outorga 
é dispensada. 
 
 
2.3.1.2 Embargos do Cônjuge ou Companheiro (art. 674, § 2º, I, CPC/2015)7 
 
Trata-se o § 2º do art. 674 de um rol taxativo, subsidiário e especial, baseado no título 
jurídico que o terceiro possui sobre a coisa apreendida. São, então, elencadas quatro hipóteses 
de sujeitos legitimados ativamente para opor ação de embargos de terceiro.  
O art. 674, § 2º I, legitima o cônjuge ou o companheiro quando pretendem defender 
sua meação ou bens próprios indevidamente constritos. Abelha (2015, p. 619) aduz que, a 
partir da construção de “uma ficção jurídica”, o CPC equipara a terceiro a parte do processo 
originário, desde que esta defenda bens que, pelo título da sua aquisição ou pela qualidade que 
os possuir, não podem ser atingidos pela apreensão judicial.  É através dessa ficção que se 
equiparou a terceiro a mulher casada quando defender a posse de bens próprios, reservados ou 
de sua meação, e somente a esses pontos poderá opor os embargos de terceiro. Isso porque, 
com relação as matérias correlatas a fiança, hipoteca, ou qualquer outro vínculo que a torne 
responsável solidária, deverá utilizar-se dos embargos do devedor.  
                                                            
7Art. 674.  Quem, não sendo parte no processo, sofrer constrição ou ameaça de constrição sobre bens que possua 
ou sobre os quais tenha direito incompatível com o ato constritivo, poderá requerer seu desfazimento ou sua 
inibição por meio de embargos de terceiro.  
(...) 
§ 2o Considera-se terceiro, para ajuizamento dos embargos: 
I - o cônjuge ou companheiro, quando defende a posse de bens próprios ou de sua meação, ressalvado o disposto 
no art. 843; 
II - o adquirente de bens cuja constrição decorreu de decisão que declara a ineficácia da alienação realizada em 
fraude à execução; 
III - quem sofre constrição judicial de seus bens por força de desconsideração da personalidade jurídica, de cujo 
incidente não fez parte; 
IV - o credor com garantia real para obstar expropriação judicial do objeto de direito real de garantia, caso não 
tenha sido intimado, nos termos legais dos atos expropriatórios respectivos. 
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Ainda sobre o inciso, sua parte final ressalva uma exceção em que é impossibilitada a 
oposição dos embargos de terceiro, qual seja, a indivisibilidade do bem constrito (art. 843, § 
2º, CPC/2015). A importância dos embargos de terceiro nessa hipótese não é desconstituir a 
constrição sobre o bem, mas “preservar a metade do valor da avaliação do bem após sua 
avaliação” (NEVES, 2016, p. 1658). 
Segundo o art. 843 do Novo CPC, havendo penhora de bem indivisível, o bem será 
inteiramente alienado, mesmo que pertença a devedor casado ou em união estável ou exista 
coproprietário não devedor. Trata-se de uma sensível inovação, porque, nos termos da nova 
regra, qualquer coproprietário que não seja devedor não terá como excluir da constrição 
judicial e futura expropriação sua cotaparte do imóvel. (NEVES, 2016, p. 1923) 
Portanto, não sendo indivisível o imóvel, caberá embargos de terceiro do cônjuge ou 
do(a) companheiro(a), porque a ele foi conferida a qualidade de terceiro para defesa da 
meação, de bens o próprios e dotais, discutindo-se no mérito dos embargos de terceiro, para 
que se possa assegurar a condição de terceiro, se a dívida contraída pelo devedor beneficiou o 
casal ou à família.  
Ademais, não só o cônjuge ou o companheiro podem opor os embargos, mas também 
o herdeiro, por meio de embargos do herdeiro. O herdeiro é parte passiva legitima na 
execução ou no cumprimento de sentença apenas no tocante aos bens recebidos em herança, 
por força do princípio da limitação da responsabilidade às forças da herança, podendo 
defender-se por embargos à execução.  
Por outro lado, é terceiro legitimado para opor os embargos de terceiro quando a 
execução exceder os limites da herança. No que transcende às forças da herança, é 
considerado terceiro (art. 1.997, caput, segunda parte, do Código Civil), detendo legitimidade 
para embargar e desvencilhar os bens originariamente seus da órbita da responsabilidade 
patrimonial correspondente ao de cujus. 
Por fim, retomando a possibilidade mesmo sujeito ser parte do processo originário e 
terceiro, apenas a hipótese do cônjuge/companheiro foi mantida no Novo Código. Neves 
(2016, p. 1659) explica que o diploma não repete a regra do revogado art. 1.046, § 2º, do 
CPC/1973 o qual equiparava ao terceiro a parte que, figurando no processo, defendia bens 
que, pelo título de sua aquisição ou pela qualidade de os possuir, não poderiam ser atingidos 
pela apreensão judicial. Seria o caso, por exemplo, do locatário, que, executado, vê penhorado 
bem que lhe fora dado em locação, ou do devedor fiduciante que teve constrito judicialmente 
o bem alienado fiduciariamente.  
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Convergente com essa exceção de legitimidade é o Enunciado de Súmula nº 134 do 
Superior Tribunal de Justiça: “Embora intimado da penhora em imóvel do casal, o cônjuge do 
executado pode opor embargos de terceiro para defesa de sua meação”. 
Para fins de manejar embargos de terceiro, visando a excluir sua meação ou os bens 
particulares, não importa o fato de ter sido, ou não, o cônjuge ou o companheiro intimado da 
penhora, já que seu comparecimento nos embargos se dá a título jurídico diverso daquele com 
que se lhe fez a intimação. Por outro lado, se a execução é movida desde início contra o casal, 
uma vez que ambos contraíram a dívida, não assiste a qualquer dos consortes a possibilidade 
de embargar como terceiro. 
Sobre a súmula, o entendimento que consolidou a possibilidade de o cônjuge, mesmo 
intimado da penhora do bem do casal, poder opor embargos de terceiro, surge do fato que a 
intimação não torna o cônjuge parte da execução, o momento de sua ocorrência e sua eficácia 
não são bastantes para tornar o cônjuge parte passiva legítima. 
Dessa forma, dependendo da qualidade do bem constrito cabe a oposição dos 
embargos de terceiro ou dos embargos à execução. Ressalva-se a importância de se atentar 
aos prazos processuais. Naquele é de até 5 dias após a arrematação, adjudicação ou remissão, 
mas sempre antes da assinatura da carta (art. 675, caput). Neste a defesa deve ser apresentada 
em 15 dias da intimação do auto de penhora ou avaliação (art. 915, caput). 
 
 
2.3.1.3 Embargos em face de Fraude à Execução (art. 674, § 2º, II, CPC/2015)8 
 
O inciso segundo, por sua vez, prevê como legitimado terceiro adquirente de bens cuja 
constrição decorreu de decisão que declara a ineficácia da alienação realizada em fraude à 
execução, ou seja, o negócio realizado entre o terceiro e o executado em fraude à execução é 
ineficaz perante o exequente, e o bem é constrito como se ainda estivesse na esfera 
patrimonial do executado. 
Bruschi e Nolasco (2014, p. 145) explicam que o Código de Processo Civil estabelece 
uma presunção relativa da fraude que beneficia ou autor ou exequente. Em se tratando de 
presunção é do terceiro adquirente o ônus da inocorrência dos requisitos ensejadores da fraude 
                                                            
8 Art. 674.  (...) 
§ 2o Considera-se terceiro, para ajuizamento dos embargos: 
(...) 
II - o adquirente de bens cuja constrição decorreu de decisão que declara a ineficácia da alienação realizada em 
fraude à execução; 
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à execução. Caberá ao terceiro provar, em sede de embargos, que a alienação ou oneração não 
tornou o devedor insolvente.  
O terceiro é o adquirente de bens cuja constrição decorreu de decisão que a ineficácia 
da alienação, em fraude à execução quando ocorre no processo de execução. O CPC/2015, 
antes de declara a fraude determina que o juiz intime o terceiro adquirente para que em 15 
dias oponha embargos de terceiro (art. 792, § 4º). 
 
 
2.3.1.4 Embargos em face do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica (art. 
674, § 2º, III, CPC/2015)9 
 
Quanto a legitimidade ativa decorrente do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, trata-se de inovação que está em perfeita consonância aos arts. 133 ao 
137 do CPC/2015, que tratam da instauração do Incidente de Desconsideração da 
Personalidade Jurídica. Sobre essa correspondência Bueno afirma que: 
 
“A previsão, ao ser lida, como deve ser, em conjunto com o novel incidente 
regulado pelos arts. 133 a 137, confirma o acerto do entendimento de que aquele 
incidente tem como objetivo transformar em parte o terceiro para fins de 
responsabilização judicial (direta) perante o credor. Tanto que, de acordo com o art. 
137 do novo CPC, ‘acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração 
de bens, havida em fraude de execução, será ineficaz em relação ao requerente.’” 
(2015. p. 425) 
  
Assis (2016, p. 1.252) leciona que esse inciso modifica o entendimento de que o sócio 
seria parte do processo, o que possibilitava o redirecionamento da execução fiscal ao seu 
patrimônio e o considerava ilegítimo para opor os embargos.  
Com essa inovação, a constrição patrimonial do sócio estará necessariamente 
subordinada ao incidente específico de desconsideração, vez que “sem tal incidente, o sócio 
permanece como terceiro” e, portanto, legitimado a opor a ação.  
Se não fez parte do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, significa 
que não subsiste responsabilidade patrimonial secundária reconhecida. Portanto, o sócio não 
participante da desconsideração não pode ter seus bens e direitos constritos judicialmente. 
                                                            
9 Art. 674.  (...) 
§ 2o Considera-se terceiro, para ajuizamento dos embargos: 
(...) 
III - quem sofre constrição judicial de seus bens por força de desconsideração da personalidade jurídica, de cujo 
incidente não fez parte; 
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Dessa forma, o sócio, não concordando com a desconsideração, deverá se insurgir em 
face dela através da oposição dos embargos de terceiro, alegando não ter responsabilidade 
patrimonial secundária.  
 
 
2.3.1.5 Embargos do Credor Real (art. 674, § 2º, IV, CPC/2015)10 
 
O inciso IV, último do § 2º, trata dos embargos de terceiro opostos por credor de 
direito real de garantia (hipoteca, penhor e anticrese), opostos para impedir a alienação do 
bem gravado. Aqui não se trata de defesa da posse ou do domínio, mas sim da defesa do 
direito de preferência (art. 1.422, caput, do CC). 
Em que pese a possibilidade da constrição do bem gravado com garantia real ser 
penhorável, dois são os requisitos autorizadores que possibilitam essa apreensão. A 
comprovação da insolvência do devedor (art. 1.477, CC) e a comprovação da intimação do 
credor real da penhora ou dos atos expropriatórios (arts. 799, I, e 889, caput, do CPC/2015). 
Ausentes uma das condições, os embargos de terceiro do credor real poderão ser manejados. 
Contudo, quanto ao mérito da ação,  há na legislação limitação das matérias a serem 
alegadas pelo embargado em sua defesa (art. 680, NCPC), “sendo que a melhor doutrina e 
jurisprudência entendem que a única forma de o credor hipotecário ou pignoratício impedir a 
execução alheia sobre sua garantia real é comprovar que  existem outros bens que possam 
responder pela obrigação quirografária11” (NEVES, 2016, p. 1661). 
Por fim, correspondente a esse inciso era o art. 1.047 do CPC/1973 que, além de 
prever a proteção ao credor de direito real, também apresentava de forma expressa a defesa da 
posse nas ações de demarcação ou divisão de terras. Embora não tenha o CPC/2015 replicado 
essa outra hipótese de legitimidade ativa, tem-se que a tutela do desse direito ainda 
permanece, porque acolhida pela disposição geral do caput, do art. 674, em verdade, apenas 
deixou de ser uma hipótese de legitimação. 
 
 
                                                            
10 Art. 674.  (...) 
§ 2o Considera-se terceiro, para ajuizamento dos embargos: 
(...) 
IV - o credor com garantia real para obstar expropriação judicial do objeto de direito real de garantia, caso não 
tenha sido intimado, nos termos legais dos atos expropriatórios respectivos. 
11STJ, REsp n. 578.960/SC, Terceira Turma, Rel. Mina. Nancy Andrighi, j. 07/10/2004, DJ 08/11/2004. 
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2.3.1.6 Embargos do Compromissário: Enunciado de Súmula nº 84 do Superior Tribunal de 
Justiça 
 
Outra hipótese de terceiro legitimado ativo, porém não positivado no rol do art. 674, é 
o caso do promitente comprador, que poderá opor embargos de terceiro do compromissário, 
embora não tenha havido o registro do compromisso de compra e venda. 
É o que enuncia o a súmula nº 84 do Superior Tribunal de Justiça: "É admissível a 
oposição de embargos de terceiro fundados em alegação de posse advinda do compromisso de 
compra e venda de imóvel, ainda que desprovido do registro". 
Pacificou-se o entendimento da irrelevância da inscrição do compromisso para fins de 
defesa da posse via embargos de terceiro, pois, uma vez quitadas as prestações, dá ao 
promitente comprador o direito de defender sua posse por meio de embargos de terceiro. 
Portanto, o terceiro embargante, haja ou não registrado a promessa, desde que investido na 
posse, ostenta legitimidade para propor a ação (ASSIS, p. 1.253). 
De igual modo, passou-se a admitir a mesma exegese ao donatário, ao cônjuge 
separado judicialmente, ao herdeiro, ao ocupante de imóvel penhorado em execução por 
quotas condominiais devidas pelo antigo quinhoeiro, tudo independentemente da efetiva 
transcrição da nova situação jurídica nos cadastros oficiais. 
Marques (2008, p 87), explica que no caso do compromisso de compra e venda a 
tutela jurídica é ainda mais forte, porque a comprovação da posse vem amparada por título 
hábil, no qual é latente a expectativa do domínio do compromissário, que poderá proteger a 
posse, enquanto não houver o pagamento integral do valor. 
 
 
2.3.2 Legitimidade Passiva 
 
Devidamente explorado o tema da legitimidade ativa, analisa-se a legitimidade passiva 
nos embargos de terceiro. Demonstrou-se que o legislador buscou exaustivamente esgotar o 
tema da legitimidade ativa dos embargos de terceiro, dedicando-se a conceituar o terceiro e 
indicar aqueles sujeitos a ele equiparados. Entretanto, quanto à legitimidade passiva, não 
demonstrou a mesma preocupação. 
No CPC/1973, o legislador sequer dedicou uma linha para tratar do tema nas redações 
dos arts. 1.046 a 1.052, basta, apenas, uma rápida leitura para que se possa perceber sua 
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negligência. Assim, por muito tempo, coube à doutrina e a jurisprudência definir a figura do 
embargado.  
O CPC/2015, por sua vez, inova em relação ao antigo diploma, pois conceitua do 
legitimado passivo nos embargos de terceiro. Entretanto, em que pese ser uma inovação na 
redação composição dos artigos que disciplinam o instituto, não houve uma nova construção 
para a identidade do embargado, ao contrário, o legislador apenas positivou o entendimento 
construído pela doutrina e pela jurisprudência.  
Desta forma, o § 4ª do art. 677 do CPC/2015 foi dedicado para externalizar a 
identidade daquele que possui legitimidade passiva: 
 
Art. 677.  Na petição inicial, o embargante fará a prova sumária de sua posse ou de 
seu domínio e da qualidade de terceiro, oferecendo documentos e rol de 
testemunhas. 
(...) 
§ 4o Será legitimado passivo o sujeito a quem o ato de constrição aproveita, assim 
como o será seu adversário no processo principal quando for sua a indicação do bem 
para a constrição judicial. 
 
A identificação da figura do embargado decorre, naturalmente, dos interesses que 
motivaram a formação da relação jurídica processual originária frente à decisão que ordena a 
constrição ou lança a ameaça de constrição.  
Todos aqueles que deram causa ao ato de constrição ou à ameaça de constrição e, 
consequentemente têm interesse na sua manutenção, possuem aptidão para constituir o polo 
passivo dos embargos. Isso porque, é a eles a quem a apreensão do patrimônio do terceiro irá 
beneficiar. Essa é a regra principal para a determinação da legitimação passiva. 
Justifica-se a regra porque a decisão judicial de constrição só é proferida em razão da 
provocação inicial do demandante, que originariamente será sempre responsabilizado pelo ato 
de apreensão que atinja bem de terceiro. (Neves, 2016, p. 1.662). Santos (1994, p. 274) 
destaca que o sujeito passivo dos embargos será sempre a parte a favor de quem a ordem de 
apreensão judicial for emitida no processo principal. 
Como já exposto, é a constrição judicial quem é alvo da oposição dos embargos de 
terceiro. Busca-se com a ação o desfazimento do ato exarado pelo magistrado. Entretanto, o 
legitimado passivo dos embargos não é o juiz, que representa o Estado, e, sim, o beneficiado 
pela constrição (DIFINI, 1992, p. 92).  
Desta explanação, a doutrina já exarou que tanto o autor/exequente e o réu/executado 
podem individualmente ocupar o polo passivo dos embargos de terceiro bem como coabitá-lo 
em litisconsórcio (MARQUES, 2008, p. 87).  O autor/exequente, em regra, é o legitimado 
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passivo da ação de embargos de terceiro, porque, visando a satisfação de sua pretensão, é a ele 
quem compete o ônus inicial de indicar bens do réu/executado suscetíveis de penhora (art. 
524, inciso VII e art. 798, iniciso II, alínea “c”, todos do CPC/2015). É o seu requerimento 
direcionado ao juiz, que motiva a publicação de ato judicial constritivo sobre os bens de 
terceiro não responsável, mas que, desconhecendo essa realidade, aponta como sendo do 
executado, considerando-o para satisfazer sua pretensão. 
O réu/executado assumirá a posição de sujeito passivo dos embargos quando ele 
indicar bens de terceiro à penhora. Conforme a previsão do art. 829, § 2º, do CPC/2015, é 
facultado ao executado indicar bens próprios para garantir e satisfazer a pretensão do 
exequente, desde que o juiz aceite a indicação. Então, quando indevidamente, o executado 
indica bem de terceiro não responsável como sendo seu, torna-se legitimado passivo dos 
embargos de terceiro, porque a constrição lhe aproveita. 
 
 
2.4 VALOR DA CAUSA: EXPRESSÃO ECONÔMICA DO BEM CONSTRITO 
 
Outro pronto relevante no tocante aos embargos de terceiro é o valor da causa 
atribuído no ato de oposição da ação. Sendo ação inicial, o valor da causa rege-se pelo art. 
291 do CPC/2015, muito embora sua hipótese não esteja prevista no rol do art. 292 do mesmo 
código. 
Novamente, assim como no caso do litisconsórcio passivo, deixou o legislador de 
aproveitar a oportunidade, com o CPC/2015, para sanar a lacuna legislativa sobre a disposição 
do valor da causa a ser atribuída aos embargos de terceiro, até porque, com a inclusão da 
tutela do domínio, outro questionamento se criou, o de como valorar a causa que objetiva a 
desconstrição do domínio indevidamente apreendido judicialmente. Isso porque posse e 
domínio possuem valoração econômica diversa, ainda que se trate do mesmo bem. Daí que 
surge o questionamento de Assis (2016, p. 1264): “qual o valor da posse?”. 
Rodrigues (2006, p. 101) afirma que a regra geral é a de que o valor da causa deve 
corresponder ao conteúdo econômico da pretensão do embargante, o benefício econômico por 
ele almejado, uma vez que a ausência de hipótese legal prevendo expressamente os critérios 
de valoração, aplica-se a regra geral do conteúdo da expressão econômica  
A determinação expressa pelo art. 291, também acarreta em prejuízos ao titular do 
direito real com garantia. É que o valor da causa do embargante de direito real com garantia 
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está restrito ao valor do crédito almejado e não do valor do bem dado em garantia, que, muitas 
vezes, possui valor inferior ao do crédito, uma vez que a garantia dada servirá para minimizar 
os prejuízos do credor em caso de eventual inadimplência. 
Assis (2016, p. 1.264) aduz que na execução, em geral, equivalerá ao crédito, se este 
for inferior ao valor da coisa constrita, e a ela se limitará, caso o valor desta supere aquele. 
Assim, o STJ assentou que: “Devendo ter como parâmetro o benefício patrimonial que se 
possa obter, não será superior ao valor do bem, nem ao do débito a cujo pagamento a penhora 
visa a satisfazer”. E, defendendo a mulher sua meação, o valor corresponderá ao da metade do 
bem.  
Portanto, chega-se à conclusão de que o valor atribuído à causa dos embargos de 
terceiro varia conforme o direito tutelado. 
Quanto ao valor da causa, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
está, há muito tempo, consolidada no sentido de que, nos embargos de terceiro, o valor da 
causa deve corresponder ao valor do bem penhorado. Entretanto, não deve exceder o valor do 
objeto da execução12.  
Destaca-se, para elucidação do tema, trecho do voto proferido no REsp 161.754/SP13, 
de relatoria do Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, no qual concluiu que o valor atribuído à 
causa dos embargos de terceiro não corresponderá obrigatoriamente nem ao valor da 
execução (cabendo aqui também o do processo de conhecimento) nem ao valor de todos os 
bens penhorados, apenas deverá traduzir fielmente o valor do bem constrito indevidamente 
cujos embargos almejam a liberação da penhora irregular: 
 
“Com efeito, sendo os embargos de terceiro uma ação autônoma, estão eles sujeitos, 
na fixação do valor da causa, à regra geral contida nos arts. 25/259, CPC, sendo da 
doutrina que o valor da causa no processo civil "haverá de equivaler o benefício que 
se busca com a razão do prejuízo que se evita com o exercício do direito de ação" 
(Gelson Amaro de Souza, O Valor da Causa, Saraiva, Capítulo III, pág. 15). 
O embargante terceiro não tem qualquer relação com o valor cobrado na execução. 
Seu interesse, como ressaltado, é tão somente ver mantida sua posse sobre o bem. Se 
sua pretensão for acolhida, ele terá resguardado seu direito de posse; se rejeitada, ele 
não terá direito algum sobre o bem, ou seja, não receberá qualquer diferença entre o 
valor da alienação desse bem e o do débito. 
O objetivo dos embargos de terceiro é ver desembaraçado, em sua totalidade, o bem 
penhorado. Em outras palavras, o benefício que se busca com a apresentação desses 
embargos é a manutenção, no patrimônio do embargante, do bem constrito. 
Portanto, outro não pode ser o valor da causa, senão o do próprio bem, já que o 
                                                            
12 Nesses sentido são os julgados: STJ, REsp n. 787.674/PA, Quarta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 
08/08/2006, DJe de 12/03/2007; STJ, AgRg n. AG 1052363/CE, Primeira Turma, Rela. Mina. Denise Arruda, j. 
06/11/2008, DJe de 04/12/2008.  
13 STJ, REsp n. 161.754/SP, Quarta Turma, Rel. Min. Sálvio De Figueiredo Teixeira, j. 19/11/1998, DJe 
15/03/1999.  
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resultado econômico a ser alcançado é apenas um: a disponibilidade total do bem e 
não o valor da penhora. 
Esse também o entendimento sustentado, dentre outros, por Edson Prata (Embargos 
de Terceiro, Forense, 14ª Ed., n. XXVIII, n. 231/232), Sérgio Sahione Fadel (Código 
de Processo Civil Comentado, Forense, 4ª edição, vol. III, pág. 240), Humberto 
Teodoro Júnior (Curso de Direito Processual Civil, Forense, 19ª edição, vol. II, n. 
917, pág. 293) e Ernane Fidélis dos Santos (Comentários ao Código de Processo 
Civil, Forense, volume IV, pág. 505) (...).” 
 
Dos posicionamentos destacados, vê-se que o valor da causa atribuído aos embargos 
de terceiro não será necessariamente igual ao do processo principal nem tão pouco ao valor do 
bem do penhorado, mas será o valor correspondente ao proveito econômico perseguido pelo 
embargante.  
O benefício econômico almejado pode ser diverso do valor penhorado e ambos não se 
confundem. Filar-se ao valor da causa correspondente ao benefício econômico é a maneira 
mais adequada de se preservar a proporcionalidade entre os meios e os fins para se alcançar o 
resultado almejado, bem como não se pode exigir que o embargante dispenda quantias 
superiores aos valores do bem ou direito que efetivamente se discute. 
 
 
2.5 MOMENTO DA PROPOSITURA DOS EMBARGOS 
 
Outro ponto para que os embargos de terceiro sejam admitidos é a sua oposição no 
momento processual adequado. Como já em diversas oportunidades foi apontado, qualquer 
espécie de processo pode exarar ordem de apreensão judicial que enseje a oposição de 
embargos de terceiro, podendo ser oposto tanto no curso do processo de conhecimento como 
no processo de execução. 
 
 
2.5.1 Posterior 
 
A redação do caput, do art. 675 do Código de 2015, traduz exatamente o prazo do 
cabimento de embargos de terceiro no processo de conhecimento (“enquanto não transitada 
em julgado a sentença” e na fase de cumprimento de sentença e processo de execução. 
Estabelece o termo final para sua oposição em “até 5 (cinco) dias depois da adjudicação, da 
alienação por iniciativa particular ou da arrematação, mas sempre antes da assinatura da 
respectiva carta”: 
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Art. 675.  Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo no processo de 
conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença e, no cumprimento de 
sentença ou no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da adjudicação, da 
alienação por iniciativa particular ou da arrematação, mas sempre antes da assinatura 
da respectiva carta. 
Parágrafo único.  Caso identifique a existência de terceiro titular de interesse em 
embargar o ato, o juiz mandará intimá-lo pessoalmente. 
 
Sobre a expressão “não transitada em julgado a sentença”, é importante que se faça o 
apontamento que o terceiro não está vinculado à coisa julgada resultante do processo que vier 
a apreender seu patrimônio. Portanto, caso não venha a opor embargos, vez que já ocorrido o 
trânsito, o terceiro poderá exercer a defesa de bens e direitos por meio de ação autônoma14. 
Como o legislador não indicou a origem da constrição, Assis (2016, p. 1.260) reforça 
que essa pode surgir de “ações típicas dos chamados procedimentos especiais de jurisdição 
contenciosa e voluntária, e, principalmente, de medida de urgência ou tutela provisória 
antecipada e cautelar”, ainda que a cognição neles seja sintética, vez que, em todos os casos, 
produzem sentenças.   
Já o parágrafo único do artigo configura uma importante inovação, vez que traduz o 
alinhamento do dispositivo ao princípio da cooperação positivado no art. 6º15 com estreita 
ligação ao art. 9º,caput16, ambos do CPC/2015. Isso porque, o princípio prima pela 
colaboração e atuação recíproca entre as partes da lide incluindo os atos do magistrado. O 
julgador da causa, então, assume uma posição ativa no transcurso do processo, deixa de ser 
um mero fiscalizador.  
Ainda sobre a citação pessoal do embargado Marques (2008, p. 149 apud SAMPAIO, 
2007, p. 139) ressalva que não haverá prejuízos à cientificação do embargado caso o mandado 
citatório seja efetuado em nome do advogado do embargado: 
                                                            
14 Todavia, no sentido de que, findo o processo principal em que ocorreu a apreensão do bem, são incabíveis 
embargos de terceiro, devendo o interessado deduzir seu direito através de ação própria: JTA 67/89, RP 2/351, 
em. 81. (NEGRÂO, 2016, p. 1442).  
No mesmo sentido é julgado: RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PRAZO DOS EMBARGOS DE 
TERCEIRO. ART. 1.048 DO CPC. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. DECURSO DO PRAZO DE 5 DIAS. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 1. O art. 1.048 do CPC fixa dois momentos para o 
ajuizamento dos embargos de terceiro: (1) a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não 
transitada em julgado a sentença; e, (2) no processo de execução, até 5 dias depois da arrematação, adjudicação 
ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta. (...) 4. A utilização dos embargos de terceiro é 
facultativa; decorrido o prazo para sua oposição, subsiste o direito material que o terceiro poderá alegar em ação 
autônoma. A adoção da tese de intempestividade resultaria no prolongamento da discussão judicial com o 
ajuizamento de nova ação, medida de todo contrária à economia processual e à necessidade de solução dos 
litígios em tempo razoável. 5. Recurso especial não provido. (STJ, REsp n.1548882/SP, Rel. Min. Moura 
Ribeiro, DJe 11/12/2015). 
15 Art. 6º: Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, 
decisão de mérito justa e efetiva. 
16 Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 
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“Em nome dos princípios da instrumentalidade e da efetividade da jurisdição, 
Rogério Marrone de Castro Sampaio denota que não haverá óbice para o 
cumprimento do mandado citatório na pessoa do advogado do réu (devidamente 
estabelecido nos autos onde ocorrera a apreensão judicial impugnada), inclusive por 
meio de publicação no Diário Oficial, sendo de se ressaltar que o embargado é o 
maior interessado na rápida solução dos embargos de terceiro”.  
 
A exemplificação desse ativismo judicial está revelada no § 4º do art. 792 do 
CPC/201517, que ordena expressamente ao juiz, quando de seu conhecimento, antes de 
decretar a decisão que declara fraude à execução, intimar terceiro adquirente para opor 
embargos de terceiro, no prazo de 15 dias. 
Estabeleceu o legislador, como termo final de oposição, que os dos embargos de 
terceiro devem ser ajuizados em até 5 (cinco) dias depois da adjudicação, da alienação por 
inciativa particular ou da arrematação, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta. 
Neste ponto, não houve inovação. Entretanto, merece comentários a importância da parte final 
do caput do art. 675 do CPC/2015, correspondente ao o momento “da assinatura da respectiva 
carta”. Explica-se. 
No tocante ao cumprimento de sentença e ao processo de execução, pouco importa a 
modalidade de apreensão, pois a oportunidade de se opor os embargos de terceiro será de até 
cinco dias dessa constrição. Como no tocante ao prazo final não houve modificação 
legislativa, mantendo-se o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça de que o prazo 
para oposição tem início na data da efetiva lesão: 
 
“Em hipótese de utilização do sistema BACEN-JUD, considera-se realizada a 
penhora no momento em que se dá a apreensão do dinheiro depositado ou aplicado 
em instituições financeiras, mas a alienação somente ocorre com a colocação do 
dinheiro à disposição do credor, o que acontece com a autorização de expedição de 
alvará ou de mandado de levantamento em seu favor, devendo este ser o termo ad 
quem do prazo de 5 (cinco) dias para apresentação dos embargos de terceiro.”18 
 
É de se destacar, por oportuno, a possibilidade de flexibilização desse prazo quando o 
terceiro não possui conhecimento da existência da execução, iniciando-se o prazo quando 
houver a efetiva cientificação da turbação ou esbulho da posse e, em conformidade à redação 
do art. 674, da efetiva constrição que recaia sobre direitos diversos daqueles decorrentes da 
posse.  
                                                            
17 Art. 792.  A alienação ou a oneração de bem é considerada fraude à execução:  
(...)§ 4o Antes de declarar a fraude à execução, o juiz deverá intimar o terceiro adquirente, que, se quiser, poderá 
opor embargos de terceiro, no prazo de 15 (quinze) dias. 
18 STJ, REsp n. 1.298.780/ES, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 19.3.2015, DJe 27/03/2015. 
Outros são os julgados: STJ, AgRg no AREsp n. 611434/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, j. 18/06/2015, DJe 05/08/2015. 
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Isso significa dizer que se o terceiro tiver ciência do esbulho judicial somente quando 
o arrematante for imitido na posse do bem, é a partir desse momento que se conta o prazo de 
embargos, e não do ato de arrematação19. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. 1. EMBARGOS DE TERCEIRO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.  
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os embargos de terceiro devem ser 
opostos até o quinto dia após a arrematação e antes de assinada a carta, se o terceiro 
tinha conhecimento da execução. Caso contrário, o prazo tem início a partir da 
efetiva turbação da posse que se dá com a imissão do arrematante na posse do bem. 
Precedentes. 2. Na hipótese, o Tribunal de origem constatou que a ora agravada 
adquiriu o imóvel objeto de penhora antes do ajuizamento da execução e até mesmo 
da emissão do título executado, não havendo, portanto, fraude à execução e 
tampouco intempestividade.  
3. Agravo regimental improvido.20 
 
Conclui-se do posicionamento do STJ, que ciente ou não da execução ou do 
cumprimento de sentença o que importa é a assinatura da carta, pois, ainda que se tenham 
passado mais de cinco dias após a adjudicação ou arrematação, mas ainda não tenha ocorrido 
a assinatura da carta, é possível a utilização dos embargos de terceiro (Abelha, 2015, p. 623). 
Por fim, para encerrar o cabimento dos embargos de terceiro posterior ao ato de 
constrição, importante ressalvar que, na possível hipótese de a carta ser assinada (expedida), 
antes do encerramento do prazo de cinco dias, o direito do terceiro de opor embargos 
precluirá, restando-lhe, nos ensinamentos de Assis (2016, p. 1261), a reivindicatória em razão 
de não haver prejuízo ao terceiro, pois, como visto, a coisa julgada no processo principal não 
afeta ao terceiro e esse possui a faculdade de escolha entre opor embargos ou pleitear a defesa 
por meio de ação autônoma.  
 
 
2.5.2 Preventivo 
 
Por sua vez, podem ser os embargos opostos antes mesmo da concretização da 
apreensão judicial ao patrimônio do terceiro, ou seja, quando houver aparente ameaça de lesão 
ao seu patrimônio.  
                                                            
19 STJ, Turma, AgRg no AREsp n. 389.222/RJ, Quarta Turma, Rela. Mina. Maria Isabel Gallotti, j. 05/12/2013, 
DJe 03/02/2014. 
20STJ, AgRg no REsp 1504959/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 15/12/2015, DJe 
02/02/2016. 
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As redações do caput do art. 674 e do caput do art. 675 positivaram o entendimento do 
cabimento preventivo da oposição ao incluírem as expressões “ameaça de constrição sobre 
bens que possua ou sobre os quais tenha direito incompatível com o ato constritivo” e “podem 
ser opostos a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em 
julgado a sentença”. 
O Superior Tribunal de Justiça, na vigência do CPC/1973, já tinha posicionamento no 
sentido de que era cabível a oposição de embargos de forma preventiva, quando o terceiro 
estivesse na ameaça iminente de apreensão judicial do bem de sua propriedade21. A 
justificativa do cabimento, funda-se no fato de os embargos preventivos terem correlação à 
tutela inibitória, cuja finalidade é impedir a prática de um ilícito antes mesmo de sua 
ocorrência. A ordem de constrição judicial tem seu segmento obstado antes mesmo de sua 
publicação e cumprimento.  
Desta forma, basta a possibilidade futura e iminente de lesão para que o terceiro, 
sentindo-se ameaçado, oponha os embargos. É importante que a iminência da lesão seja 
identificável, pois o mero receio da constrição não é bastante para preencher o trinômio 
terceiro-ato judicial – lesão ou ameaça de lesão, exigido para propositura da ação. Com os 
embargos de terceiro preventivos a integridade do patrimônio do terceiro está garantida, 
evitando-se posterior ato de reparação. 
Portanto, optou o legislador em deixar amplo o critério temporal de oposição dos 
embargos preventivos, todavia limitados até o transitado em julgado da sentença, em se 
tratando de embargos repressivos.  
 
 
2.5.3 Fraude à execução  
 
Diferentemente do que ocorre com a oposição preventiva (dá a qualquer momento 
antes do transito em julgado) e com a posterior (até cinco dias da cientificação da lesa, mas 
nunca depois da assinatura da carta), o legislador concedeu tratamento diverso aos embargos 
opostos quando diante do instituto de fraude à execução. 
Como já asseverado em ponto anterior, no § 4º do art. 792 do CPC/2015, o juiz tem 
um dever de agir ativamente antes de proferir a decisão que decreta a fraude à execução, qual 
seja o de intimar terceiro para que querendo, oponha embargos de terceiro no prazo de 15 
                                                            
21 STJ, REsp n. 1019314/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. 02/03/2010, DJe 16/03/2010. 
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dias. Procedimento totalmente diverso do que se vinha praticando, ou seja, primeiro 
decretava-se a fraude e apreendia-se o bem para, então, somente depois intimar o terceiro do 
ato constritivo. 
Ocorre que com a nova redação, dois entendimentos surgiram quanto ao prazo 
previsto no referido parágrafo e sua correlação com o prazo disposto no caput do art. 675 do 
mesmo diploma. 
O primeiro e prevalecente posicionamento é o de que o § 4º se trata de uma regra 
específica para os casos relativos à fraude à execução e, sendo um prazo específico deve 
prevalecer sobre a regra genérica do art. 675, caput. Coadunando com essa diretriz, Bueno 
(2015, p. 622), para fundamentar seu posicionamento, referência os enunciados nº 191 do 
Fórum Permanente de Processualistas Civis e o de nº 54 da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados: 
 
Enunciado nº 54 ENFAM: A ausência de oposição de embargos de terceiro no prazo 
de 15 (quinze) dias prevista no art. 792, § 4º, do CPC/2015 implica preclusão para 
fins do art. 675, caput, do mesmo código. 
 
Enunciado nº 191 FPPC: (arts.  792, § 4º,675, caput, parágrafo único) O prazo de 
quinze dias para opor embargos de terceiro, disposto no § 4º do art. 792, é aplicável 
exclusivamente aos casos de declaração de fraude à execução; os demais casos de 
embargos de terceiro são regidos pelo prazo do caput do art. 675. (Grupo: 
Execução) 
 
Com posicionamento divergente, Neves (2016, p. 1.934) compreende que os prazos 
previstos nos referidos artigos podem ser utilizados pelo embargante, de modo que se o 
terceiro não tenha ingressa com os embargos preventivos no prazo de 15 dias oportunizado 
pelo magistrado, poderá, posteriormente, opor embargos de terceiro em até 5 dias da data da 
constrição, mas nunca depois da assinatura da carta: 
 
“Questão relevante que deve ser enfrentada é a consequência de o terceiro não 
ingressar com os embargos de terceiro no prazo de 15 dias previsto pelo art. 792, § 
4º, do Novo CPC. Acredito que o prazo se preste apenas a permitir ao terceiro evitar 
a constrição judicial enquanto se defende da alegação de ter praticado ato em fraude 
à execução.”  
 
Ocorre, todavia, que o § 4º do art. 792 do CPC/2015 deixa em aberto a dúvida de quais 
serão as consequências resultantes da não oposição dos embargos de terceiro dentro do prazo 
de quinze dias fixado. Para tanto, transcreve-se sua redação: 
 
Art. 792. (...) 
(...)  
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§ 4o Antes de declarar a fraude à execução, o juiz deverá intimar o terceiro 
adquirente, que, se quiser, poderá opor embargos de terceiro, no prazo de 15 
(quinze) dias. 
 
 Em sucinta análise, o terceiro será intimado para propor uma ação, já que os embargos 
são ação incidental, com causa de pedir, pedidos e partes distintas da relação jurídica 
processual originária. E, sendo ação e não contestação, a perda desse prazo não gera 
preclusão, porque se trata de uma figura processual que somente de aplicada a atos que 
deveriam ter sido praticados no curso do processo, mas não o foram por omissão (SOUZA, 
2017).  
 Portanto, em que pese a perda do referenciado prazo, é de se considerar que 
permanece ao terceiro a possibilidade de opor os embargos enquanto não concretizadas as 
situações processuais elencadas no caput, do art. 675, do CPC/2015, o trânsito em julgado e a 
assinatura da carta. 
 Ademais, vedar a possibilidade de oposição da ação mesmo após o transcurso desse 
prazo ensejaria expressa violação ao princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário para 
apreciação de lesão ou amaça a direito (art. 5, XXXV, CF). Contudo, na remota hipótese de se 
vedar a oposição dos embargos, o terceiro ainda poderia valer-se das ações autônomas para 
pleitear o livramento de seu patrimônio indevidamente constrito. 
 
 
2.6 COMPETÊNCIA E PROCEDIMENTO 
 
Evidenciada a ameaça de constrição ou sua ocorrência sobre seu patrimônio, o terceiro 
valer-se-á da ação de embargos de terceiro para impedir que seu patrimônio fique subordinado 
a satisfação do credor, de modo a impedir a efetiva perda do bem apreendido judicialmente. 
Para tanto, deverá essa ação ser distribuída por dependência ao juízo competente, mas 
cujo processamento se dará em autos distintos. Portanto, a partir de agora, serão elencados os 
requisitos para definição da competência e os caminhos que o procedimento deverá seguir até 
a prolação da sentença. 
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2.6.1 Competência 
 
Visto quem é o terceiro, contra quem se pode opor os embargos de terceiro, e o 
momento processual adequado de oposição, inicia-se, agora, análise da competência para o 
conhecimento e o julgamento da ação. 
A competência dos embargos de terceiro está disciplina o art. 676 do CPC/2015 que 
assim dispõe: 
Art. 676.  Os embargos serão distribuídos por dependência ao juízo que ordenou a 
constrição e autuados em apartado. 
Parágrafo único.  Nos casos de ato de constrição realizado por carta, os embargos 
serão oferecidos no juízo deprecado, salvo se indicado pelo juízo deprecante o bem 
constrito ou se já devolvida a carta. 
 
Dois são os destaques a serem realizados quando comparado com a antiga redação de 
competência, prevista no art. 1.049 do CPC/197322. 
No caput do artigo, o uso equivocado da palavra “juiz” (pessoa física) foi devidamente 
corrigido pelo legislador, que passou a adotar a terminologia “juízo”, vez que a vinculação 
para o julgamento dos embargos compete à unidade julgadora (vara ou juízo) e não à pessoa 
física do magistrado que está à frente da unidade. E, sendo ação acessória, os embargos 
deverão ser opostos no juízo competente para a ação principal, nos termos do art. 61 do 
CPC/201523, tratando-se, portanto, de competência funcional e absoluta24. 
Miranda (1977, p. 83) e Fadel (1974, p. 214) já afirmavam que competia ao mesmo 
juízo o processamento e julgamento dos embargos de terceiro. Nas palavras de Fadel a 
“característica do processo acessório é ser julgado pelo mesmo juízo do processo principal; 
seria pouco ético que outro juiz desfizesse o ato de apreensão determinado pelo seu colega”. 
Portanto, é mais acertado atribuir ao mesmo juízo responsável pela constrição a função de 
desconstituir seu ato, vez que familiarizado com a ação principal25. 
Direcionados ao mesmo juízo os embargos serão distribuídos por dependência 
(vinculados aos autos em que houve a constrição), mas serão processados em autos distintos, 
                                                            
22 Art. 1.049. Os embargos serão distribuídos por dependência e correrão em autos distintos perante o mesmo 
juiz que ordenou a apreensão. 
23 Art. 61. A ação acessória será proposta no juízo competente para a ação principal. 
24 Nesse sentido é o julgado: STJ, REsp n. 704.591/SP, Quarta Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 
15/09/2005, DJe 14/11/2005.  
25 Confira-se o trecho de acórdão: “De nosso sistema processual civil retira-se o princípio segundo o qual 
compete ao juízo em que se praticou o ato executivo processar e julgar as causas tendentes a desconstituí-lo. 
Assim o é para os embargos à execução por carta (CPC, art. 747) e para os embargos de terceiro (CPC, art. 
1.049), devendo-se adotar o mesmo princípio quando o ato executivo é atacado por ação autônoma, cuja natureza 
e finalidade são idênticas às dos referidos embargos. Precedentes do STJ e do STF”. (STJ, CC 40.102/RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 24/03/2004, DJU de 19/04/2004). 
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de modo que, para Assis (2016, p. 1.248) os embargos são “ação incidental autônoma, 
autuada separadamente em autos próprios”, pois havendo a concessão do efeito suspensivo da 
apreensão, o processo principal a ele ficará condicionado. 
No entanto, a grande novidade do art. 676 está em seu parágrafo único cuja redação 
aponta para a indicação da competência para o processamento dos embargos quando a 
constrição é realizada em cumprimento de carta precatória. 
A nova disposição do parágrafo único ressurgiu com a redação do art. 711 do 
CPC/1939, então suprimida com o advento do Código de Processo Civil de 1973 (art. 1.049), 
o qual estabelecia expressamente que ao juiz deprecado competia o conhecimento dos 
embargos de terceiro26. 
Não obstante esse retorno, Miranda (1977, p. 116) considerou acertada a supressão da 
indicação dessa competência, posto que, em seu entendimento, independentemente do local 
de constrição do bem, se a ordem havia sido emitida pelo juiz deprecante a ele competia 
apreciar a sua revogação: 
“Acertadamente, o Código de 1973 riscou a regra jurídica do art. 711 do Código 
de 19739, que fazia competente para conhecer os embargos de terceiro o juiz 
deprecado, onde se fez a constrição. Ora, o ato constritivo foi deprecado, ou 
rogado, por outro juiz, o deprecante ou o rogante. O causador foi o deprecante ou o 
rogante”. 
 
Com a nova regra trazida pelo parágrafo único, optou o legislador, para a definição da 
competência, analisar o sujeito o responsável pela individualização do objeto alvo da 
constrição, vez que será essa pessoa a competente para decidir sobre os embargos e a 
desconstituição da restrição. 
Dessa forma, se o juízo deprecado apenas cumprirá a carta e efetivará a constrição, a 
competência será, sem dúvidas, do juiz deprecante (que individualizou o objeto e ordenou sua 
constrição). Por sua vez, tendo o juízo deprecante apenas requerido a apreensão de “tantos 
bens quantos necessários”27, o juízo deprecado terá a atribuição de individualizar o objeto da 
constrição judicial e efetivar sua apreensão, e é justamente o ato de individualizar o bem que 
atrai a competência ao juiz deprecado.  
Por fim, o parágrafo único do art. 676 traz uma exceção de competência ao prever que 
a competência para julgar os embargos de terceiro é do juiz deprecante quando a carta 
precatória já tiver sido devolvida, ainda que tinha realizado a individualização do bem 
                                                            
26 Art. 711. Ao juiz deprecado competirá conhecer dos embargos de terceiro. 
27 NEVES, 2016, p. 1.663 e ABELHA, 2016, p. 624. 
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constrito tenha sido o juízo deprecado, posto que a carta já não está mais em seu poder. Em 
síntese, destaca-se as palavras de Assis: 
 
“O art. 676, parágrafo único, incorporou essa orientação, realizando breve ajuste. 
Segundo o dispositivo, a competência é do juízo deprecado, salvo se (a) o juízo 
deprecante indicou o bem à penhora; (b) ou já devolvida a carta precatória. A rigor, 
o juízo da execução não indica o bem a ser penhorado, mas o exequente (art. 798, II, 
c, e art. 524, VII), eventualmente o executado (art. 829, § 2º)” (2016, p. 1249). 
 
Sobre a competência, a doutrina28 destaca que há a exceção de competência para o 
processamento dos embargos quanto à qualidade da parte embargante, devendo a ação ser 
apreciada por juízo diverso. É o caso de embargos opostos por entes federais, autarquias, 
empresas públicas cuja competência é da Justiça Federal. O Superior Tribunal de Justiça29 
tem entendido que a competência da ação principal continua a ser da Justiça Estadual, 
devendo tal demanda executiva ser suspensa até o julgamento dos embargos de terceiro como 
forma de evitar decisões contraditórias. 
Delineadas as regras de competência para a oposição dos embargos de terceiro, parte-
se, então, para o estudo do procedimento adotado, disciplinado nos arts. 677, 678 e 679, e 
para os efeitos da sentença proferida. 
 
 
2.6.2 Procedimento 
 
Sobre o procedimento adotado, os embargos de terceiro, tratando-se de uma inicial, 
seguem as disposições previstas nos arts. 319 e 320 do CPC/2015, que disciplinam os 
elementos mínimos necessários para admissão de peça inaugural. Considerando, entretanto, 
ser ação de procedimento especial, porque possui procedimentos e requisitos diferenciados 
daqueles previstos nos arts. 319 e 320, cabe a pertinência do estudo. 
O art. 677 elenca em seu caput como requisito obrigatório e específico para os 
embargos de terceiro a prova sumária da posse ou do domínio e da qualidade de terceiro. 
Além de trazer a prova sumária da posse poderá apresentar, no mesmo ato de propositura, 
documentos e rol de testemunhas. 
 
Art. 677.  Na petição inicial, o embargante fará a prova sumária de sua posse ou de 
seu domínio e da qualidade de terceiro, oferecendo documentos e rol de 
                                                            
28 FADEL, 1974, p. 214-215; Neves, 2016, p. 1663; ASSIS, 2016, p. 1249; ABELHA, 2016, p. 624. 
29 STJ, Segunda Seção, CC 93.969/MG, Rel. Min. Sidnei Benetti,j. 28.05.2008, DJe 05/06/2008. 
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testemunhas. 
§ 1o É facultada a prova da posse em audiência preliminar designada pelo juiz. 
§ 2o O possuidor direto pode alegar, além da sua posse, o domínio alheio. 
§ 3o A citação será pessoal, se o embargado não tiver procurador constituído nos 
autos da ação principal. 
§ 4o Será legitimado passivo o sujeito a quem o ato de constrição aproveita, assim 
como o será seu adversário no processo principal quando for sua a indicação do bem 
para a constrição judicial. 
 
 
Fadel (1974, p. 215) leciona que além da demonstração da qualidade de terceiro e da 
prova sumária da posse deveria estar incluso na redação do art. 1.050 CPC/1973, atual art. 
677, cuja parte não sofreu alterações de redação, expresso a necessidade de “comprovação da 
constrição judicial do bem”.  Não destoante, Rogério Sampaio também ensina que: 
 
“Deverá o autor embargante, portanto, indicar desde logo, sua condição de terceiro, 
narrando, ainda, a espécie de moléstia sofrida a um dos direitos de que é titular, 
passíveis de proteção (...) E, ao final, deduzir pedido compatível com a finalidade 
dos embargos de terceiro e que, normalmente, mas não necessariamente, consiste na 
desconstituição do ato de apreensão judicial”. (2007, p. 130) 
 
Não sendo capaz de comprovar no ato da inicial sua posse, poderá valer-se de 
audiência preliminar (de justificação) designada pelo magistrado, em conformidade com o § 
1º do art. 677. É importante destacar que, a audiência de justificação é cabível para que o 
embargante, além da posse, em conformidade com o art. 674, faça prova de seu domínio, bem 
como quando difícil a comprovação da sua qualidade de terceiro, utilize-se da audiência para 
confirmar sua legitimidade.  
Fadel (1974, p. 215-216), ao tecer comentários ao, à época, recém-publicado Código 
de Processo Civil de 1973 já declarava que “se a posse decorrer de mero fato, não havendo 
documento para comprová-la” deverá demonstrá-la, preliminarmente, em audiência de 
justificação. Entretanto, deve protestar na petição inicial pela realização dessa audiência 
inaugural.  
Assis leciona que se o rol de testemunhas não for apresentado no momento de 
propositura da ação, o direito do autor precluirá, não podendo produzir mais prova 
testemunhal. Análogo ao seu posicionamento é a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça STJ que já afirmou a ocorrência da preclusão para produção da prova testemunhal 
caso seja a petição inicial omissa quanto ao rol de testemunhas.30 Entretanto, seu 
posicionamento figura-se divergente das premissas defendidas pelo CPC/2015 
Miranda (1977, p. 88 e 90) já sinaliza que não era necessária prova exauriente da 
                                                            
30 Nesse sentido: STJ, REsp n. 362.504/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 04/04/2006, 
DJe 23/05/2006. 
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posse, porquanto havia a possibilidade de admissão de quaisquer provas ainda na segunda 
fase do processo, “embora tenha que atender, às vezes, a regras do direito material: 
testemunhas (...), perícias de identificação, exibição de livros etc”.  
Portanto, se ação de embargos de terceiro após a primeira fase do processo (em que se 
inicia com ajuizamento da inicial, tem a apreciação da liminar e finda com a contestação) 
seguirá o rito do procedimento comum, não haveria razão de ser o prazo de apresentação do 
rol de testemunhas preclusivo porque, após a apresentação de defesa se iniciará a segunda fase 
processual, a de apreciação de fatos e provas para prolação de sentença. Considerar o prazo de 
apresentação das testemunhas significa prejuízo ao contraditório e ampla defesa do terceiro 
que defende seu patrimônio. 
Veja-se que esse também é o entendimento de Sampaio: 
 
“Com o devido respeito, que merecem tais processualistas, não parece ser este o 
melhor entendimento. A forma radial com que examinam esta fase de 
admissibilidade do processamento dos embargos de terceiro acaba por colidir coma 
própria finalidade a que se destina este importante remédio processual.” (2007, p. 
134) 
 
Por fim, a expressão prova sumária remete-nos à “verossimilhança das alegações do 
embargante”, elemento essencial para concessão da liminar prevista no art. 678, a seguir a ser 
desenvolvido. Pode-se adiantar que a constrição ou a ameaça dela sobre bens do terceiro 
constituem o binômio probabilidade de direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do 
processo. 
Já o § 2º do art. 677 cria a possibilidade de o possuidor também utilizar, como matéria 
de defesa de seus embargos de terceiro, a propriedade (domínio) ou a posse indireta de outra 
pessoa para reforçar seu direito de terceiro possuidor da coisa ameaça.  Trata-se de mais um 
argumento para que o terceiro alcance a inibição do ato judicial de constrição 
  Os §§ 3º e 4º correspondem ao legitimado passivo dos embargos de terceiro. O 
primeiro se trata de uma regra procedimental para que o embargado seja citado pessoalmente, 
quando não possuir procurador constituído nos autos principais. 
Para o § 3º cabe a observação de que o legislador prevê a possibilidade de o 
embargado ser o executado da ação principal, até porque, o exequente para propor a execução 
necessita de profissional habilitado para propositura da ação de satisfação de seu crédito. 
Quanto ao parágrafo quarto, novidade no Código de Processo Civil, trata da qualidade do 
legitimado passivo, tópico esse já explorado no item 2.3 do trabalho. 
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2.6.3 Decisão liminar e caução  
 
No tocante à liminar e à prestação de caução nos embargos de terceiro, dispõe o art. 
678 do CPC/2015: 
 
Art. 678. A decisão que reconhecer suficientemente provado o domínio ou a posse 
determinará a suspensão das medidas constritivas sobre os bens litigiosos objeto dos 
embargos, bem como a manutenção ou a reintegração provisória da posse, se o 
embargante a houver requerido. 
 
Parágrafo único. O juiz poderá condicionar a ordem de manutenção ou de 
reintegração provisória de posse à prestação de caução pelo requerente, ressalvada a 
impossibilidade da parte economicamente hipossuficiente. 
 
Se o terceiro satisfatoriamente comprovou sua qualidade de terceiro e efetuou prova 
sumária de sua posse ou domínio ou utilizando-se da audiência de justificação prévia para 
tanto, uma vez convencido dos elementos comprobatórios o magistrado, a requerimento do 
embargante, deferirá a liminar para o fim de suspender a ameaça ou a efetiva constrição “bem 
como a manutenção ou a reintegração provisória da posse se o embargante houver requerido” 
(ABELHA, 2016, p. 624). 
É importante expor que, em contraposição à redação do art. 1.051 do CPC/197331, 
propositadamente o legislador vinculou a concessão da liminar ao expresso requerimento do 
embargante, consoante se denota da parte final do caput do dispositivo. 
A tutela de urgência satisfativa concedida pelo magistrado influenciará o processo 
principal em que se originou a constrição ou ameaça de constrição. No entanto, não significa 
na antecipação do julgamento do mérito, é, apenas, providência cautelar ante a 
verossimilhança do direito apresentado. 
Fadel (1974, p. 217), precisamente, elucida que o deferimento da liminar cessará 
provisoriamente a eficácia do ato constritivo, mediante suspensão da ordem. Aduz que “ não o 
desfazimento do ato”, persistindo o ato judicial apenas paralisado e cujos efeitos serão 
liberados após a decisão da oposição. 
Ao contrário do CPC/1973, o Novo Código, com o deferimento da liminar, objetiva 
não mais paralisar totalmente o processo principal, mas sim suspender apenas as medidas 
constritivas realizáveis ou realizadas sobre os bens visados pela constrição judicial, seguindo 
                                                            
31 Art. 1.051. Julgando suficientemente provada a posse, o juiz deferirá liminarmente os embargos e ordenará a 
expedição de mandado de manutenção ou de restituição em favor do embargante, que só receberá os bens depois 
de prestar caução de os devolver com seus rendimentos, caso sejam afinal declarados improcedentes. 
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o processo principal regularmente quanto aqueles bens que não foram objetos de apreensão. É 
a tradução da disposição do caput do art. 678 do CPC/2015. 
Portanto, só haverá a suspensão do curso do processo principal ou o prosseguimento 
do processo principal quanto aos bens não embargados não é mais consequência automática 
do despacho inicial positivo que manda citar o embargado. Agora, a suspensão das medidas 
constritivas sobre os bens litigiosos e objeto da ação de embargos de terceiro passa a ser 
condicionada ao reconhecimento suficiente do domínio ou da posse, ou seja, ao deferimento 
da liminar a que se refere este dispositivo legal. 
O indeferimento da liminar não significa que os embargos deverão ser extintos, até 
porque o momento da instrução probatória é outro. E, do indeferimento, caberá a interposição 
de agravo de instrumento. 
É importante destacar, que o Novo Código de Processo Civil optou no art. 1.015, que 
trata das hipóteses de cabimento de recurso de agravo de instrumento,  por constituir um rol 
taxativo e, muito embora não conste nesse rol a hipótese expressa de cabimento de agravo de 
instrumento em face da decisão que nega a concessão da liminar em embargos de terceiro, seu 
cabimento é perfeitamente possível, pois como visto, a liminar do embargos de terceiro, para 
seu deferimento deve possuir os mesmos requisitos para concessão de tutela provisória: o 
binômio fumus boni iures  e periculum in mora. 
Daí que a liminar prescrita no art. 678 do CPC poderá ser impugnada pelo embargante 
em caso de indeferimento e pelo embargado em caso de concessão por meio de agravo de 
instrumento, com fundamento no inciso I do art. 1.015, por se equiparar à decisão concessiva 
de tutela provisória (ASSIS, 2016, p. 1.226). 
Não obstante a possibilidade de suspensão do processo principal, o parágrafo único do 
art. 678 possibilita que o magistrado condicione o deferimento da tutela à prestação de 
garantia pelo embargante, atentando-se a sua capacidade socioeconômica. 
Aqui há a facultatividade do magistrado em exigir que se preste a garantia. Assis 
(2016, p. 1266) assevera que tradicionalmente a caução se dava com o sequestro do bem, uma 
postura agressiva frente ao patrimônio do terceiro. Expõe que a solução intermediária 
encontrada pelo Superior Tribunal de Justiça corresponde ao depósito judicial do bem, 
contudo tão agressiva quanto o sequestro.  
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2.6.4 Defesa do Embargado 
 
Já os arts. 679 e 68032 correspondem à defesa do embargado. O CPC/2015 alterou o 
antigo prazo de 10 dias para apresentação de contestação. Hoje o art. 679 disciplina que a 
contestação poderá ser apresentada no prazo de 15 dias úteis conforme precisão dos arts. 219, 
caput, e arts. 224 e 231 CPC/2015, contados da citação do embargado, e não mais em 10 dias 
corridos. 
Quando o embargante não for credor com garantia real, o embargado poderá alegar 
toda a matéria correspondente ao domínio, à posse e, de modo geral, à oponibilidade, perante 
o embargado do direito alegado pelo embargante para livrar o bem da constrição.  
Tratando-se o embargante de credor com garantia real, três e somente três poderão ser 
as razões de contestação dos embargos: a insolvência do devedor; a nulidade do título e a 
ausência de efeito perante terceiros; e alegar que outro é o bem alvo da constrição ou dado em 
garantia do juízo. 
Há, todavia, uma limitação quanto aos fundamentos da contestação. Ao embargado é 
vedado usar da alegação de fraude contra credores, porquanto os embargos de terceiro não se 
prestam para desconstituir o negócio, porque referente ao campo da validade.  
Quando se fala em fraude contra credores o bem já está no patrimônio do terceiro. 
Caso almejasse esse bem, alienado em fraude contra credores, deveria o exequente primeiro 
utilizar-se da ação pauliana, para anular o negócio e devolver ao patrimônio de seu devedor o 
bem, para então, depois, perseguido em execução para sua satisfação. 
Adveio, então, o Enunciado de Súmula nº 195 do Superior Tribunal de Justiça que 
uniformizou o entendimento de que nos “embargos de terceiro, não se anula ato jurídico, por 
fraude contra credores”. 
Não obstante essa limitação, poderá o embargado, em contestação, trazer prova 
documental. Sobre a preclusão do prazo pata apresentação do rol de testemunhas, Assis 
(2016, p. 1274) destaca que outras poderão ser as testemunhas trazidas aos autos pelo 
embargante e embargado para a fase de instrução, vez que a ação seguirá o procedimento 
                                                            
32Art. 679.  Os embargos poderão ser contestados no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual se seguirá o 
procedimento comum. 
Art. 680.  Contra os embargos do credor com garantia real, o embargado somente poderá alegar que: 
I - o devedor comum é insolvente; 
II - o título é nulo ou não obriga a terceiro; 
III - outra é a coisa dada em garantia. 
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comum. Contudo, a indicação do art. 679 pelo procedimento comum, não deixa expresso essa 
possibilidade de novo rol de testemunhas para instrução. 
Além de indicar o prazo de contestação, o art. 679 leciona que findo o prazo de 
contestação, a ação seguirá o rito do procedimento comum. Não havendo as hipóteses para o 
julgamento antecipado do mérito, o juiz procederá ao saneamento e organização do processo, 
preparando-o para instrução e posterior julgamento. E, enquanto não sobrevier o julgamento 
dos embargos, o processo principal permanecerá suspenso. 
Para Abelha (2016, p. 626) um ponto que se demonstrou controvertido foi o de que o 
art. 679 deixou claro que, o oferecimento da contestação encerra o procedimento especial dos 
embargos de terceiro e que, com esse encerramento, não haveria óbice de se apresentar 
reconvenção em embargos de terceiro, pela regra do art. 343 CPC/2015, porquanto o 
procedimento que se seguirá será o comum. Não havendo mais essa restrição, perfeitamente 
seria cabível a apreciação em embargos de terceiro acerca da fraude contra credores.  
 
 
2.7 SENTENÇA E EFEITOS 
 
Visto que são os embargos de terceiro ação autônoma incidental, porque afetam o 
mérito da ação principal que apreendeu bem e ensejou sua oposição, seu encerramento dá-se 
por sentença definitiva que julga seu mérito ou não, declarando sua procedência ou 
improcedência, de modo que será combatida por recurso de apelação. 
O art. 681 do CPC/2015, sem correspondência no antigo código, assim dispõe acerca 
do acolhimento do pedido inicial: 
Art. 681.  Acolhido o pedido inicial, o ato de constrição judicial indevida será 
cancelado, com o reconhecimento do domínio, da manutenção da posse ou da 
reintegração definitiva do bem ou do direito ao embargante. 
 
Quanto aos efeitos da sentença deve-se ter em mente a natureza jurídica que reveste a 
ação de embargos de terceiro. Como visto em tópico próprio os embargos de terceiro, 
segundo a doutrina, duas são as naturezas, as cargas de eficácia que se sobrem a constitutiva 
negativa e a mandamental.  
Se o posicionamento adotado é o de que o efeito predominante dos embargos de 
terceiro consiste no desfazimento do ato constritivo, a eficácia da sentença será constitutiva 
negativa ou desconstitutiva, pois o ato de apreensão judicial será desfeito (SAMPAIO, 2007, 
p. 147). Fadel elucida que não se trata de sentença mandamental, porque o mandado que se 
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expede para o levantamento da constrição não possui força de sentença, uma vez que “é feito 
dela e deve ser extraído nos autos principais e não no dos embargos de terceiro”. (1974, p. 
219-220). 
Por sua vez, considerando o posicionamento de Miranda, adotado também por Assis 
(2016, p. 1.275), a sentença dos embargos de terceiro, é de natureza mandamental, pois 
havendo seu provimento, a sentença ordena o desfazimento do ato de constrição. O juiz ao 
julgá-los procedentes impõe a si ordem para desfazer a constrição.  
O mesmo doutrinador exara que na doutrina a declara a natureza da sentença de 
embargos como constitutiva processual, entretanto é a eficácia principal do pronunciamento, 
“sem prejuízo de outros efeitos” como o mandamental. Neves convergindo com o exposto, 
declara que: 
Para aqueles que defendem a classificação tradicional (ternária) das sentenças, a 
maioria entende ser a sentença de natureza constitutiva negativa, uma vez que desfaz 
a apreensão judicial. Já para aqueles que defendem uma classificação quinária das 
sentenças, tal sentença tem natureza mandamental. (2016, p. 1669) 
 
Há que se dizer que se o magistrado tiver concedido a liminar ao embargante, a 
sentença de procedência a tornará definitiva. Caso a liminar tenha sido indeferida e ao final os 
embargos tenham sido julgados procedentes, o juiz imediatamente passará a praticar os atos 
materiais necessários para o levantamento da constrição do bem e sua respectiva devolução ao 
embargante, sem que seja necessária ação de execução. 
A procedência poderá ser total ou parcial. Sendo parcial, o processo originário 
prosseguirá seu feito quanto os bens que não visados pelos embargos de terceiro. A total 
procedência dos embargos provocará, por sua vez, o desaparecimento do bem constrito do 
processo principal. Sem bens para satisfazer a pretensão do autor/exequente, a esse competirá 
o ônus de indicar outros bens do réu/executado para lhe satisfazer (art. 851, I, CPC). 
Importante destacar a ressalva que Aguiar Júnior (1988, p. 22) faz quanto aos efeitos 
da sentença em afastar a constrição. Exara que se o embargante alegar e provar a posse e o 
domínio do bem, a sentença que julgar procedentes os embargos afastará a constrição judicial 
e obstará que nos atos lesivos sejam praticados em face da posse e da propriedade do 
embargante. 
Todavia, se o mérito da ação se fundar apenas na comprovação da posse, a sentença 
concessiva protegerá apenas a posse, de modo que não poderá tutelar à propriedade, ou seja, 
“não impedirá a penhora do direito de reinvindicação de que é titular o executado, se dele o 
domínio”. 
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Não obstante, ocorrendo a improcedência, o bem continuará constrito no processo 
principal, garantindo a satisfação do exequente. E aquele que deu causa aos embargos caberá 
de suportar o ônus da sucumbência, conforme Enunciado de Súmula nº 303 do STJ. 
Entretanto, o magistrado possui liberdade de atuação, para conforme for o provimento final 
exarado, proceder à valoração do caso examinado.  
Sobre a interposição de recurso de apelação, a doutrina já consentiu que o segundo 
grau de jurisdição pode analisar o mérito dos embargos de terceiro, e se cabível, até o 
julgamento antecipado do mérito. 
Difini, citado por Sampaio (2007, p. 148) considera que o recurso de apelação 
interposto contra a sentença que julga procedentes os embargos de terceiro vêm dotado de 
efeito suspensivo e devolutivo, mas, se improcedentes, o recurso será desprovido de efeito 
suspensivo. 
Contudo, Sampaio considera que Difini se apega à taxatividade da lei, o que não 
saudável. Em sua concepção, compreende que não deve o recurso de apelação possuir efeito 
suspensivo, pois não lhe parece razoável “após a prolação da sentença que recusa, no mérito, 
a tutela pretendida pelo embargante privar as partes, com a suspensão do processo principal, 
da tutela satisfativa, já algum tempo esperada”. (SAMPAIO, 2007, p. 149) 
Pode-se cogitar, em conformidade aos artigos que tratam do recurso de apelação no 
CPC/2015, a possibilidade da apresentação em segundo grau, após a interposição do recurso 
na origem, do pedido de efeito suspensivo, sob o fundamento de que a decisão confirma, 
concede ou revoga tutela provisória (V, art. 1.012, CPC/2015). 
Por fim, antes de adentrarmos no último capítulo, não se poderia encerrar os efeitos da 
sentença sem que falasse, minimamente, sobre a coisa julgada nos embargos de terceiro. 
O mérito dos embargos restringe-se à análise do direito do embargante e sua 
incompatibilidade com a constrição efetuada. Restringindo-se, nas palavras de Assis (2016, p. 
1271), ao domínio, à posse e ao direito de garantia real oponíveis em embargos, suficientes 
para livrar o bem da constrição. Logo, com essa limitação cognitiva, não há avanço sobre 
outros direitos que rondam o alegado para manter incólume o patrimônio. 
Sampaio (2007, p. 153), informa que ao analisar a coisa julgada formada pelo 
julgamento dos embargos, há uma inclinação doutrinária no sentido de restringir os efeitos da 
imutabilidade dos efeitos da sentença. Quando o julgamento da ação envolve questões 
jurídicas de direito material, a coisa julgada formada pela ação de embargos limita-se apenas a 
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preservação ou não do ato de constrição, não obstando que essas questões sejam 
reexaminadas em outras demandas. 
Difini (1992, p. 145-146), sobre a coisa julgada, conclui que “a coisa julgada, na ação 
de embargos de terceiro, limita-se ao objeto do processo – o pedido – que é apenas a liberação 
do bem face à constrição judicial”. Portanto, os limites da coisa julgada, na ação, está presente 
no dispositivo da sentença. 
É importante frisar que os embargos não blindam o bem alvo da constrição, como seu 
objetivo é desfazer a constrição ou impedir que ela ocorra, nada impede que posteriormente o 
bem seja objeto de nova apreensão, se presentes novos fundamentos para a nova apreensão. 
Portanto, novos embargos poderão ser manejados, porque o fundamento de defesa será outro.  
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CAPÍTULO 3 ANÁLISE DE SITUAÇÕES RELEVANTES E O ALINHAMENTO DOS 
EMBARGOS DE TERCEIRO ÀS DIRETRIZES DO CPC/2015 
 
3.1 SITUAÇÕES PROCESSUAIS RELEVANTES  
 
Dentre tantos apontamentos já efetuados e discutidos acerca dos aspectos processuais 
dos embargos de terceiro, optou-se pelo destaque de algumas situações processuais relevantes 
que merecem um fomento inicial. Três foram os temas escolhidos: formação de litisconsórcio 
passivo necessário, apresentação de reconvenção e fungibilidade nos embargos de terceiro. 
  
 
3.1.1 Litisconsórcio Passivo 
  
 Ponto pertinente ao tema da legitimidade passiva nos embargos de terceiro é a 
possibilidade de formação ou não de um litisconsórcio entre exequente e executado no polo 
passivo da ação. Eis a redação do § 4º do art. 677 do CPC/2015: 
 
Art. 677.  (...) 
(...) 
§ 4o Será legitimado passivo o sujeito a quem o ato de constrição aproveita, assim 
como o será seu adversário no processo principal quando for sua a indicação do bem 
para a constrição judicial. 
 
Sobre a possibilidade de formação de um litisconsórcio passivo entre exequente e 
executado, Assis (2016, p. 1259) cuidadosamente trata sobre o tema. Expõe que a existência 
de um litisconsórcio passivo entre exequente e executado descaracteriza a “mecânica da 
execução”. A atividade processual realiza-se a benefício do exequente, que possui uma 
pretensão a ser satisfeita por meio da sujeição patrimonial do executado. Contudo, a postura 
do executado de indicar bem de sujeito alheio a relação processual jurídica, para poupar o seu 
próprio patrimônio, revela-se manifestamente contrário ao direito. Daí que sua conclusão é a 
de que: 
 
“(...) parece correta a tese prevalecente de só o exequente, a quem aproveita a 
execução, legitimar-se passivamente, ressalvadas duas hipóteses: (a) cumulação de 
outra ação (v.g., negatória) contra o executado; e (b) a efetiva e exclusiva 
participação do executado no ato ilegal (v.g., indicando o bem de terceiro em lugar 
dos bens indicados pelo exequente, a teor do art. 829, § 2.º). Em termos análogos, 
decidiu o STJ: "Nas hipóteses em que o imóvel de terceiro foi constrito em 
decorrência de sua indicação à penhora por parte do credor, somente este detém 
legitimidade para figurar no polo passivo dos embargos de terceiro, inexistindo, 
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como regra, litisconsórcio necessário com o devedor".91 Outro julgado seguiu esse 
entendimento. (2016, p. 1259)”. 
 
Amadeo (2006, p. 115) leciona que a possibilidade de se constituir um litisconsórcio 
necessário entre embargado e o exequente, decorreria do fato de o embargado ter agido com 
culpa para que o ato de constrição recaísse sobre os bens do embargante. Difini, por sua vez, 
defende que, embora a regra seja constar no polo passivo apenas o exequente, pois é a ele 
quem aproveita a constrição, é possível que exequente e executado componham junto a 
posição de embargados quando: 
“pode ser, porém, que o executado também deva figurar no polo passivo, por 
exemplo, se foi ele quem nomeou o bem à penhora ou na hipótese de dolo ou 
colusão entre ele e o exequente. [...] Se o executado tiver nomeado bens à penhora, 
ou se afirmar o embargante estar o mesmo em conluio com o exequente, deve, como 
já se disse, desde o início integrar a lide em litisconsórcio passivo necessário – no 
caso, unitário” (1992, p. 92/93). 
 
Vê-se, então, que se o réu ou o devedor executado não concorreu para a prática do ato 
constritivo, ele não deve ser incluído no polo passivo dos embargos, o que somente ocorrerá 
quando explicitamente der causa à constrição em prejuízo do terceiro. 
Divergente não é o posicionamento de Marcato (2007, p. 273), para o qual quando a 
apreensão judicial for resultado direto da indicação de bem efetuada pelo executado, a 
legitimidade passiva será “tanto do executado (responsável pela individualização do bem) 
como do exequente (responsável pelo pedido de constrição), formando-se no polo passivo dos 
embargos de terceiro um litisconsórcio necessário).  
Contudo, Neves (2016, p. 1662), além de discordar do posicionamento exarado por 
Marcato, utiliza-se de entendimento diverso do exarado por Assis. Em sua concepção não se 
formará em qualquer situação o litisconsórcio, porque “o demandado nesse processo pode não 
ter nenhuma responsabilidade pelo ato de constrição judicial, não sendo correto obrigá-lo a 
suportar os ônus de ser réu nos embargos de terceiro”. E, como solução, leciona que se for de 
interesse do demandado principal manter a constrição do bem do terceiro, deve assumir nos 
embargos a posição de assistente do demandante da ação principal. 
Por fim, Abelha (2016, p. 620) diferencia sua existência quanto ao seu cabimento, se 
preventivo ou posterior. Em sua concepção, quando se está diante de embargos de terceiro 
posterior, a regra geral é a de que sempre haverá litisconsórcio necessário unitário entre as 
partes do processo principal (exequente/executado) do qual se originou a constrição, pois o 
pedido formulado nos embargos é desconstitutivo e a sentença ofertará um resultado de “uma 
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nova situação jurídica processual que afetará ambas as partes no processo do qual partiu a 
constrição”.  
Filiando-se ao posicionamento da existência de um litisconsórcio passivo unitário, 
Nery Júnior e Nery leciona: 
“São réus na ação de embargos de terceiro as partes no processo principal (de 
conhecimento ou de execução), bem como aqueles que se beneficiaram ou deram 
causa ao ato de constrição. Dada a natureza desconstitutiva dos embargos (v. comt. 
CPC 674), o litisconsórcio passivo nessa ação é necessário unitário (CPC 116), pois 
a desconstituição do ato judicial se dará em face de todas as partes do processo 
principal e a decisão deverá ser uniforme e incindível para todos os litisconsortes: ou 
se mantém a constrição ou se libera o bem ou direito” (2016, p. 1611). 
 
Quando os embargos forem com a finalidade preventiva ou inibitória e a constrição foi 
requerida por uma das partes, constará apenas a parte que requereu a constrição no polo 
passivo, porque o ato judicial de apreensão não concretizou e tão pouco afetou a outra parte 
do processo principal. 
Dos posicionamentos trabalhados acerca da possibilidade de formação do 
litisconsórcio passivo, percebe-se a doutrina ainda não pacificou essa discussão, de modo que 
há aqueles que o consideram obrigatório, outros como exceção e outros que afirmam ser mais 
adequado a utilização da assistência (intervenção de terceiros). 
Não obstante a discordância, os entendimentos expostos permitem deduzir um 
possível consenso quanto à necessidade de constituição. Isso porque, os estudiosos não o 
vinculam à finalidade pretendida com a indicação do patrimônio (satisfação do credor), mas 
sim ao interesse daquele que indicou o bem do terceiro. 
 A regra é que apenas o exequente figure como embargado, vez que a ele compete o 
ônus inicial (no processo originário) de indicar o rol de bens a serem perseguidos e a quem a 
apreensão judicial aproveita.  
Entretanto, o executado comporá o polo passivo dos embargos em duas hipóteses. A 
primeira, quando for o responsável pela nomeação de bens ou direitos do terceiro. A segunda, 
quando o embargante apontar indícios de dolo ou conluio entre o executado e o exequente 
(DIFINI, 1992, p. 92-93).  
O Superior Tribunal de Justiça, convergindo com esse posicionamento, já tratou sobre 
o tema33. O Ministro Napoleão Nunes Maia Filho efetuou ressalva quanto à inclusão do 
executado no polo passivo.  
                                                            
33 STJ, REsp. n. 282.674/SP, Terceira Turma, Rela. Mina. Nancy Andrighi, j. 03/04/2001, DJe 07/05/2001. 
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Sem desconsiderar a divergência existente e as exceções apontadas por Difini e 
Marcato, sua posição é a de que inexiste no âmbito dos embargos de terceiro o litisconsórcio 
passivo necessário por duas razões. Afirma que ele decorre apenas da lei ou da natureza 
jurídica da relação de direito material, caso existente, entre exequente e executado. Contudo, 
no âmbito dos embargos não existe esse vínculo e tão pouco possibilidade expressa na lei. 
A segunda razão justificativa reside na análise do art. 1.050, § 3º, CPC/1973, cuja 
redação se refere a embargado no singular, sugerindo, então a possibilidade de apenas um 
deles figurar no polo passivo dos embargos. Logo, aquele que indicou o bem à penhora é 
legitimado passivo. 
Eis parte da ementa do acórdão do REsp nº 1.033.611/DF, em que o Ministro proferiu 
sua ressalva: 
 
RECURSO ESPECIAL (ART. 105, III, ALÍNEAS A E C DA CRFB). 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. NÃO CONHECIMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR. INEXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO ENTRE ESTE E O DEVEDOR. 
PRECEDENTE: 3a. TURMA, RESP. 282.674/SP, REL. MIN. NANCY 
ANDRIGHI, DJU 07.05.2001. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE 
E, NESSA PARTE, PROVIDO PARA AFASTAR A NULIDADE 
RECONHECIDA NO ACÓRDÃO E DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA QUE PROSSIGA NO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL. 
(...) 
4. Ressalvadas as louváveis opiniões em contrário, essa parece ser a melhor 
conclusão, mormente porque a indicação do bem imóvel foi realizada pela 
exequente, ora recorrida, cabendo apenas a esta a contestação da pretensão deduzida 
pela embargante, ora recorrente, tal como efetivamente ocorreu. Inexistente, 
portanto, o litisconsórcio passivo necessário entre credor e devedor, também porque 
este decorre apenas da lei ou da natureza jurídica da relação de direito 
material acaso existente entre exequente e executado, circunstâncias que não se 
verificam no âmbito dos Embargos de Terceiro (CPC, art. 47). Precedente: 3a. 
Turma, REsp. 282.674/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJU 07.05.2001, p. 
140.  
5.   A propósito, curiosa é a observação de que o art. 1.050, § 3o. do CPC se refere 
ao embargado no singular, o que sugeriria a existência de apenas um deles 
(exequente ou executado) no pólo passivo da ação de Embargos de Terceiro, tudo 
a depender de quem terá realizado a indicação do bem à penhora. (Grifou-se)34. 
 
Feita essa elucidação, pode-se dizer que há pertinência nas razões do douto Ministro. 
Apesar de o CPC/2015, no § 4º, do art. 677, CPC/2015, inovar em relação ao antigo código, 
porque positivou a figura do embargado, o legislador manteve a singularidade do vocábulo 
“embargado” e não positivou o cabimento do litisconsórcio. 
                                                            
34 STJ, REsp n. 1.033.611/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe. 28/02/2012. Outro 
julgado semelhante: STJ, AgRg no REsp n. 1050763/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, j.  05/05/2016, DJe 14/06/2016. 
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Contudo, é possível contemplar mais uma hipótese que justifique a formação de 
litisconsórcio passivo em sede de embargos de terceiro.  
É requisito de admissibilidade da ação a prova sumária da posse e, considerando essa 
premissa, é possível que o embargante requeira a presença do executado na demanda, com o 
objetivo de que ele, em Juízo, confirme a existência do negócio jurídico entre eles celebrado e 
sua boa-fé.  
Uma ressalva a essa hipótese corresponde aos efeitos da sentença que julgar os 
embargos com a existência do litisconsórcio passivo, pois se julgados improcedentes, 
considerando que o embargante foi quem deu causa à constrição, sobre ele recairá o ônus de 
arcar com os honorários advocatícios das duas partes (exequente e executado), o que se 
mostra financeiramente prejudicial.  
Ao que parece, pelos argumentos apresentados, deixou o legislador, com a redação 
dada ao § 4º, do art. 677, do CPC/2015, de aproveitar a oportunidade e sanar a divergência 
apresentada. Entretanto, manteve-se inerte.  
Não obstante os posicionamentos, outra parcela de estudiosos possui leitura diversa da 
redação do referido artigo. 
 Wambier (2015, p. 1.014-1.015) afirma categoricamente que, ao positivar a 
legitimidade passiva, o CPC/2015 pôs fim à controvérsia doutrinária que se travou sobre a 
possibilidade ou não de se constituir um litisconsórcio no polo passivo da ação. Assevera que 
houve a positivação do litisconsórcio passivo necessário e unitário entre aquele a quem a 
constrição aproveita e o réu (da ação principal) se este último tiver indicado o bem que foi 
apreendido. Enuncia, portanto, a positivação de uma das exceções defendidas por Difini e 
Marcato. 
 Diverso não é o entendimento lecionado por Marinoni  (2015, p. 673), o qual consente 
com a positivação do litisconsórcio, ao aduzir que: 
“Legitimidade passiva para os embargos de terceiro. É do favorecido pelo ato de 
constrição. Se o ato é determinado em razão de requerimento da parte contrária da 
ação principal, este é litisconsorte necessário nos embargos de terceiro (art. 677, § 
4º, CPC), sob pena de nulidade da decisão e extinção do processo (art. 115, I, e 
parágrafo único, CPC)”. 
 
 
 Exemplificando a expressa positivação exarada por Wambier e Marinoni, o Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal35 já afirmou que a desconstituição do ato judicial apreensivo se 
                                                            
35 TJDF, AI n. 2014.00.2.005782-5, Quinta Turma Cível, Rel. Des. João Egmont, j. 22/10/2014, DJe 04/11/2014. 
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dará em face de todas as partes do processo principal, de modo que a decisão deverá ser 
uniforme e se refletir para todos os litisconsortes. 
 Outra decisão similar, que afirma a possibilidade de litisconsórcio passivo em 
embargos de terceiro, foi emitida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais: 
 
APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO DE EXECUÇÃO. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. INDICAÇÃO DO BEM À PENHORA FEITO PELO EXECUTADO - 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO - EXISTÊNCIA. Se o provimento 
dos embargos de terceiro pode afetar tanto o exequente como o executado, 
considerada a natureza da relação jurídica que os envolve, é de se reconhecer a 
existência, entre eles, de litisconsórcio passivo necessário unitário. Hipótese na 
qual o bem levado à penhora foi indicado pelo executado.”36 (Grifou-se).  
   
Das exposições, vislumbra-se que o posicionamento dominante aponta para a 
possibilidade de formação de litisconsórcio passivo necessário e unitário na ação de embargos 
de terceiro, embora não previsto expressamente na lei. Desta forma, algumas situações 
justificam a inclusão conjunta do exequente e o executado no polo passivos são: (i) a 
indicação do bem constrito pelo executado, (ii) a possibilidade de dolo ou conluio entre 
exequente e executado e (iii) a indicação do executado para comprovar a existência do 
negócio celebrado com o embargante. 
 
 
3.1.2 Apresentação de Reconvenção 
 
Outro ponto que merece destaque concerne à possibilidade do cabimento de 
reconvenção nos embargos de terceiro. 
Os embargos têm a finalidade precípua de tutelar o patrimônio do terceiro que se 
encontra indevidamente constrito, o pedido é desfazimento da constrição, e não uma decisão 
acerca de direitos que orbitam a posse, o domínio ou direito do patrimônio apreendido.  
O legislador conferiu ao instituto, de procedimento especial, celeridade, para que o 
embargante recupere o quanto antes a posse ou direito sobre o bem penhorado indevidamente 
e porque afeta diretamente o deslinde de outra relação processual. Portanto, há limitação 
quanto ao pedido, o qual deve se restringir ao ato judicial e não as questões de direito 
paralelas.  
                                                            
36  TJMG, AC n. 10028110032340001, Décima Segunda Câmara Cível, Rel. Des. Domingos Coelho, j. 
23/07/2014, DJe 31/07/2014. 
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O art. 1.053 do CPC/1973 elencava que, apresentada a contestação, a ação seguiria o 
procedimento da extinta ação cautelar37. Considerando tal fato, a doutrina sempre negou o 
cabimento de reconvenção por causa da incompatibilidade de procedimento. 
Barros (1988, p. 372-373) elucida que a reconvenção é “ação de contra-ataque 
processual” que exige uniformidade procedimental, isto é, que “as duas ações – a do autor e a 
do réu – tenham o mesmo procedimento. Portanto, seu cabimento apenas seria possível em 
ações que tramitassem pelo seu mesmo procedimento. 
O não cabimento da reconvenção se daria pelo fato de ser regida pelo procedimento 
ordinário, mais moroso, devido a cognição ampla que possui, incompatível com o dos 
embargos de terceiro, que possuem um procedimento especial, abreviado, pela necessidade de 
ser célere. 
O autor aduz, ainda, que o procedimento da ação de embargos não comporta ações 
conexas e inversas. 
Marques (2008, p. 153) expôs em seu estudo que os embargos de terceiro não 
comportam a reconvenção, porque a participação do embargado é bastante mitigada, somente 
se permitindo a ele impugnar pela manutenção do ato judicial atacado. 
Convergindo com a impossibilidade de apresentação de reconvenção, Nery Júnior e 
Nery (2016, p. 1613) aduzem que existe incompatibilidade procedimental, porque não se 
justifica um procedimento cognitivo com todas as etapas exaurientes numa ação incidental e 
restrita, dada a simplicidade do pedido. Ademais, Lamy (2015, p. 1582) assevera que: 
“por se tratar de um procedimento especial cujo mérito é a constrição e não 
exatamente o direito das partes mesmo com a estrutura procedimental comum após a 
contestação trazida aos embargos pelo CPC de 2015 – ao contrário da estrutura 
sumária que respeitava o rito cautelar do CPC de 1973 – ao menos, em tese, tanto a 
reconvenção quanto a ação declaratória incidental continuam incabíveis em sede de 
embargos de terceiro.” 
 
 
Ocorre que o referenciado dispositivo pode causar uma compreensão diametralmente 
oposta a simplicidade e celeridade conferida aos embargos de terceiro. 
Ao analisar o procedimento da ação, especificamente no ponto correspondente ao 
procedimento da ação, o art. 679 do CPC/2015 prescreve que após a apresentação da 
contestação, o processo seguirá o procedimento comum. E é com a parte final do dispositivo 
que emerge a possibilidade de se admitir reconvenção em de embargos de terceiro. 
                                                            
37 Art. 1.053. Os embargos poderão ser contestados no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual proceder-se-á de 
acordo com o disposto no art. 803. 
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A ação de embargos possui dois procedimentos. Inicia-se com o especial e, após a 
apresentação da contestação, converte-se para o rito comum. 
A reconvenção no CPC/2015 (art. 343), prevista na forma de pedido reconvencional, é 
processada pelo rito comum. Nela se deduz um pedido do réu em face do autor, podendo ser 
apresentado por meio da contestação, como um fundamento de defesa (caput, art. 343) ou 
como um pedido autônomo (§ 6º, art. 343). Dantas (2016, p. 544) explica que o exercício 
dessa ação de defesa deve ser feito dentro do mesmo procedimento em que o reconvinte é 
demandado. 
Abelha (2016, p. 626) considera que, não havendo mais restrição de procedimento, 
porque a ação seguirá o rito comum, caberia a reconsideração da reconvenção nos embargos. 
Afirma, também, ser cabível, em razão da economia e celeridade processual.  
Para o estudioso, o ato de apresentação da contestação encerraria o procedimento 
especial, o que possibilitaria a apresentação da reconvenção dentro da própria contestação. 
Entretanto, o próprio autor alerta para a necessidade de a doutrina e a jurisprudência 
reavaliarem a vedação da reconvenção: 
 
“Contudo, essa posição merece alguma reflexão, e, pontualmente, deve ser revista 
pela doutrina e operadores do Direito, pois o CPC de 2015 é claríssimo em dizer 
que, com o oferecimento da contestação, cessa o procedimento especial dos 
embargos de terceiro, e, nesse particular, nada impede que seja possível o 
oferecimento de reconvenção formalizada na própria contestação pela regra do art. 
343,13 especialmente porque poderá ser manejada contra um terceiro (portanto, 
credores que não integram a relação processual na qual houve a constrição do 
bem).” (2016, p. 627). 
 
E essa reavaliação ocorreu. Marinoni, Arenhar e Mitidiero (2015, p. 674) anunciam 
que na vigência do código anterior, não se admitia reconvenção devido à incompatibilidade 
procedimental. Entretanto, no CPC/2015, inexiste mais esse impedimento, porque, agora, 
seguem o mesmo rito. 
Guedes (2016, p. 996) leciona, concordando com o exposto, que “na sistemática de 
1973, após a contestação, o procedimento adotado indicava prazo para o juiz decidir, 
decorrente do processo cautelar (...); agora, com a clara indicação do procedimento comum, 
tem-se tendência a adoção do procedimento comum”. 
Colacionando mais um autor com o mesmo posicionamento, Rodrigues (2016, p. 782) 
afirma que a nova redação viabiliza a reconvenção nos embargos de terceiro, expondo que a 
barreira procedimental foi superada pela adoção do procedimento comum aos embargos. O 
segundo argumento é o de que “o regime da reconvenção também foi ampliado na perspectiva 
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dos sujeitos ativo e passivo, conforme art. 343, §§ 3º e 4º, permitindo a inclusão de partes 
diversas daquelas originais da demanda principal (neste caso, a demanda de embargos de 
terceiro)”. 
Contudo, sem desconsiderar os posicionamentos acima demonstrados, há o risco de 
que, com a utilização da reconvenção em embargos de terceiro, a ação perca seu foco 
principal, correspondente a busca pelo célere desfazimento do ato de constrição judicial, até 
porque, como já visto, a ação faz coisa julgada restritiva, concernente apenas e tão somente à 
situação de constrição e não a outros direitos que orbitam o bem apreendido. 
Possibilitar o cabimento da reconvenção, significaria trazer a discussão acerca da 
fraude contra credores. Tema, aliás, que o Superior Tribunal de Justiça já declarou, através do 
enunciado de súmula nº 195 do STJ, vedado em sede de embargos de terceiro. 
Rodrigues (2016, p. 783) diz que o CPC/2015 superou o entendimento do referido 
enunciado de súmula, expressando ser viável a discussão de fraude contra credores via 
reconvenção nos embargos de terceiro.  
Por sua vez, Guedes (2016, p. 996) anuncia que, embora fraude contra credores não 
seja matéria que produza efeitos em embargos de terceiro, porque possui meio próprio para 
seu reconhecimento (ação pauliana), não se pode negar sua arguição em reconvenção sob 
pena de limitação ou restrição da resposta do embargado. 
 Vê-se, então, que o posicionamento da doutrina se modificou, convergindo com a 
possibilidade de se apresentar com a contestação o pedido reconvencional, inclusive arguindo, 
como tese defensiva, o tema de fraude contra credores. 
 Contudo, é pertinente destacar que a apresentação de reconvenção pode retardar 
consideravelmente o afastamento da constrição que pesa sobre um bem ou direito do 
patrimônio do terceiro. O pedido reconvencional acaba por colidir com a finalidade da própria 
ação de embargos, que é desfazer ou afastar com celeridade a apreensão judicial sem discutir 
outros direitos que envolvem o bem constrito. 
 
 
3.1.3 Possibilidade de julgamento de embargos de terceiro intempestivos: REsp n. 
1.627.608/SP38 
 
 Havida a constrição judicial de um bem, o seu titular tem ao alcance institutos 
processuais defensivos que lhe servirão para, se houver êxito, desfazê-la. Ocorre, contudo, 
                                                            
38 STJ, REsp n. 1627608/SP, Terceira Turma Rel. Min. Paulo De Tarso Sanseverino, DJe 13/12/2016 
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que em determinadas situações o ato judicial que enseja uma reação não é claro o bastante 
para indicar ou individualizar a exceção adequada a ser utilizada. E essa confusão está 
presente quando diante de situações que requeiram a defesa do terceiro através de embargos 
de terceiro e embargos de devedor.  
A jurisprudência consente pela aplicabilidade do princípio da fungibilidade das formas 
quando o jurisdicionado é induzido a erro39 ou quando há dúvida objetiva referente a qual 
meio de impugnação usar40. Exige, para tanto, que a exceção utilizada preencha os 
pressupostos processuais, essencialmente aqueles de admissibilidade, notadamente quanto ao 
prazo legal, daquela a que será convertida. 
A exposição da fungibilidade serve de introito à compreensão da recente decisão do 
Superior Tribunal de Justiça proferida no Recurso Especial nº 1.627.608/SP.  
Como apontado, o prazo em que se opõe a defesa processual é fundamental para que 
seja possível a incidência do princípio da fungibilidade e a conversão da defesa errada para a 
outra correta, porém similares, até porque, não há a possibilidade de se alterar os fundamentos 
meritórios expostos.  
A decisão do REsp 1.627.608/SP trouxe a novidade de que embargos de terceiro 
intempestivos podem ser julgados, quando possível a conversão dessa ação incidental em ação 
autônoma. 
O relator considerou que existem casos em que a intempestividade dos embargos deve 
ser analisada dentro do contexto da demanda. Isso porque, caso os embargos fossem 
rejeitados, não haveria óbice aos embargantes o ajuizamento de nova ação autônoma com os 
mesmos pedidos. 
Portanto, à luz dos princípios da economia processual e da duração razoável do 
processo, os Ministros da terceira turma consentiram com o posicionamento de que “a perda 
do prazo para oposição dos embargos de terceiro não produz qualquer modificação no plano 
do direito material de modo que a parte poderia repetir a demanda (...) sob a forma de ação 
autônoma”. Ressaltou-se, ainda, que o que diferencia os embargos de terceiro de uma ação 
autônoma com o mesmo objeto é o efeito suspensivo automático, logo pouco importando o 
nome atribuído à ação. 
Apresenta-se trecho do acórdão: 
“(...)Verifica-se, portanto, que o traço característico dos embargos de terceiro, que o 
diferencia de uma ação autônoma com o mesmo objeto, é o efeito suspensivo do art. 
1.052 do CPC/1973, pois o nome atribuído à ação pela parte autora é irrelevante 
                                                            
39 TJSC, AC n. 2007.013755-9, de Joaçaba, rel. Des. Ricardo Roesler, j. 09/12/2008 
40 STF, AI 844682 AgR, rel.Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 18/10/2011, DJe 07-11-2011  
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para definir sua a natureza (cf. REsp 1.420.003/RS, DJe 04/09/2014 e REsp 
650.677/MT, DJ 10/04/2006). 
Desse modo, suprimindo-se esse o efeito suspensivo automático, nada mais 
diferenciaria os embargos de terceiro de uma outra demanda com o mesmo objeto.  
Observe-se que a possibilidade de justificação prévia nos embargos de terceiro (cf. 
art. 1.050, § 1º, do CPC/1973, atual art. 677, § 1º, do CPC/2015) também está 
prevista no rito das ações possessórias, não se tratando, portanto, de uma 
particularidade daquela demanda. 
Não parece ser justificável, portanto, à luz dos princípios da economia processual e 
da duração razoável do processo (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal), 
que os embargos de terceiro sejam extintos, para que uma demanda idêntica seja 
ajuizada, sob outro nomem iuris, diferenciando-se apenas quanto ao efeito 
suspensivo automático do art. 1.052 do CPC/1973.”  
 
Alinhado com esse posicionamento, Marinone, Arenhart e Mitidiero (2015, p. 220) 
aduzem pela oposição dos embargos de terceiro depois do prazo legal. Todavia, sem que 
possa ação, nesse caso gerar a suspensão do processo principal. Destacam que:  
“a submissão do direito aos embargos ao curto prazo de cinco dias é, muitas vezes, o 
suficiente para gerar o perecimento do direito, já que não raramente a parte não terá 
condição de, nesse curto espaço de tempo, conseguir um advogado e instruí-lo 
suficientemente para o ajuizamento de uma medida com o mínimo de chance de 
vitória. Por isso, parece mais razoável mesmo concluir que, não ajuizada a medida 
dentro dos prazos do art. 675 do CPC, perde-se o direito a postular a suspensão da 
ação principal, mas não a discutir a constrição tida como legítima”.  
 
Do trecho do acórdão e da posição dos autores apresentada, percebe-se que o que 
difere a ação de embargos de terceiro de uma autônoma é o efeito suspensivo decorrente da 
concessão da liminar. Há que se ressaltar, que a liminar da ação de embargos exige apenas e 
tão somente a comprovação da posse do domínio ou da titularidade do crédito real de 
garantia. 
A exposição permite concluir que não há o julgamento dos embargos opostos 
intempestivamente, mas sim que, por causa da incidência do princípio da fungibilidade, optou 
o julgador por converter a defesa, que não seria analisada ante à intempestividade, em ação 
autônoma para que pudesse ser apreciada. 
Desta forma, trata-se de um precedente importante, pois, além de considerar a 
economia processual e a duração razoável do processo, traduz o aproveitamento dos atos 
processuais e a defesa ao direito do embargante em contraposição à jurisprudência defensiva 
dos tribunais superiores que, ao constatarem a intempestividade, rejeitam a ação de embargos 
de terceiro41. 
 
                                                            
41STJ, AgRg n. REsp 1504959/SP, Terceira Turma, Rel.  Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 15/12/2015, DJe  
02/02/2016. 
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3.2 ALINHAMENTO DO PROCEDIMENTO ÀS DIRETRIZES DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015 
  
 Destacadas algumas situações processuais relevantes, imprescindível é o apontamento 
de algumas inovações legislativas ao instituto dos embargos de terceiro que estão em perfeita 
consonância com as novas diretrizes traçadas pelo Código de Processo Civil de 2015. 
 
 
3.2.1 Retorno da tutela de todo e qualquer direito 
 
O Código de Processo Civil de 1939, no seu art. 707, conferia o instituto dos embargos 
de terceiro ao titular de posse e ao de direito. 
 
Art. 707. Quem não fôr parte no feito e sofrer turbação ou esbulho em sua posse, ou 
direito, por efeito de penhora, depósito, arresto, sequestro, venda judicial, 
arrecadação, partilha ou outro ato de apreensão judicial, poderá defender seus bens, 
por via de embargos de terceiro. (sic). 
 
 Ao mencionar a lesão de direito, o legislador da época não disse qual era esse direito. 
A omissão ensejou o entendimento de que o remédio processual cabia para a tutela de direito 
de terceiro que foi prejudicado por um ato constritivo, “não mais vinculados aos direitos 
dominiais, conforme se via nos diplomas a ele pretéritos” (BARROS, 1988, p. 360).  
 Todavia, com a vigência do Código de Processo Civil de 1973, houve alteração do 
texto da lei, que suprimiu a palavra “direito” e, por consequência, excluiu da proteção dos 
embargos de terceiro direitos que não fossem os de propriedade ou de posse. Miranda (1977, 
p. 120) e Santos (1986, p. 433) tecerem críticas análogas de que a subtração da tutela de 
direitos desvirtuava a finalidade da ação e limitava expressivamente o seu cabimento, 
restringindo-a apenas àquelas hipóteses em que se faziam presentes bens suscetíveis de posse. 
É o que se traduz do art. 1046, caput:  
 
Art. 1.046. Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse 
de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, 
arresto, seqüestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, 
poderá requerer Ihe sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos. 
 
 E por muito tempo se permaneceu esse posicionamento restritivo. Contudo, Marques 
(2008, p.44) explica que com a existência de bens insuscetíveis de posse (coisas incorpóreas) 
ou coisas que se constituem em direito, a negativa de se possibilitar o manejo dos embargos 
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para defesa deles se traduziu em excessivo apego ao texto legal, que prejudicava o acesso à 
justiça. Portanto, gradativamente, tribunais e estudiosos proclamaram a incorreção desse 
posicionamento, e começaram a vislumbrar outras hipóteses de cabimento para os embargos, 
Bouzo apresenta uma lista deles: 
 
“a) ao cessionário de promessa de compra e venda, imitido na posse (STJ -3ª T, 
Resp 5.435, Min Eduardo Ribeiro, j. 16/04/91, DJU 6.5.91), ainda que por 
documento particular devidamente registrado no cartório competente  (STJ-RT  
729/154),  ou mesmo por  contrato  não  registrado (RT 751/302); 
b) ao cessionário, por escritura pública, de direitos hereditários (RT 725/253); 
c) ao doador, “na defesa do direito de ver declarada a nulidade da penhora incidente 
sobre bem por ele gravado com cláusula de inalienabilidade (STJ – 3ª T, Resp 
856.699, Min Nancy Andruighi, j. 15.09.09, DJ 30.11.09); 
d) à empresa possuidora de bem imóvel, “através de incorporação, com base em 
averbação não transcrita no Registro de Imóveis” (RSTJ 104/259);   
e) ao possuidor “qualquer que seja o direito em virtude do qual tenha a posse do bem 
penhorado, seja direito real, seja direito obrigacional” (RSTJ 37/384, STJ-RT 
691/187); 
f) ao possuidor direto (RJTJESP 113/425, RF 254/317). 
  
 Nery Júnior e Nery (2013, p. 1453) declaram que não somente a propriedade e a posse 
são passíveis de tutela pela via dos embargos de terceiro, mas outros direitos de eficácia e 
garantia real, móveis ou imóveis, assim como os suscetíveis de penhora e, a fortiori, de 
alienação judicial, como: a) as quotas de sociedade; b) o direito de uso de linha telefônica; c) 
o direito de concessão de lavra; d) a titularidade de direitos sobre marcas e patentes; e) os 
créditos; f) os direitos oriundos de compromisso de compra e venda não registrado, dentre 
outros. 
 No regime anterior (CPC/1973), o ajuizamento da demanda estava estritamente 
limitado pela necessidade de prova da posse. Rodrigues (2016, p. 776) afirma que sendo a 
posse requisito indispensável, não havia espaço para defesa de direitos sem posse nos 
embargos, incluindo aqueles incidentes sobre patrimônios abstratos, “insuscetíveis do ato 
concreto de apossamento”. 
Então, com a vigência do Novo Código de Processo Civil, o legislador retornou ao 
entendimento do CPC/1939. A redação dada ao art. 647, caput, CPC/2015, proporcionou o 
ressurgimento da proteção de bens e direitos divergentes daqueles que decorrem apenas da 
posse, da propriedade ou dos direitos reais de garantia. 
 
Art. 674.  Quem, não sendo parte no processo, sofrer constrição ou ameaça de 
constrição sobre bens que possua ou sobre os quais tenha direito incompatível com o 
ato constritivo, poderá requerer seu desfazimento ou sua inibição por meio de 
embargos de terceiro. 
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O CPC/2015 corrige essa limitação dos embargos de terceiro. A ação, agora, tem 
caráter generalíssimo (RODRIGUES, 2016, p. 776), porque é possível sua oposição para 
defesa de direitos creditícios, de propriedade, derivados da propriedade, de retenção e outros, 
bem como para tutela da posse, com ou sem título e direta ou indireta. Logo, a oposição da 
ação de embargos é permitida para proteção de quaisquer direitos indevidamente apreendidos. 
Outra mudança advinda com a positivação do art. 674 é a possibilidade da utilização 
dessa “medida de defesa para a hipótese de ameaça de constrição, quando não há ainda a 
expedição da ordem ou do ato constritivo” (GUEDES, 2016, p. 991). 
É que no antigo código, os embargos eram opostos após a ocorrência da constrição 
judicial, de modo que só se tutelava apenas duas modalidades de agressão à posse, o esbulho e 
a turbação. Com o novo diploma a ameaça de constrição é fundamento bastante para a 
utilização dos embargos com caráter inibitório da apreensão judicial. 
Rodrigues (2016, p. 776) afirma que não basta a possibilidade de apreensão, é preciso 
que haja, pelo menos, “constrição por efetuar-se”, ou alguma obstrução ao exercício do direito 
do terceiro. 
Para que se possa opor os embargos, a constrição judicial, um dos requisitos de 
admissibilidade da ação, deve estar presente. À luz da nova redação dada ao instituto, não se 
exige mais que a constrição se concretize, ou seja, que efetivamente ocorra o esbulho e a 
turbação para só então o terceiro defenda sua posse ou outro direito.  
A ameaça de constrição, uma ordem a ser expedida ou que já foi determinada, porém 
não executada, também será objeto da ação, a qual terá o cárter inibitório ou repressivo. Os 
embargos serão utilizados para afastar a ameaça que ronda os bens e direitos do terceiro. 
Desta forma, as hipóteses de cabimento típicas e restritivas dos embargos de terceiro 
(posse, propriedade e direito de crédito de garantia real), previstas no CPC/1973, não 
deixaram de existir. Com o CPC/2015, o que houve foi a soma delas às outras inúmeras 
situações que permitam a oposição dos embargos fundamentos no direito, e qualquer direito, 
basta que sejam suscetíveis de apreensão e expropriação judicial, a exemplo: quotas sociais, 
ações e outras commodities negociáveis em bolsa, marcas e patentes; compromisso de compra 
e venda, herança do herdeiro/cônjuge excluído do inventário e outros. 
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3.2.2 Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica 
  
A criação legal, pelo CPC/2015, de incidente processual de desconsideração da 
personalidade jurídica é bastante relevante, porque afasta dúvidas a respeito da forma 
processual de sua instauração.  
  Na ação de embargos de terceiro, previu o legislador uma nova figura de 
sujeito equiparado ao terceiro que possui legitimidade ativa para opô-la. Trata-se da figura do 
sócio chamado para responder com seu patrimônio ações em que a empresa figure como 
devedora, pois, em decorrência do incidente processual, teve desconsiderada sua 
personalidade.  
Quanto a essa nova modalidade de legitimidade, trata-se de inovação que está em 
perfeita consonância aos arts. 133 ao 13742 do CPC/2015. Dispõe o inciso III, do § 2º, do art. 
674, que “quem sofre constrição judicial de seus bens por força de desconsideração da 
personalidade jurídica, de cujo incidente não fez parte”. 
Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2015, p. 207) definem a desconsideração da 
personalidade jurídica como a “desconsideração da autonomia entre o patrimônio da pessoa 
jurídica e o dos seus sócios, de modo a permitir, em determinadas circunstâncias, que o 
patrimônio dos sócios seja atingindo mesmo quando a obrigação tenha sido assumida pela 
pessoa jurídica”. 
 Essa conceituação permite relembrar do desmembramento da obrigação em dois 
elementos, débito e responsabilidade, e a possibilidade de eles recaírem sobre sujeitos 
distintos, o que implica no surgimento da responsabilidade patrimonial secundária. A pessoa 
                                                            
42 Art. 133.  O incidente de desconsideração da personalidade jurídica será instaurado a pedido da parte ou 
do Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo. 
§ 1o O pedido de desconsideração da personalidade jurídica observará os pressupostos previstos em lei. 
§ 2o Aplica-se o disposto neste Capítulo à hipótese de desconsideração inversa da personalidade jurídica. 
Art. 134.  O incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do processo de conhecimento, no 
cumprimento de sentença e na execução fundada em título executivo extrajudicial. 
§ 1o A instauração do incidente será imediatamente comunicada ao distribuidor para as anotações devidas. 
§ 2o Dispensa-se a instauração do incidente se a desconsideração da personalidade jurídica for requerida 
na petição inicial, hipótese em que será citado o sócio ou a pessoa jurídica. 
§ 3o A instauração do incidente suspenderá o processo, salvo na hipótese do § 2o. 
§ 4o O requerimento deve demonstrar o preenchimento dos pressupostos legais específicos para 
desconsideração da personalidade jurídica. 
Art. 135.  Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica será citado para manifestar-se e requerer as 
provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias. 
Art. 136.  Concluída a instrução, se necessária, o incidente será resolvido por decisão interlocutória. 
Parágrafo único.  Se a decisão for proferida pelo relator, cabe agravo interno. 
Art. 137.  Acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração de bens, havida em fraude de 
execução, será ineficaz em relação ao requerente. 
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jurídica assume o débito, mas o sócio é quem tem a responsabilidade de cumprir com o 
adimplemento da obrigação contraída com seus bens. 
Sobre a correspondência da nova hipótese de legitimidade ativa nos embargos com o 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica, positivado pelo CPC/2015, Bueno 
afirma que: 
“A previsão, ao ser lida, como deve ser, em conjunto com o novel incidente 
regulado pelos arts. 133 a 137, confirma o acerto do entendimento de que aquele 
incidente tem como objetivo transformar em parte o terceiro para fins de 
responsabilização judicial (direta) perante o credor. Tanto que, de acordo com o art. 
137 do novo CPC, ‘acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração 
de bens, havida em fraude de execução, será ineficaz em relação ao requerente’”. 
(2015. p. 425) 
  
Portanto, a positivação desse incidente veio para dar mais segurança jurídica ao 
patrimônio do sócio. É que o tema da desconsideração, no tocante à necessidade ou não de 
manifestação dos sócios, não era pacificado.  
A quem considerasse pela decretação da desconsideração já com a direta 
responsabilização do sócio, sem que esse tivesse participado do ato43. Por outro lado, a quem 
consentisse pela necessidade de se ouvir o sócio e então decidir se sobre ele recai a 
responsabilidade patrimonial secundária44.  
A própria jurisprudência, ao aplicar o instituto, antes mesmo de sua positivação, não 
chegou a um consenso sobre a atuação do sócio. Se considerado parte da ação, após a 
desconsideração da personalidade, haverá sua direta responsabilização patrimonial, 
dispensando-se o contraditório. Agora, assumindo a posição de terceiro, ao ser intimado, o 
sócio poderá se defender ou se manifestar, exercendo o contraditório. 
Esse incidente surge, então, para justamente modificar a situação de constrição de bens 
dos sócios. Sua regulamentação impõe a obrigatoriedade de citação do sócio para que se 
manifeste, notificando-o da existência do incidente e conferindo-lhe a possibilidade de 
impugnação de sua inclusão do polo passivo da demanda como responsável secundário das 
obrigações contraídas pela pessoa jurídica. 
Câmara (2015, p. 425) afirma que esse incidente vem para assegurar o respeito ao 
contraditório e ao devido processo legal no que diz respeito à desconsideração. Informa, 
ainda, que o receio de o sócio dilapidar seu patrimônio enquanto não proferida a decisão da 
desconsideração, não possui mais razão de ser. O art. 137 do CPC/2015 decretou que qualquer 
                                                            
43 STJ, AgRg n REsp 1182385/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 06/11/2014, DJe 
11/11/2014; TJSP, AG n. 2043578-57.2015.8.26.0000, Décima Oitava Câmara de Direito Privado, Rel. Des. 
Hélio Faria, j. 01/07/2015. 
44 STJ, REsp n.1141447/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 08/02/2011, DJe 05/04/2011. 
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alienação ou oneração de bens após a instauração do incidente será ineficaz em relação aquele 
que o requereu. 
Dessa elucidação se extrai importante premissa: se o sócio não fez parte do incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica, significa que não lhe subsiste responsabilidade 
patrimonial secundária reconhecida. Todavia, os atos de alienação ou oneração de bens por 
ele realizados serão considerados ineficazes até a decisão que confirme ou exclua sua 
responsabilidade. 
O sócio que não concordando e cujo bens foram alcançados pela desconsideração 
deverá se insurgir em face dela através da oposição dos embargos de terceiro, alegando não 
ter responsabilidade patrimonial secundária.  
Rodrigues (2016, p. 778), sobre o tema, aponta pela possibilidade de cabimento de 
embargos de terceiro, mesmo quando o sócio já tenha sido notificado da desconsideração da 
personalidade jurídica e de sua responsabilização patrimonial. Segundo ele “podem caber 
embargos, mesmo tendo havido a intimação suprarreferida, quando, pela fase em que 
instaurado o incidente de desconsideração, o terceiro se tornar parte o processo principal em 
momento processual que lhe dificulte ou impeça a defesa”.  
Portanto, além da legitimidade preconizada pelo inciso III, do § 2º, do art. 675, do 
CPC/2015, devidamente alinhado ao instituto da desconsideração da personalidade jurídica 
(arts. 133 a 137 do CPC/2015), Rodrigues apresenta outra hipótese de terceiro por 
equiparação (2016, p. 778), ao vislumbrar que o sócio, já intimado do incidente, pode opor 
embargos de terceiro, porque o momento processual em que foi inserido obsta o exercício do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
 
3.2.3 Princípio da Cooperação 
 
O princípio da cooperação previsto no art. 6º do Código de Processo Civil de 2015, 
também está presente no procedimento dos embargos de terceiro, especificamente na parte 
que trata da decretação de fraude à execução, positivada no parágrafo único do art. 675. São 
os artigos indicados:  
 
Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, 
em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. 
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Art. 675.  (...). 
Parágrafo único.  Caso identifique a existência de terceiro titular de interesse em 
embargar o ato, o juiz mandará intimá-lo pessoalmente. 
  
O parágrafo único do artigo configura uma importante inovação, vez que traduz o 
alinhamento do dispositivo ao princípio da cooperação, o qual prima pela colaboração e 
atuação recíproca entre as partes da lide incluindo os atos do magistrado.  
Consagra o princípio da cooperação a colaboração de todos os sujeitos da ação para 
que se obtenha o deslinde do processo com efetividade e em tempo razoável, do início ao fim 
da atividade jurisdicional (BUENO, 2015, p. 82).  
Neves (2016, p. 59) declara que o princípio “condiciona a conduta dos envolvidos no 
procedimento civil (...), exigindo-lhes que atuem em prol de uma adequada e célere solução 
da causa”.  
Didier Jr. (2016, p. 18) leciona que os princípios do devido processo legal, da boa-fé 
processual e do contraditório formaram a base para o surgimento do princípio da cooperação. 
Mais do que disciplinar o comportamento dos sujeitos no processo, ele “define o modo como 
o processo civil deve estruturar-se no direito brasileiro”, porque sua positivação causou um 
redimensionamento do princípio do contraditório. 
Esse redimensionamento decorre da inclusão do magistrado, representando o órgão 
jurisdicional, como um sujeito ativo do processo, em igualdade processual com as demais 
partes, que deixa de ser apenas um fiscalizador.  
Bueno (2015, p. 53) afirma que também estão submetidos ao princípio eventuais 
terceiros intervenientes “(em qualquer das modalidades de intervenção), os auxiliares da 
Justiça e, evidentemente, o próprio Ministério Público quando atue na qualidade de fiscal da 
ordem”. 
Positiva-se, então, no CPC/2015 um modelo cooperativo, que visa organizar as 
funções das partes e do juiz no processo. Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2015, p. 100-101) 
explicam que há efetiva mudança no papel do juiz na condução do processo. O magistrado 
assume uma posição isonômica idêntica a das partes na condução da causa. Entretanto, ao 
julgar a lide essa paridade desaparece, porque as partes não decidem com o juiz, vez que se 
trata de função que lhe é exclusiva (DIDIER JR, 2016, p. 19). 
Além de propor um novo modelo de relacionamento do juiz para com as partes no 
processo, o princípio da cooperação estabelece deveres ao magistrado, os quais são 
conhecidos na doutrina como sendo de esclarecimento, diálogo e prevenção. Neves (2016, p. 
310) conceitua esses deveres como: 
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“(i) dever de esclarecimento, consubstanciado na atividade do juiz de requerer às 
partes esclarecimentos sobre suas alegações e pedidos, o que naturalmente evita a 
decretação de nulidades e a equivocada interpretação do juiz a respeito de uma 
conduta assumida pela parte; 
(ii) dever de consultar, exigindo que o juiz sempre consulte as partes antes de 
proferir decisão, em tema já tratado quanto ao conhecimento de matérias e questões 
de ofício; 
(iii) dever de prevenir, apontando às partes eventuais deficiências e permitindo suas 
devidas correções, evitando-se assim a declaração de nulidade, dando-se ênfase ao 
processo como genuíno mecanismo técnico de proteção de direito material.” 
 
Dessa forma, considerando os apontamentos, a atuação mais ativa conferida ao juiz, 
impõe-lhe, também, o dever de contribuir e viabilizar que os sujeitos, além de possuírem 
posições processuais equilibradas, construam um contraditório que enseje numa decisão de 
mérito justa e efetiva.  
Dessa forma, retomando-se a redação do parágrafo único do art. 675, vislumbra-se que 
o CPC/2015 positivou no procedimento dos embargos de terceiro o princípio da cooperação. 
É que o parágrafo único “permite expressamente ao juiz, identificando a existência de 
terceiro titular de interesse em embargar o ato, prevenindo-se de eventual novo processo e da 
ampliação do litígio, ‘chame-o’ a manifestar-se no processo original”, até porque há 
constrições judiciais que decorrem de ofício, sem requerimento das partes e que podem se 
dirigir a bens que não dos sujeitos da relação jurídica processual (GUEDES, 2016, p. 992). 
Essa norma anuncia uma postura processual ativa do magistrado e traduz o seu dever 
de consultar, porque, se identificado um terceiro que será diretamente afetado pela ameaça ou 
pela apreensão judicial de seu patrimônio, tem o juiz o dever de comunicá-lo pessoalmente, 
para que decida que postura adotar: de inércia ou de defesa por meio da oposição dos 
embargos de terceiro. 
 Indo além da reciprocidade da colaboração, Lamy (2015, p. 1578) proclama que a 
norma positivada no parágrafo único do art. 675 não apenas proclama o dever de atenção e 
consulta para o juízo da apreensão, mas também corresponde a mais um pressuposto de 
validade da constrição, ao seu ver, “o descumprimento poderá gerar a nulidade do ato”, o qual 
permite convalidação por petição simples ou oposição dos embargos de terceiro em tempo 
hábil”. 
Por fim, Bueno, (2014, p. 426), leciona que a intimação do terceiro que possua algum 
interesse representa a oportunidade a ele dada de exercer seu direito de ação e reclamar o que 
lhe for de direito. Aduz que “é providência que se justifica à luz do princípio do disposto nos 
incisos LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal”. 
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Portanto, os posicionamentos demonstrados permitem concluir que o parágrafo único 
do art. 675 do CPC/2015 exemplifica a positivação do princípio da cooperação, uma vez que 
confere ao magistrado uma posição ativa no processo, ou seja, designa-lhe um poder-dever de 
consulta, com a finalidade de intimar, se de seu conhecimento, terceiro alheio à relação 
jurídica processual afetado pela apreensão que ordenou.  
No mais, cabível o entendimento de Bueno de que a comunicação do terceiro, 
prescrita no referenciado dispositivo, viabiliza os preceitos constitucionais de que ninguém 
será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal e de que aos litigantes, 
em processo judicial, são assegurados o contraditório e ampla defesa, porque ao intimá-lo o 
magistrado possibilita o seu amplo e irrestrito direito de defesa. 
 
 
3.3 EMBARGOS DE TERCEIRO COMO MECANISMO DE REAÇÃO À AMEAÇA E À 
LESÃO DE ATO JUDICIAL CONSTRITIVO 
 
Devidamente abordado em tópico passado, os atos de constrição judicial que motivam 
a oposição da ação decorrem da necessidade de satisfazer a pretensão do credor, os quais 
implicam num deslocamento forçado do bem da esfera patrimonial do terceiro ao processo 
originário na espécie de garantia. 
E o regimento processual civil não deixou desamparado o terceiro que também 
necessita defender seu patrimônio de ameaça ou lesão advinda de processo em que não é parte 
integrante ou vinculada. O Código de Processo Civil positiva a ação de embargos de terceiro 
como um mecanismo de reação defensivo. 
A ação de embargos viabiliza a defesa dos bens e direitos do terceiro indevidamente 
apreendidos judicialmente, ou seja, são mecanismo processual que levam ao conhecimento do 
poder judiciário a necessidade de se tutelar também o seu patrimônio e não apenas o interesse 
do credor. 
Esse instrumento defensivo está em perfeita harmonia com a disposição constitucional 
do inciso XXXV do art. 5º que dispõe sobre a apreciação de lesão ou ameaça de direito pelo 
judiciário.  
Sobre o princípio da inafastabilidade da jurisdição, Moraes (2009, p. 83) afirma que o 
“Poder Judiciário, dede que haja plausividade de ameaça ao direito, é obrigado a efetivar o 
pedido de prestação judicial requerido pela parte de forma regular, pois a indeclinabilidade da 
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prestação judicial é princípio básico que rege a jurisdição”. Logo, utiliza-se o terceiro dos 
embargos para levar ao conhecimento do Judiciário a ocorrência da indevida apreensão de seu 
patrimônio, buscando, consequentemente, prestação jurisdicional adequada que o liberte, 
através do desfazimento do ato apreensivo. 
 Todavia, não se trata apenas da garantira e à inafastabilidade jurisdicional para 
apreciar a pretensão e o direito do terceiro, é preciso que haja mecanismos no ordenamento 
processual que positivem e apliquem o acesso à jurisdição e a apreciação do direito do 
jurisdicionado. 
No caso dos embargos de terceiro, as modificações legislativas advindas com a 
vigência do CPC/2015 reforçam sua função protetiva, dentre essas transformações pode-se 
destacar o princípio da cooperação, a intimação do terceiro quando presente decisão que 
declara fraude à execução e a ampliação de suas hipóteses de cabimento.    
 O princípio da cooperação, como já detalhado em item anterior, além de estabelecer 
um novo modelo de relacionamento entre os sujeitos processuais, principalmente em relação 
ao juiz da causa, reforça a garantia constitucional de direito à ação. 
O dever do magistrado de intimar terceiro que possa ter interesse de embargar o ato de 
constrição realizado ou a ser realizado permite que o sujeito afetado pelo ato apreensivo tenha 
acesso ao devido processo legal, ou seja, esteja guarnecido pelos direitos de ampla defesa e 
contraditório. É que ao ser notificado sobre a constrição, abre-se a possibilidade de o terceiro 
trazer ao processo todos os fundamentos de fato e de direito que entender necessário para 
defender seu patrimônio. 
Moraes (2009, p. 106) explica que o contraditório permite uma condução dialética do 
processo, “pois todo ato produzido pela acusação caberá igual direito da defesa de opor-se-
lhe”. Dessa forma, o princípio da cooperação, que redimensiona o contraditório no processo, 
autorizas as partes processuais, inclusive o terceiro, que não é parte, mas é afetado pelos atos 
dos sujeitos, a se manifestarem e aduzirem o que entendem ser-lhes de direito.   
 Outro ponto que se destaca é a intimação do terceiro para, querendo, opor embargos 
quando suscitada eventual fraude à execução. A redação dada pelo § 4º, do art. 792, do 
CPC/201545, segundo Delgado (2016, p. 910), trata-se de importante inovação, porque 
concretiza o princípio do contraditório.  
                                                            
45 Art. 792. A alienação ou a oneração de bem é considerada fraude à execução: 
(...) 
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 O dever imposto ao magistrado de verificar o interesse de terceiro em opor embargos 
de terceiro, antes de proferir decisão que decreta fraude à execução, possibilita ao terceiro a 
oportunidade de defender-se apropriadamente, pois, além de ter que comprovar a posse, o 
domínio ou a titularidade de outros direitos, terá de trazer elementos suficientes que permitam 
concluir que não houve fraude à execução e que agiu de boa-fé. 
  Por fim, outra importante modificação legislativa consiste no retorno da tutela de 
direitos diversos daqueles decorrentes da posse, do domínio e do direito real de garantia. A 
defesa de direitos “(creditícios, de propriedade, derivados da propriedade – reais ou 
obrigacionais, de detenção, direitos e ações etc.)” (RODRIGUES, 2016, p. 776) exprime a 
verdadeira efetivação do princípio da inafastabilidade da jurisdição e do direito de ação. 
Significa a ampliação das hipóteses de cabimento dos embargos de terceiro aquém das 
daquelas previstas no CPC/1973 para defesa, a exemplo, de direito pessoais que não decorrem 
da possa, mas ainda assim são suscetíveis de ameaça e alcançáveis pela lesão oriunda da 
apreensão judicial. 
 Além de retornar com a tutela de bens e direitos que não são de propriedade ou de 
posse, ampliando as possibilidades de o terceiro se utilizar dos embargos para defesa de seu 
patrimônio, o art. 674 do CPC/2015 também positivou o caráter inibitório da ação, ou seja, 
não precisa mais o terceiro esperar que a apreensão judicial se concretize, basta que exista real 
ameaça para que oponha a ação. 
Desta forma, os pontos acima indicados dão a certeza de que as transformações 
efetuadas pelo Código de Processo Civil de 2015 no instituto dos embargos de terceiro foram 
fundamentais para aprimorar e assegurar a atuação do terceiro num processo em que se 
garanta sua efetiva participação e meios de proteção ao seu patrimônio, de modo a impedir 
ofensas aos princípios da ampla defesa e contraditório e da inafastabilidade da jurisdição. 
 
 
  
 
 
 
 
                                                                                                                                                                                         
§ 4o Antes de declarar a fraude à execução, o juiz deverá intimar o terceiro adquirente, que, se quiser, poderá 
opor embargos de terceiro, no prazo de 15 (quinze) dias. 
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CONCLUSÃO 
 
 Publicado o Código de Processo Civil de 2015, o diploma trouxe inovações e 
significativas alterações no sistema processual cujo objetivo é atender aos anseios dos 
jurisdicionados e lhes proporcionar uma adequada prestação do direito. 
 Ao realizar o estudo do instituto dos embargos de terceiro, um entre tantos 
mecanismos processuais defensivos existentes, verificou-se que desde a edição do Código de 
Processo Civil de 1973, nenhuma reforma ou atualização havia sido elaborada na exceção, em 
pese terem sido realizados inúmeras alterações parciais no antigo código nesses últimos anos. 
 Ciente dessa inércia legislativa, com o advento do CPC/2015, mostrou-se pertinente 
estudar a ação de embargos de terceiro e verificar se as inovações e adaptações trazidas pelo 
novo código foram suficientes para fortalecer o instituto como mecanismo de reação 
defensiva na tutela de bens e direitos de terceiros e identificar o alinhamento do procedimento 
especial às diretrizes da legislação. 
 E o objetivo do estudo foi alcançado. A nova redação apresentada modernizou a 
disciplina dos embargos de terceiro, o que há muito tempo competia quase que 
exclusivamente à jurisprudência. Para alcançar os resultados a seguir apresentados, buscou-se 
compreender as origens da responsabilização patrimonial secundária e o surgimento do papel 
do terceiro, na relação processual, cujos entendimentos unidos levaram a consolidação do 
instituto no diploma processual brasileiro. 
 Inicialmente se destaca que houve a alteração nas hipóteses de cabimento da ação. É 
que o CPC/2015, retomou a antiga redação do CPC/1939, que havia sido suprimida pelo 
CPC/1973. Com esse retorno, os embargos voltaram a tutelar também direitos, entendidos 
como qualquer direito, porque não houve limitação legislativa no ponto, bem como 
isoladamente o domínio e a posse do possuidor fiduciário. O CPC/1973 limitava as hipóteses 
de cabimento da ação apenas à defesa da posse, do domínio ou das garantias reais crédito. 
Com a mudança, irrestritas são as oportunidades de oposição da ação, seja para a tutela das 
hipóteses típicas do CPC/1973 como também à defesa de direitos reais, pessoais, creditícios e 
muitos outros. 
 A legitimidade nos embargos também sofreu alterações. Inovou o legislador ao 
positivar a figura do embargado, possibilitando a integração do polo passivo o exequente ou o 
executado da ação principal. Nessa inovação cabe a observação de que se foi perdida uma 
ótima oportunidade para se positivar a possibilidade do cabimento do litisconsórcio passivo 
91 
 
nos embargos, tema, aliás, que suscita discussões doutrinárias. Quanto à legitimidade ativa, 
também houve inovação com a inclusão da figura do sócio como terceiro equiparado, para 
opor ação em face de decisão que decretada a desconsideração da personalidade jurídica e 
impõe sua responsabilização. 
 Quanto ao procedimento, vislumbram-se ainda mais modificações. Acerca dos prazos 
processuais duas foram as alterações. A primeira corresponde ao prazo que o embargado 
possui para apresentar a contestação, o qual passou a ser de 15 dias úteis e não mais de 10 
dias corridos. A segunda está relacionada ao prazo para o embargante opor a exceção quando 
intimado de decisão, no processo originário, que decreta fraude à execução. Agora o prazo é 
de 15 dias úteis.  
 Sobre o cabimento da ação, houve a positivação do entendimento jurisprudencial da 
apresentação preventiva ou repressiva da ação. Especificamente quanto ao processamento da 
ação, em evidente alinhamento às modificações de procedimentos advindas com o CPC/2015, 
fixou-se que, após a apresentação da contestação, o procedimento especial cessará e se 
continuará o processamento da oposição pelo rito comum, aquele subsidiário a todas as ações 
do código. 
 Quanto à medida liminar dois são os destaques. Em contraposição ao CPC/1973, o 
legislador vinculou a concessão da tutela ao requerimento expresso do embargante. Ausente, 
não haverá o que se falar em antecipação da tutela de urgência. Sobre a suspensão do processo 
originário que anunciou a constrição judicial, acertadamente não mais o será totalmente 
suspenso quando houver a oposição de embargos que versem sobre parte dos bens constritos, 
ou seja, o processo principal seguirá com os atos executivos expropriatórios quanto aqueles 
bens em que não se requereu o desfazimento da constrição. 
 Sobre eventual interposição de recurso de apelação em face da decisão que julgou os 
embargos, o legislador foi omisso quanto aos seus efeitos. Tal discussão ainda reside no 
campo da discussão doutrinária. Entretanto é condizente o entendimento de que, se julgados 
procedentes, o recurso será dotado de efeito suspensivo. Agora, se improcedentes, não caberia 
o efeito suspensivo. Nesse ponto, pode-se considerar a possibilidade da apresentação em 
segundo grau, após a interposição do recurso na origem, do pedido de efeito suspensivo, sob o 
fundamento de que a decisão confirma, concede ou revoga tutela provisória (V, art. 1.012, 
CPC/2015). 
 A última inovação a ser apresentada é a incorporação do princípio da cooperação na 
ação de embargos de terceiro quando apresentada em face da decretação de fraude à 
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execução. O princípio se traduz no dever de as partes indicarem a existência de um terceiro 
interessado e de o juiz, sabendo da de sua existência, intimá-lo para, querendo, opor a ação. 
Tal mandamento, além de traduzir a novidade da cooperação incorporada ao CPC/2015, é 
mais requisito de validade para a decisão que decreta a fraude a persegue os bens do terceiro. 
 Vistas as principais modificações e inovações no instituto dos embargos de terceiro, 
percebe-se que elas vieram para dar suporte ao direito de ação e à ampla defesa do 
embargante, que persegue o desfazimento da constrição judicial, em defesa de seu patrimônio. 
Relembra-se que esse estudo é um impulso inicial para que se possa compreender o 
funcionamento do procedimento da ação de embargos de terceiro e dos aspectos processuais 
que a compõem à luz do CPC/2015.  
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